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Editorial 
 

Rubens Vaz Cavalcante* 
 
 

 

 

 

 

 
 

 

 
 

Uma revista de natureza acadêmica 

(científica) e laica (“do povo”) precisa 

comportar sabedoria e magia. Não por 

acaso, o título escolhido para  a  revista  de 

extensão da Pró-reitoria de Cultura, 

Extensão e Assuntos Estudantis (PRO- CEA), 

da Universidade Federal de Ron- dônia 

(UNIR), ALUÁ, teve e terá como  foco 

valorizar a agudeza e o  sortilégio  dos 

projetos extensionistas desenvolvi- dos no 

IES citado. O  aluá  é  o  néctar   que nos 

iluminará nesta caminhada editorial. 

O aluá é uma bebida trazida pelos por- 

tugueses durante a colonização, oca- 

sião em que passou por um procedi- 

mento de aculturação, no qual o cereal 

fermentado foi substituído pelas frutas e 

o açúcar pela rapadura. Na região norte, 

o aruá (variante de aluá) é feito de cascas 

de frutas (abacaxi e ananás, 

principalmente), raiz de mangarataia 

esmagada ou ralada, açúcar ou  caldo  de 

cana e sumo de limão. Mas o aluá   é, 

também, considerado uma bebida 

indígena, fermentada e feita de aba- caxi 

ou de milho. Segundo a versão lu- sitana, 

o nome viria do árabe “heluon” (doce). 

Outras fontes, a exemplo de Câmara 

Cascudo, afirmam que a pala- vra é 

originária da expressão “ao luar”, pela 

forma como a bebida era prepa- rada 

pelos escravos em seus ritos de 

confraternização. Temos, portanto, sa- 

bedoria e magia na raiz do vocábulo que 

nos identificará. 

A revista ALUÁ, por seu turno, tem como 

horizonte o registro e a publica- ção das 

ações efetivadas pela PROCEA/ UNIR, no 

sentido de fomentar a me- mória 

extensionista, tomando como ponto de 

partida as produções escritas resultantes 

das reflexões acadêmicas 

concretizadas (artigos, ensaios, textos 
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literários etc.). A proposta, como  mos-  tra 

o sumário diversificado da revista, é 

trabalhar sobre o fio da diversidade 

científica, social, cultural e artística. A 

intenção é informar ao universo aca- 

dêmico e também ao público, sobre 

o que a UNIR propõe para contribuir 

com a sociedade em que atua. 

Em seu primeiro  número,  a  revista  ALUÁ 

apresenta quatro seções pon- tuais: 

Dossiê, Artigos, Galeria e En- trevista. 

Na seção Dossiê, o tema é o teatro 

de rua, focado pelas reflexões e 

práticas dos professores mestres Adailton 

Alves Teixeira,  Alexandre  Fal- cão de 

Araújo e do Professor Doutor Junior Lopes 

do  Departamento  de  Ar-  tes Cênicas 

da UNIR, e de professores e 

pesquisadores de outros centros de 

excelência (ensino, pesquisa e ex- 

tensão) voltados para o tema: Cecília 

Lauritzen Jacome Campos (UESC-PR), 

Mirthia Guimarães (UFRN-RN) Marcelo 

Rocco Gasperi (UFSJ-MG), Osvanilton 

de Jesus Conceição (UFBA-BA), Raissa 

Brito,  Leonardo  Silva.  Yara  Costa (UEA- 

-AM). Compõem igualmente o dossiê 

dramaturgos (Daniel Graziane, RO, e 

Fernando  Cruz,  MS),  diretores  e   ato- res 

(Elcias Villar, UNIR/RO, e Amanda Bueno). 

Tais reflexões trazem para a cena da 

discussão o teatro de rua, em uma visada 

que o percebe como arte popular e 

arte de resistência, cultura e ideologia 

em único e mesmo gesto, evidenciando a 

função social, a ances- tralidade e a 

memória que o teatro de rua detêm. 

Outros temas relativos ao teatro de rua 

são discutidos em textos constantes do 

dossiê, como é o caso de poder, 

exclusão, enfretamento, co- tidiano, 

intervenção urbana, fracasso, recepção,  

teatro  performativo  e  texto de    

dramaturgia.    Em    relação    ao ator, 
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a discussão gira em torno da impro- visação  

teatral,  do  processo   criativo,   da 

preparação corporal e dos aspectos 

acrobáticos. O dossiê dá ao leitor, es- 

tudante ou pesquisador, informações 

que podem ajudá-lo em sua formação 

artística e acadêmica. Os textos trazem 

referências bibliográficas que comple- 

mentam as reflexões apresentadas. 

A seção Artigos obedece a heteroge- 

neidade temática que a revista Aluá 

propõe. O artigo  da  Professora  Douto-  ra 

Maria Lucia Cereda Gomide, UNIR/ 

RO, diserta sobre o projeto  Educação sócio 

ambiental voltada a gestão das terras 

indígenas de Rondônia, no qual 

propõe a elaboração de materiais di- 

dáticos interculturais e bilíngues, com 

enfoque socioambiental, discutindo 

questões sobre manejo e gestão dos 

recursos  naturais  das  terras  indígenas.  O 

Professor Doutor Luciano Flávio de 

Oliveira, do curso de Licenciatura em 

Teatro, da UNIR/RO, em seu artigo Mi- 

tologia dos orixás: um estudo drama- 

túrgico a partir da obra Os Orixás, do 

Giramundo Teatro de Bonecos, discute 

o valor dos mitos dentro da drama-  turgia,  

enfocando  temas  como   teatro de 

bonecos, divindades, candomblé, 

umbanda e terreiros. No caudal desta 

discussão,    são    igualmente    evocados a 

questão da escravatura e da contri- 

buição do povo africano na formação 

 

e consolidação das crenças afro-bra- 

sileiras. O artigo Comunidades  ribei- rinhas 

deslocadas e alocadas:  resga- tando   o    

patrimônio    socioambiental  do rio 

Madeira, de autoria dos profes- sores 

doutores Lou-An Keppla e Luís Fernando 

Novoa Garzon, da UNIR/RO, abrange 

questões específicas do modo de vida do 

povo ribeirinho, elegendo aspectos de 

natureza social, histórica, econômica e 

ecológica, tematizando criticamente os 

desafios vivenciados pelas comunidades 

ribeirinhas, seu pa- trimônio 

socioambiental, sua resistên- cia  e  sua  

memória  coletiva.   O   diretor e 

dramaturgo Rodrigo Cardoso Pereira 

Vrech, em seu artigo Saga Beradera: teatro 

e memória ribeirinha, relata sua 

experiência de convívio com o povo e 

a cultura de Nazaré, distrito de Porto Velho 

situado às margens do rio Ma-  deira, e 

aponta ângulos fundamentais para se 

visualizar a abrangência das 

memórias e das histórias desse povo. O 

autor,  na  peça  Saga   Beradera,   discute a 

relação do teatro com as diferentes 

realidades vividas pela comunidade ri- 

beirinha,  descortinando  os   bastidores da  

ideologia  e  da  cultura   do   homem da 

Amazônia. O teatro como  elemento  de 

ação sobre a realidade. 

A seção Galeria apresenta relatos e do- 

cumentos relativos a produção e expo- 

sição dos professores mestres André 
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Rigatti, Edison Arcanjo, Felipe Paros e 

Samira Margotto e dos ex-alunos Wa- 

ndes Leão e Gabriel Bicho do Curso de 

Artes Visuais da UNIR/RO, na intenção de 

vitalizar um espaço intelectual e físi- co, 

no qual a Galeria de Artes da UNIR 

(GAU) seja reconhecida como ambien- 

te de estudo e criação artística aberto   a 

docentes, discentes e ao público em 

geral. O registro da passagem da ar-  tista 

multimídia Dora Longo Bahia, na mostra 

audiovisual promovida pela GAU (2016), 

encontra-se nessa seção. A seção 

Galeria é ainda brindada com a 

presença do  poema  contemporâneo e 

da voz do poeta Mário de Souza Cha- gas, 

em seu concerto de vozes Vaga-lu- me 

em memoriax. 

Na   seção   Entrevista,   a   convidada   é   a   

Professora   Doutora   Maria   Bereni- ce 

Alho Tourinho, que nos fala com 

muita clareza e inteligência sobre sua 

caminhada pessoal e acadêmica, no 

exercício  do  viver   e   do   magistério,   e 

a respeito de sua experiência à frente 

da UNIR, como reitora, na gestão  ante- rior 

à atual (2012-2016), que teve por 

mérito dar um novo alento às expec- 

tativas da comunidade acadêmica. A 

professora Berenice está entre aqueles 

que sempre apostaram na proposta 

desta revista. Nessa mesma seção, está 

disponibilizada  aos  leitores  a  Receita   de 

Aluá, resgatada pela memória viva 

 

do Magnífico Reitor Ari Miguel Teixei- 

ra Ott e na qual a revista é carinhosa- 

mente apresentada, numa atitude que 

demonstra parceria e compromisso da 

gestão atual com a revista ALUÁ. Sua 

receita nos ensina, com poesia  e  hu-  mor, 

a arte de preparar a inebriante e mágica 

bebida degustada em festas e festejos 

populares, na diversidade cul- tural 

brasileira. 

Dentro da proposta de informar a aca- 

demia e o público leitor, a PROCEA/ 

UNIR/RO tem o  papel  de  intermediar  o 

diálogo das diferentes correntes do 

pensamento contemporâneo. Desse 

modo, visa possibilitar a circulação de 

conhecimentos interdisciplinares, po- 

lifônicos e dialógicos, explicitados em 

projetos de extensão desenvolvidos por 

docentes/discentes locais e pensadores 

convidados. Registramos ainda que os 

eventos culturais, artísticos,  esportivos e 

recreativos têm espaço garantido no 

conteúdo da revista. 

Este editorial, certo do suporte que 

a revista ALUÁ dará à memória do- 

cumental da UNIR e por ser esta sua 

primeira publicação propõe um brinde 

“ao luar”: Tim-Tim! 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
* Rubens Vaz Cavalcante 

Doutor na área de Teoria da 
Literatura (IBILCE-UNESP), possui 
mestrado na  mesma área pela 
Universidade Estadual Paulista, 
de São José do Rio Preto (2002). 
É professor da UNIR - 
Universidade Federal 
de Rondônia, no curso de 
letras, Línguas Vernáculas. 
Tem experiência na área de 
literatura, com ênfase em 
teoria e crítica literárias, 
atuando principalmente nos 
seguintes temas: poesia, 
crítica, música e artes. 
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Apresentação 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

A Pró-Reitoria  de  Cultura,  Extensão  e  Assuntos  Estudantis  da  Universidade  Fe-  deral 

de Rondônia - UNIR, em parceria com a Assessoria de Comunicação e o Departamento de 

Artes Visuais  apresenta  aos  leitores  a  primeira  edição  da  Re-  vista de Extensão e 

Cultura da UNIR, Aluá! Prepará-la foi um desafio que reuniu a  colaboração  efetiva,  

afetiva  e  efusiva  de  vários  docentes,  discentes  e  técnicos  de nossa instituição, além 

de parceiros externos que contribuíram apostando na efervescência criativa e 

cultural de suas produções, investindo neste projeto suas imagens, poesias, 

relatos, artigos, trajetória profissional e de vida. 

A Revista Aluá foi pensada para ampliar a divulgação das ações culturais  e  de  ex- tensão 

realizadas  no  âmbito  da  UNIR,  buscando  propor  interfaces  com  o  ensino  e a pesquisa 

devolvendo para a sociedade parte de sua produção de conhecimento com 

destaque para as articulações e parcerias realizadas com produtores cultu- rais e 

artistas. 

Pretende publicar artigos científicos resultado das práticas extensionistas com 

base na integração da comunidade  interna  e  externa,  sob  a  perspectiva  da  inclu- são 

social e valorização da diversidade e dignidade humana, com destaque para a 

valorização da produção artística, em suas varias manifestações e linguagens. 

Acreditamos na capacidade da arte gerar inconformismos e resistências, propor 

indignações e reflexões que possam promover outras condições, quem sabe, um 

tanto mais sensíveis sobre nosso espaço de diálogo  universitário  e  suas  interfaces  com 

a sociedade em suas mais variadas dimensões. 
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Aluá oferece um conjunto de artigos e experiências poéticas que, certamente, 

contribuem de maneira significativa para o conhecimento e reflexão acerca da 

Extensão Universitária como processo de formação e de diálogo  entre  a  Univer-  sidade 

e a Comunidade. 

Um longo caminho foi percorrido para que Aluá chegasse até aqui, no entanto, 

este trajeto só foi possível graças ao empenho e dedicação de muitos profissio- 

nais que, desde o início, acreditaram em nosso projeto e apostaram que seria 

possível realizá-lo. Em nome da Magnífica Maria Berenice Alho da Silva Tourinho, 

mulher, primeira  reitora  da  UNIR,  grande  incentivadora  de  Aluá,  agradeço  a  to-  dos 

os responsáveis por esta revista. 

Com isso, afirmo que não mediremos esforços, enquanto Pró-Reitoria de Cultura, 

Extensão e Assuntos Estudantis, para mantê-la viva e produtiva, com o intuito de 

representar nossa realidade rica de produções e reflexões culturais, artísticas e 

extensionistas. Sua periodicidade deverá ser anual  e  contará,  por  meio  de  chama- das 

públicas, com a participação de nossa comunidade acadêmica e sociedade. 

Desde  já  convido  a  todxs  para  estarem  conosco  nesta  jornada  de  realizações.   Com 

um gole de Aluá, celebremos a vida! 

 

Profa. Marcele Regina Nogueira Pereira 
Pró-Reitora de Cultura, Extensão e Assuntos Estudantis 
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TEATRO DE RUA 
 

 

Adailtom Alves Teixeira 

Alexandre Falcão de Araújo 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Adailtom Alves Teixeira 

Professor da Licenciatura  
em Teatro da Universidade 

Federal de Rondônia; mestre 
em Artes pelo Instituto 

de Artes da UNESP; ator e 
diretor teatral; articulador da 
Rede Brasileira de Teatro de 
Rua; membro do GT Artes 
Cênicas na Rua –  ABRACE. 

 

Alexandre Falcão de 

Araújo      
Professor da Licenciatura  

em Teatro da Universidade 
Federal de Rondônia; mestre 

em Artes pela Universidade 
Estadual Paulista - Unesp 
(2013); ator formado pela 
Escola Livre de Teatro de 
Santo André - ELT (2011). 

 

O Grupo de Trabalho (GT) Artes  Cênicas  na  Rua,  da  Associação  Brasileira 

de Pesquisa e Pós-Graduação em Artes  Cênicas  (ABRACE),  o  mais  jovem 

GT dessa instituição, realizou, entre 21 e 25 de julho de 2015, na cidade de 

Porto Velho, sua I Reunião Artístico Científica fora dos encontros regulares da 

associação. Além da Reunião, artistas e pesquisadores compartilharam ideias e 

pensamentos acerca do teatro de rua, graças a 8ª edição do Festival Amazônia 

Encena na Rua, realizado pelo Serviço Social do Comércio (Sesc)-RO, nesse 

mesmo período. Parte do encontro, que teve a realização do Departamento      

de Artes (DArtes) e da Pró-Reitoria de Cultura, Extensão e Assuntos Estudantis 

(PROCEA) da Universidade Federal de Rondônia (UNIR), foi direcionado para 

uma discussão sobre o papel das licenciaturas em teatro, reunindo professores 

da UNIR e da Universidade Federal do Acre (UFAC). Logo se vê que foram dias 

de intenso debate e aprendizado. 

A programação incluiu ainda apresentação de pesquisas, organização do GT e 

três cursos: “Teatro do Oprimido, de Augusto Boal”, ministrado por Licko Turle, 

coordenador do GT Artes Cênicas  na  Rua; “Crítica Teatral  para  Espetáculos 

de Rua”, ministrado por Alexandre Mate, professor do Instituto de Artes da 

Universidade Estadual Paulista (UNESP); e “Commedia Dell`Arte”, ministrado 

por Ivanildo Piccoli, professor de teatro da Universidade Federal de Alagoas 

(UFAL). 

O Dossiê que ora apresentamos é parte significativa da efervescência daqueles 

dias: inclui pequenos artigos acerca de algumas comunicações de pesquisa 

realizadas na Reunião Científica, críticas de alguns espetáculos (resultado do 
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curso com o prof. Alexandre Mate) e 

o registro iconográfico realizado por 

integrantes da Agenda Porto Velho, 

que fotografou todo o festival Ama- 

zônia Encena na Rua. 

Vale a pena destacar alguns aspectos 

do Dossiê de Teatro de Rua, pois ele 

revela, em grande medida, a função 

social do teatro e sua capacidade de 

intervenção social. É possível distri- 

buir e organizar os escritos, tanto os 

artigos como as críticas aqui apresen- 

tados, em dois grupos: uma prática 

voltada para as tradições populares e 

outra de caráter mais intervencionista, 

isto é, que se imiscui na urbanidade ao 

mesmo tempo em que a modifica. Os 

dois aspectos têm caráter político. 

A arte popular, além de ser repositó- 

rio de uma sabedoria milenar, sempre 

teve que se valer de muita astúcia 

para poder sobreviver. Basta lembrar 

que muitos artistas populares foram 

financiados pelas próprias pessoas a 

quem criticavam, como os coronéis 

que bancavam festas de bois-bum- 

bás e apresentações de mamulengos. 

Na presença do financiador acontece 

um espetáculo e quando este se re- 

tira, acontece outro, entre os iguais, 

artistas e público, irmanados na cri- 

tica aos mandatários, aos patrões. Os 

elementos populares estão presentes 

nas críticas dos espetáculos dos gru- 

pos Dona Zefinha, Oigalê, Mamulengo 

Sem Fronteiras e na discussão sobre  

o treinamento do tecido acrobático 

 

 
 

Oigalê 

Deus e o Diabo na Terra de Miséria 

Foto: Leonardo Valério 

Agenda Porto Velho 
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Cia Brasileira de 

Misteryos e 

Novidades 

O Uirapuru 

Foto: Leonardo Valério 

Agenda Porto Velho 

(elemento vindo do circo), proposto  

por Leonardo Silva e na perspectiva de 

ator nu apresentada por Osvanilton de 

Jesus Conceição. 

Quanto ao aspecto interven- 

cionista do teatro de rua, cabe dizer 

que todo teatro de rua, por si só, é 

uma intervenção. Ao se colocar no 

espaço aberto, modifica o olhar so- 

bre o espaço urbano e cria novas re- 

lações entre transeuntes. No entanto, 

aqui se apresentam elementos de 

ordem mais contemporânea da cena 

de rua, como o teatro de invasão, em 

que a própria cidade passa a ser in- 

tegrada no espetáculo, isto é,  soma- 

-se   como   elemento  dramatúrgico. 
 
 

Esse aspecto de intervenção direta 

na cidade fica bastante claro na crí- 

tica de Daniel Graziane acerca do es- 

petáculo do grupo Teatro que Roda, 

de Goiás, bem como nas proposições 

de fracassos discutidos pelo olhar da 

recepção, em artigo de Cecília Laurit- 

zen Jácome Campos. 

Ora, à medida que a cidade adentra a 

cena, o poder sobre a recepção, que 

nunca é pleno, fica ainda mais fugi- 

dio. No entanto, não significa menos 

interessante e nem menos político, 

por isso mesmo, a ideia de cotidia- 

no de Michel de Certeau, discutida 

por Marcelo Rocco Gasparin, é sig- 

nificativa, pois a cidade é o lugar de 

apreensão das ideologias dominan- 

tes. No entanto, existe nela também a 

possibilidade de desconstrução ou de 

enfrentamento e o uso da cidade em 

novas perspectivas, com novas propo- 

sições que apontam para isso. Nesse 

sentido o teatro de rua é uma ferra- 

menta poderosa, já que desorganiza a 

cidade como ela é, enquanto propõe 

novos usos, novas organizações. 

Eis o primeiro Dossiê da Revista 

Aluá. Desejamos que sua leitura seja tão 

proveitosa como foram os dias daquela 

penúltima semana de julho em que prá- 

tica, discussão e fruição atuaram sobre 

os presentes de maneira significativa e 

prazerosa. 



Ano 1 . N.1, p. 16 – 19, 2017. 

Revista Aluá 
 
                

 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

Cia Brasileira de Misteryos e Novidades 

O Uirapuru 

Foto: Leonardo Valério 

Agenda Porto Velho 
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Dona Zefinha: herdeiros de uma arte milenar 

 

Adailtom Alves Teixeira 
 
 
 
 
 
 

 
Dona Zefinha 

O casamento de Tabarin 

Foto: Leonardo Valério 

Agenda Porto Velho 
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Aristóteles afirmava que “o homem é 

único animal que ri” e Millôr Fernandes 

complementava: “e é rindo que mos- 

tra o animal que é”. Os integrantes do 

grupo Dona Zefinha, de Itapipoca/CE 

são herdeiros de uma tradição milenar 

que, ao longo da história, fez reis, rai- 

nhas, burgueses e, principalmente, os 

populares rirem. São representantes 

dos bobos, menestréis, arlequinos e 

palhaços. Artistas que dominam a pa- 

lavra, o corpo, a voz e tocam diversos 

instrumentos musicais. 

Trata-se de um grupo familiar que foi 

criado ainda na década de 1990 e leva 

o nome da mulher que cuidou na in- 

fância dos três irmãos Ângelo Már- 

cio, Orlângelo Leal e Paulo Orlando. A 

trupe mantém em repertório diversos 

espetáculos, administram um espaço 

cultural em sua cidade e auxiliam na 

realização do Festival de Inhamuns/CE. 

Além do trio, fazem parte dos espetá- 

culos apresentados a atriz Joélia Braga 

e o músico Samuel Furtado. 

Dona Zefinha participou da oitava edi- 

ção do Amazônia Encena na Rua, uma 

criação do grupo O Imaginário e, hoje, 

realizado pelo Sesc. O grupo brindou o 

público com dois espetáculos: O circo 

sem teto  da  lona  furada  dos  bufões, 

um musical infantil, mas que agrada 

a todas as idades; e O casamento de 

Tabarim, farsa medieval adaptada por 

Orlângelo Leal em versos de cordel e 

música. 

As apresentações ocorreram nos dias 

25 e 26 de julho de 2015 na Praça das 

Três Caixas d`Água na cidade de Porto 

Velho/RO. O público, se não foi o maior 

é certo que foi um dos maiores duran- 

te a programação e ninguém arredou 

pé, pois o domínio dos menestréis, cê- 

nico e na relação direta com o público, 

é enorme. Os artistas fazem da praça 

sua sala de estar. Prova disso foram os 

comentários do público: “são ótimos”! 

“que diabo mais esquisito” e continua- 

vam a gargalhar. 

No espetáculo Tabarim, a chave cômi- 

ca gira em torno da esperteza, da ma- 

landragem dessa personagem arque- 

típico, que busca nos golpes, em sua 

astúcia, a possibilidade de uma vida 

menos dura e com pouco trabalho. Daí 

a ideia de casar com uma mulher rica, 

mas nem sempre as coisas ocorrem 

conforme o desejo, já que tem que en- 

frentar Méfisto, que virá buscar a alma 

da amada. Misto de Briguela e Arlequi- 

no, Tabarim se safa dos problemas que 

provoca e até daqueles que não bus- 

cou para si. 

Já O circo sem teto... rende homena- 

gem aos circos populares, sobretudo 

os pequenos circos, nos quais os pa- 

lhaços são fundamentais. Cabe desta- 

car que as criações musicais são riquís- 

simas, além de muito bem executadas 

e arranjadas. 

Fica evidente nos dois espetáculos que 

o manancial da cultura popular bra- 

sileira é a fonte inspiradora e guia na 

construção do repertório do grupo, 

aliado ao estudo e ao rigor técnico. 

Que esses artistas continuem a provo- 

car o riso e a inspirar outros arteiros 

mundo afora. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Dona Zefinha 

O casamento de Tabarin 

Foto: Leonardo Valério 

Agenda Porto Velho 
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A respeito de cativar 
 

 

Cecília Lauritzen J. Campos 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Cecília Lauritzen J. Campos 

Doutoranda em Teatro na 
Universidade do Estado de Santa 

Catarina; Mestre em  Artes 
Cênicas pela Universidade 

Federal do Rio Grande do Sul 
(2013); Membro do Coletivo 

Mapas e Hipertextos, no qual 
investiga a dança, o teatro e a 
performance e suas possíveis 

relações. 

Desde 1996 o grupo Mamulengo Sem Fronteiras (DF), coordenado por Walter 

Cedro, desenvolve seu trabalho, cujo surgimento se deu a partir da convivência 

do mamulengueiro e seu mestre Chico Simões. “Exemplos de Bastião” foi apre- 

sentado em 23/07/15 na Praça das Três Caixas d’Água em Porto Velho, durante o 

VIII Festival Amazônia Encena na Rua. 

A peça conta as aventuras de Bastião para conquistar o amor de Rosinha e a 

permissão de seu pai para selar um compromisso. Na companhia de sua burrinha 

Relâmpago ele enfrenta situações adversas, sempre deixando explícito em seus 

atos sua honestidade e valentia. 

O espetáculo que havia antecedido a apresentação havia deixado boa parte    

do público, em especial o infantil, em estado de euforia. A disposição das três 

arquibancadas instaladas pela organização do festival dificultou a visibilidade de 

uma parcela do público. No entanto, em poucos minutos de espetáculo havia se 

instaurado um ambiente novo que passou a estabelecer relações, engajando o 

público na conjuntura dos universos que ali coexistiam, o universo de Bastião e 

dos músicos-tocadores-brincantes-atuadores. 

Nesse sentido, o espetáculo apresentou com habilidade o elemento musical para 

além da sua função de ambientação, incluindo-o como elemento dramatúrgico 

intrínseco à narrativa. Além da maestria da visualidade e da musicalidade do 

espetáculo, Bastião e seus companheiros de história deixaram exemplos que 

contagiaram aquele ambiente, deixando de lado as implicações da disposição 

espacial. 
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Intromissões entre 

olhares dispersos 
 

Em um fim de tarde, finalizando o VIII 

Festival Amazônia Encena na Rua, a 

Cia. Strondum (MG) compartilhou com 

o público das quadras que envolviam a 

Praça das Três Caixas d’Água seu espe- 

táculo Intro-missão. A companhia atua 

desde 2003 em Uberlândia, pesquisan- 

do a linguagem da dança em suas re- 

lações com outras áreas como filosofia 

e artes visuais, traço da multiplicidade 

que compõe, igualmente, seus sete in- 

tegrantes. 

O espetáculo se realizou de modo iti- 

nerante, em um percurso pelos arre- 

dores da praça que havia sido o local 

de início e divulgação. Utilizando-se  

de bombas, fogos de artifício, ternos, 

máscaras, um carro de supermercado 

e muita agilidade, os performers dan- 

çavam pelas ruas e calçadas, interrom- 

pendo e intrometendo-se no fluxo de 

carros e pedestres, mesmo que tran- 

quilo, daquele domingo à tarde. 

As cenas ou quadros aconteciam for- 

mados por duplas e trios espalhados, 

ocupando diversos planos de visão, 

permitindo inclusive que o público se 

observasse observando. Praticamen- 

te na suposta reta final do percurso, 

uma carreata religiosa atravessa o es- 

petáculo com suas buzinas e som alto, 

compondo o cenário transgressor que 

ocupava a rua vagarosa de domin- 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

go. O espetáculo induz uma volta ao 

ponto inicial, a dispersão dessa vez é 

maior, todos acreditaram que era o 

fim. Minutos depois, já distraídos pe- 

las próximas atrações que se anuncia- 

vam, ouve-se/vê-se vestígios de fogos 

numa rua próxima. A impossibilidade 

do todo se concretiza e fica a dúvida: 

quando termina? 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Cia. Strondum 

Intro-missão  

Foto: Eliane Viana 

Agenda Porto Velho 
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Gigantes, pequenos e a direção do pescoço 

 

 

Daniel Graziane 
 

 
 

 

 

 

 

 
 

 

 

Daniel Graziane 

Dramaturgo e roteirista 

Mestre em Estudos Literários 

pela Universidade Federal 

de Rondônia. 

Uma noiva desce de rapel pelo prédio no  Centro  de  Porto  Velho.  Depois  um  

homem. Seria um noivo? Motoristas querem seguir o fluxo diário. Buzinas. Ce- 

lulares  brotam  dos  bolsos  e  fotos  instantaneamente  vão  parar  nas  redes  sociais.   

O prédio gigante e o corpo minúsculo diante da estrutura de concreto.  Perigo 

calculado ou não? Ao menos o pescoço das pessoas modifica a direção. Olhar 

para o alto. Olhar para o edifício desamparado. 

Assim começa Das Saborosas Aventuras de Dom Quixote de La  Mancha  e  Seu  

Escudeiro Sancho Pança: um capítulo que poderia ter sido do Grupo Teatro que 

Roda (GO). O homem de terno pode ser um trader do mercado financeiro que 

acaba de perder todo seu dinheiro aplicado nas ações da Petrobrás.  Ele  caça  al-  

guém. Está a procura de algo. Seria a sua parte? Parte no quê? Se esse homem 

está bem ou não é difícil saber. Lembro-me de jovens viciados em crack que fre- 

quentam a região em que estamos. Penso nas pessoas que foram afetadas por 

inúmeros escândalos em nosso país. 

O texto às vezes se perde, às vezes se quebra, às vezes alucina. Mas alucinaria o 

texto mais do que a cidade? São fragmentos de uma história. Vou preenchendo 

tudo isso. 

A cena navega,  as  noivas  imprecisas.  O  homem  e  seu  terno  em  frangalhos  une-se 

a um catador de sucata que se diz cansado de promessas. O catador entre uma 

vida sem ilusões e uma vida sem esperança parece querer mais uma vez acreditar 

em algo. Caso ele siga Dom Quixote poderá ganhar uma ilha.  A  cidade  ilha  aos  

poucos vai deixando de lado suas fronteiras e a peça que era só um item na 

cidade acaba por se misturar e arrisca-se virar uma coisa só. 
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Improvisos acontecem e de início fa- zem-

me pensar que o que vejo não foi 

combinado. Uma luta na Av. Sete de 

Setembro, horário de rush. É aquilo  

uma briga que aconteceu por acaso ou 

são atores? Começo a pensar no Show 

de Truman e sua ilha. Começo a refletir 

sobre a realidade e sobre a narrativa 

criada pelos gigantes da mídia. O que 

é real e o que não é? Ao redor já não 

sei o que é personagem e o que não 

é. Será que eu sou uma personagem? 

Será que sou um fruidor de teatro na- 

quela rua? Será que estou criando uma 

narrativa ou participando da história? 

Um trator. Um carro de polícia. Moto- 

-taxistas da cidade. Poderíamos pensar 

que esses são elementos de um espe- 

táculo de gigantes. Poderíamos pensar 

que tudo isso é róliúdiano demais. Po- 

deríamos pensar que o final onde João 

Quixote é preso foi tú mãtchi.  Mas  

penso que entre gigantes aparelhos e 

pequenas emoções esse espetáculo as- 

salta  o  aparelhamento   do   espetacular 

e faz com que o humano que às vezes 

se sente pequeno, sinta-se grande. Se 

sinta parte. Se sinta menos ilha e mais 

cavaleiro. Se sente mais cidadão dessa 

cidade e mais perto de um lugar que 

parece tão longe das janelas  dos  car-  

ros. Ao fim do espetáculo João Qui- 

xote sai preso e nós ficamos livres por 

policiais numa operação espetacular. E 

toda a força do espetáculo deixa ainda 

uma inquietação: Sancho Pança, o ca- 

tador de sucata, fica sem ver sua pro- 

messa cumprida mais uma vez. 

Essa foi sua parte, qual foi a nossa? 

Mudamos não somente a direção do 

pescoço, mas creio que podemos ter 

mudado uma forma de ver  a  cidade  e  

de ver as relações que nela existem. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Grupo Teatro que Roda 

Das Saborosas Aventuras de 

Dom Quixote de La Mancha e 

Seu Escudeiro 

Foto: Eliane Viana 

Agenda Porto Velho 
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Oigalê! 

 

 

Amanda Bueno 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Amanda Bueno 

Atriz e estudante 

 

 

 

 

Oigalê 

Deus e o Diabo na 

Terra de Miséria 

Foto: Leonardo Valério 

Agenda Porto Velho 

Oigalê é um termo usado no Sul do Brasil para exprimir admiração. E foi isto que 

a Oigalê Cooperativa de Artistas Teatrais, criada em 1999 no Rio Grande do Sul, 

deixou estampado na face do público na penúltima noite do 8º Festival Ama- 

zônia Encena na Rua, que aconteceu entre os dias 22 a 26 de julho de 2015 na 

Praça das Três Caixas d`Água, em Porto Velho (RO), durante a apresentação do 

espetáculo Deus e o Diabo na Terra da Miséria. 

O espetáculo conta a estória de Miséria, um ferreiro, que ao trocar a ferradu- 

ra de um cavalo, ganha três pedidos como pagamento pelo serviço. Os donos 

do cavalo, Deus e São Pedro, aconselharam várias vezes 

que ele utilizasse os pedidos para ter a salvação divina. 

Com comicidade de cunho filosófico e teológico, ele usa 

os pedidos para coisas que as divindades julgam banais, 

proibindo-o de ir viver no céu após sua morte. Mais tar- 

de, recebe a visita da Diaba, com quem faz um pacto que 

lhe garante dinheiro e viagens pelo mundo. Miséria, por 

enganar, inúmeras vezes, a Diaba, no decorrer da peça é 

proibido de ir ao inferno. Condenando, assim, a “misé- 

ria” a ficar e vagar pela terra. 

Com pernas de pau, personagens expressivas, uma san- 

fona e sotaque característico, os gaúchos mantiveram 

um espetáculo muito bem ensaiado, cheio de cores e 

improvisações que conectou o público, já cativado, ao 

regionalismo vindo do sul do país. 
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Teatro de rua é coisa de mestre 

 

 

Mirtthya Guimarães 
 

 

 
 

 

 

 

 

 
 

 

Esquenta o tambor, aperta a perna de pau; “calma, concentração, foco, música, 

jogo, alegria...”; “te realizo três pedidos!”, e presente o cheiro de erva mate para 

não esquecermos que o grupo gaúcho Oigalê vai entrar em cena na quarta noite 

do 8º Festival Amazônia Encena na Rua. 

O espetáculo Deus e o Diabo na Terra de Miséria narra a história de  um  gaúcho  ferreiro 

que recebe a visita de São Pedro e do Nosso Senhor, que lhe concede três desejos. 

Os mesmos, a priori,  não  fazem  muito  sentido,  mas  ao  longo  da  narra-  tiva são 

usados para ludibriar os diabos que vão aparecendo para lhe buscar. Por enganar 

Deus e o Diabo, o ferreiro Miséria é impedido de entrar no  Céu  e  no  In- ferno. Contudo, 

se diz que é por esse motivo que a miséria perambula pela terra. 

Esta fábula é contada pelo grupo desde 1999, ano que também nasceu o grupo 

residente  em  Porto  Alegre.  Com  muita  maestria,  os  atores  vão  costurando  ideias  e 

seduzindo os espectadores com muita música e esta assume uma função épica 

importante, contando o que irá acontecer. 

De forma engraçada e envolvente os atores, que têm uma potência vocal impe- 

cável, vão revelando e manipulando suas  técnicas  aperfeiçoadas  do  estar  na  rua.  São 

corpos vibrantes, potentes, que conversam com o espaço aberto. O espetá- culo 

é uma explosão de energia, que foi sendo reverenciado por vários aplausos em 

cena aberta. Em um conjunto equilibrado de quatro atores “Miséria corre o 

mundo” perfumando as cidades com muita alegria e mate gaúcho. 

Mirtthya Guimarães 

Graduada em Licenciatura 

em Teatro pela UFPB, 

mestrado em Artes Cênicas 

pela UFRN, faz parte do 

Grupo de Teatro Quem Tem 

Boca é Pra Gritar, é estudante 

da especialização em Arte, 

Educação e Sociedade, pelo 

CINTEP–PB, é articuladora 

da Rede Brasileira de Teatro 

de Rua, foco de pesquisa 

preparação do ator para rua. 
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Pássaros Engaiolados 

 

 

Elcias Villar 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Elcias Villar 

Diretor de teatro 

Fundada em 1981 pela diretora Lígia Veiga, a Grande Companhia Brasileira de 

Mystérios e Novidades desenvolve suas atividades na zona portuária  do  Rio  de  

Janeiro, realizando  projeto  de  formação  de  jovens,  moradores  da  comunidade 

local, com pesquisa cênica fundamentada nas pernas de pau, música e dança 

popular. 

A companhia trouxe ao  Festival  Amazônia  Encena  na  Rua  o  espetáculo  O  Uirapu-  

ru, que teve sua estreia em dezembro de 2014; a encenação foi o último trabalho 

apresentado na primeira noite do festival e teve seu início sem nem mesmo ser 

apresentado  pela  palhaça  Cafuxa,  cerimonialista  do  evento.   Veio   acompanhado 

por problemas técnicos, microfonia, que se seguiram por toda a apresentação. 

E em sendo essa a historia de um pássaro, o uirapuru, os  ruídos  remetiam  a  um, 

ferido ou irritado, que gritava, querendo a liberdade, oprimindo os outros pássa- 

ros cênicos (personagens do espetáculo), que também lutavam por se libertar da 

gaiola de ferro e da gaiola do espaço cênico. 

Onde se esperava ouvir os sons da natureza, imperou o ruído mecânico impetra-  

do pela cidade, pelo homem, pela opressão do encaixotamento do teatro de rua, 

observado do alto pelas Três Caixas D’água, que também são de ferro. 

 

 

 

Cia Brasileira de 

Misteryos e Novidades 

O Uirapuru 

Foto: Leonardo Valério 

Agenda Porto Velho 
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Foi debaixo de uma tímida chuva, no dia 24 de junho de 2015, na Praça das Três 

Caixas d’água, que São Pedro e o público portovelhense receberam o grupo Ti- 

rana Cia. de Teatro, de Belo  Horizonte.  No  entanto,  a  chuva  não  foi  motivo  para  

que o público se dispersasse. Durante o acolhimento dos espectadores, com di- 

reito a  dança  da  chuva,  foi  se  formando  uma  roda  para  a  apresentação  da  peça  

O Caboclo Zé Vigia, no Amazônia Encena na Rua. 

A Tirana Cia. de Teatro nasceu no Teatro Universitário da UFMG em 2008 e de 

acordo com os integrantes, desde a sua criação, o grupo tem  como  objetivo  

aproximar a cultura popular das artes cênicas, especificamente, o teatro de rua. 

Assim, apostam em um “teatro  aberto”  aproximando  os  espectadores  para  pró-  

ximo de si e assim, investindo no contato direto e intenso com  o  público.  Este  

objetivo fica claro desde a temática da peça, trazendo personagens da cultura 

popular do cordel, que de uma maneira poética e ao mesmo tempo cômica vão 

costurando temas polêmicos como traição, morte e crime passional. 

Outro ponto de destaque diz respeito à disposição do público em roda, onde 

atores e atrizes estavam bem próximos, que sem uso de microfone, nem grandes 

estruturas de cenário, vão cativando o público, cada vez mais  envolvido  com  a  

história. Pipocas,  algodão-doce,  pastéis  e  churros  não  conseguiram  tirar  a  aten-  

ção da peça e muito menos a chuva intimidou o público, já que quem estava na 

rua acabou se molhando com a doçura e simplicidade do espetáculo. 
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Um mistério anunciado 
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A  peça  O  Mistério  do  Fundo  do  Pote  ou  de  Como  Nasceu   a  Fome  foi   apresentada 

no Amazônia Encena na Rua pelo grupo O Imaginário, de Porto Velho, no dia 26 de 

julho  de  2015.  O  texto  é  de   Ilo   Krugli,   argentino   naturalizado   brasileiro,   fundador 

do grupo de Teatro Ventoforte e um dos pioneiros em arte educação no Brasil que, 

com uma dramaturgia própria, é considerado divisor de águas no que diz respeito 

ao teatro para jovens e crianças. 

O  grupo  O  Imaginário,  dirigido  por  Chicão  Santos,  tem  um  forte  histórico  de  teatro 

em Porto Velho e é destaque com peças como Filhas da Mata, Ferrovia dos Invisíveis, 

Mulheres do Aluá, entre  outras.  O  Mistério  do  Fundo  do  Pote  já  havia  sido  montada  

em 2002 pelo Grupo, e naquele contexto, a direção foi assinada pelo professor, ator 

e diretor Narciso Telles. Um dos destaques da primeira montagem foi a imersão em 

uma leitura regional da obra, em que objetos, cenário e figurino foram confeccio- 

nados por artistas  locais  e  crianças  do  centro  de  ensino  especial  (CEME)  utilizando 

como matéria prima a juta, fibra da Amazônia. 

Na montagem de 2015,  o  cenário  foi  estabelecido  por  um  andaime  e  mesmo  o  gru-  

po tentando uma aproximação com o público, as arquibancadas da praça acabaram 

prejudicando esta proximidade. 

Acredito também que a atenção às crianças, maioria que estava ao redor do cenário, 

não  foi  explorada  pelo  elenco.  Apesar   da  preocupação   do  grupo   em  se  apresentar 

em  círculo  e  repetir  as  falas  em  vários  pontos  da  roda,   o  número   de  espectadores 

foi muito grande e a arena designada para o público impossibilitou que a poesia da 

obra e o mistério anunciado do fundo do pote fosse desvendado, e muitos que ali 

estavam, acabaram indo embora sem compreender como havia nascido a fome. 



Ano 1 . N.1, p. 32 – 33, 2017. 

 

Revista Aluá 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

O Mistério do 

Fundo do Pote 

ou de Como 

Nasceu a Fome 

O Imaginário 

Foto: Leonardo Valério 

Agenda Porto Velho 

 



Revista Aluá 

Ano 1 . N.1, p. 34 – 38, 2017. 
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O  presente  texto  fará  uma  breve  análise   acerca   do   fenômeno   de   assimilação 
das ideologias culturais dominantes como parte do embasamento das  relações 
culturais, cujas produções estéticas são constantemente afastadas do cidadão. 
Esclarecendo melhor este pensamento, pode-se dizer que o cidadão recebe sinais 
regulamentados a partir de uma demanda hierárquica, muitas vezes institucio- 
nalizada, dando continuidade à reprodução destes sistemas.  Sendo  assim,  o  ob-  
jetivo do presente texto, entre outros pontos, será o de refletir sobre o cidadão 
que não aparece em grandes instâncias como produtor legítimo das ações do 
cotidiano, sendo colocado, muitas vezes, na função quase que exclusiva, de con- 
sumidor. Para isto, foi realizado um pequeno levantamento bibliográfico acerca 
do  conceito  de  “cotidiano”,  analisado  por  Certeau  (1998),  bem  como  a  noção      
de discurso, elaborada por Foucault (1999),  entre  outros  autores  secundários.  O  
texto ainda traz em contraposição  a  este  fenômeno,  breves  noções  de  interven-  
ções urbanas como possibilidades reais de enfrentamento diante dos discursos 
enraizados de poder. 

Palavras-chave: Poder. Exclusão. Enfrentamento. Cotidiano. Intervenções Urbanas. 

 

Assimilation of the 

phenomena of Ideologies 

Dominant: Artistic 

confrontation 

Marcelo Rocco Gasperi 

This article will give a brief analysis about the phenomenon of assimilation of the dominant cultural 

ideologies as part of the foundation of the cultural, aesthetic whose productions are constantly away     

from the ordinary citizen. For clarification this thought, we can say that the ordinary citizen receives 

signals regulated from a  hierarchical  demand  often  institutionalized,  continuing  thus  the  reproduction 

of these systems. Thus the objective of this text, among other things, will be to reflect on the citizen 

who does not appear in large bodies as legitimate producer of everyday actions, being placed, often in      

the function almost exclusively of consumers. To this was done a little literature about the concept of 

“daily”, coined by Certeau (1998) and the notion of discourse,  developed  by  Foucault  (1999),  among 

other secondary authors. The text also brings in opposition to this phenomenon, urban  interventions 

artistic nature as real possibilities of coping before rooted discourses of the power. 

 

Keywords: Power. Exclusion. Confrontation. Daily. Urban Interventions. 
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Introdução: Os Fenômenos 

de Assimilação das Ideologias 

Dominantes 

 
A construção discursiva das cidades 

contemporâneas é pautada, em parte, 

em um intenso processo de espetacu- 

larização da vida (DEBORD, 2003), na 

configuração de interesses econômicos 

e políticos, embasados pelos critérios  

de competitividade (CERTEAU, 1998). 

Tais critérios estabelecem vínculos a 

partir do intercâmbio entre produtos 

mercadológicos, em que os reconhe- 

cimentos simbólicos de  pertencimento 

a determinados grupos são regulados, 

entre outros fatores, por enunciados 

exclusivistas (BAUMAN, 2007). 

Os pressupostos da sociedade de con- 

sumo fragilizam a capacidade de de- 

bate crítico nas cidades,  favorecendo 

os mecanismos de privatização dos es- 

paços públicos, que, na verdade, de- 

veriam ser mais pensados para o bem 

comum (BAUMAN, 2007). Apesar dos 

avanços políticos conquistados nas 

últimas décadas pela sociedade bra- 

sileira, há certos grupos que dispu- 

tam privilégios a partir de discursos 

hierárquicos que institucionalizam a 

vida humana em demasia. Tais gru- 

pos1 ger negam, em diversos  âmbitos, 

o fortalecimento da democracia, pri- 

vatizando parte do ambiente urbano 

(SOUZA, 2011). 

 

Os “mantenedores” dos discursos de 

exclusividade, amparados pelos sis- 

temas de poder, setorizam verbas 

públicas para interesses próprios, na 

configuração distorcida de cidadania. 

Isto gera um discurso “naturalizado” 

de injustiça social, cujas razões de su- 

cesso ou de fracasso da vida de um ci- 

dadão são apontadas como exclusiva 

responsabilidade individual, ou seja, 

como consequência da meritocracia. 

Alheios ao debate democrático, os 

discursos de poder transformam as 

vozes antagônicas ao seu poderio em 

falas indesejáveis, ambicionando tor- 

ná-las obsoletas (FOUCAULT, 1999). 

No planejamento  atual  das   cidades, 

os corpos que não se enquadram nas 

relações de consumo, são sistematica- 

mente vigiados, na tentativa arbitrária 

de afastamento dos mesmos de luga- 

res elitizados. As noções de insegu- 

rança, de medo da sociedade ao que 

parece ser estranho, neste caso, “o 

outro”, regam a indiferença e o apa- 

gamento de certas identidades, na 

construção de fortificações, tais como 

os “shoppings centers” e os “condo- 

mínios”, cujo fim é dar a abstrata sen- 

sação de segurança (BAUMAN, 2007). 

Neste sentido, a tentativa de monopo- 

lização dos corpos nas cidades para a 

consequente contenção de quaisquer 

impulsos que sejam alheios à socieda- 

de de consumo, visa transformar os 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

1  De acordo com as leituras 

das obras de Bauman, Certeau, 

Debord, Foucault e Souza 

(que serãoapresentadas mais 

à frente), pode-se fazer uma 

interpretação genérica de 

que os grupos a quem os 

autores se referem são os 

grupos políticos que detêm os 

poderes (legislativo, executivo 

e judiciário), como também 

as famílias que controlam as 

mídias em várias instâncias, 

e, por último, as demais elites 

financeiras que  patrocinam 

os dois primeiros grupos para 

interesses próprios. 
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espaços de convívio em lugares pas- 

teurizados (BAUMAN, 2001). Na  me-  

dida em que mais corpos saem deste 

regime de controle, maior a sistema- 

tização da violência institucionalizada 

a fim de remodelar os comportamen- 

tos humanos. Tais enquadramentos 

buscam alterar a identidade dos cida- 

dãos, bem como as  suas  relações  com  

as comunidades em que vivem, alte- 

rando  as  perspectivas  locais  e  globais 

de se ver o mundo (GIDDENS, 1995). 

Em tal conjuntura, as cidades criam 

condições contrastantes em seu coti- 

diano, regularizando a vida dos seus 

habitantes a partir do ideário de “bom 

uso da urbe”, cujos conteúdos são, 

muitas vezes, hierárquicos, obscuros 

e, sobretudo, pautados nas esferas do 

capital. Segue-se a constituição das 

relações sociais a partir de demandas 

econômicas, cujas características ten- 

dem a criar o sentido de pertencimen- 

to a determinados cidadãos e signifi- 

cados de exclusão a outros habitantes 

que não se percebem como sujeitos 

participantes no uso de determinados 

espaços. Nesta estrutura, há a passa- 

gem da exteriorização de determina- 

das regulamentações para a interio- 

rização destas na vida dos cidadãos 

comuns, transformando  determina- 

das ideologias em práticas rotineiras, 

cujas noções de desigualdades sociais 

são sistematicamente transformadas 

 
em sintomas naturais da civilização, 

quase biológicos, nas assimilações de 

códigos repetidos maciçamente para 

impossibilitar sua crítica em larga es- 

cala (CERTEAU, 1998). 

Para serem transformadas em habitus, 

tais práticas operam dentro das no- 

ções acerca de discurso, na institucio- 

nalização de determinados enuncia-  

dos para o obscurecimento  de  outros. 

O ato de apropriação da fala  discur- 

siva dos sistemas hierárquicos pelos 

diversos habitantes das cidades possi- 

bilita a continuidade da engrenagem 

das esferas do lucro, em uma  espécie 

de colonização moderna (CERTEAU, 

1998). Sobre estes aspectos, Foucault 

(1996) descreve que os discursos in- 

ventados por uma elite atuam na ten- 

tativa constante de se tornarem falas 

irrevogáveis. Os discursos operam a 

partir de procedimentos de exclusão, 

selecionando, editando, recortando o 

que deve vir a público e o que deve 

permanecer invisível. Nesta ordem, o 

que vêm a público são pensamentos 

padronizados, assépticos, cuja perma- 

nência parte da atualização cotidiana 

dos seus enunciados. O que fica es- 

condido circula em discretos grupos, 

cujas preocupações são a  manuten- 

ção desses sistemas de exclusividade e 

a coerção dos cidadãos para a aceita- 

bilidade das extensões discursivas. 

Nesta estrutura social, obviamente não 
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exata, operam códigos contrários aos 

sistemas discursivos hegemônicos, mo- 

bilizando parte da população que de- 

seja garantir direitos na dimensão sim- 

bólica das cidades. Nesta perspectiva, 

determinados cidadãos ou grupo de 

cidadãos almejam utilizar as cidades 

como fenômenos culturais multiface- 

tados, na contramão da uniformiza- 

ção urbanística que se apresenta na 

dinâmica atual.  Com  o  surgimento 

do descontentamento social frente às 

demandas postas, há a busca de me- 

lhores padrões de vida, por maiores 

condições de habitar as cidades, ca- 

minhando além do plano previamente 

estabelecido por uma minoria. É neste 

complexo contexto que nascem as lu- 

tas diárias como formas de oposição 

às matrizes hegemônicas das urbes, 

constituindo embates decorrentes do 

processo de exclusão de uma maioria. 

 

As  insubmissões, 
os atravessamentos, 
o enfrentamento 

 
Os processos civilizatórios de dimi- 

nuição das subjetividades em prol de 

uma tendência de massificação favore- 

cem, sem querer, embates em propor- 

ções variáveis, gerando comportamen- 

tos polarizados,  na  luta  de  indivíduos 

ou grupo de indivíduos por direitos 

iguais e por maiores acessos à cidade 

 

(CASTELLS, 2013). Tais indivíduos e/ou 

grupos buscam alterar os olhares so- 

bre as cidades a partir da assimilação 

de novos critérios de vida, na adoção 

de práticas de compartilhamento de 

ideais, cujos resultados podem ser ex- 

periências estéticas e reflexivas sobre 

o entorno das urbes. 

Entre as possíveis manifestações pú- 

blicas de enfrentamento  aos  discur- 

sos persuasivos, pode-se pensar nas 

intervenções artísticas nas ruas e em 

demais espaços públicos como pos- 

síveis fabricadoras de novos sentidos 

para os lugares sedimentados pelos 

sistemas de poder, como mais uma 

opção frente ao neoliberalismo. As 

intervenções urba-nas como forma de 

ocupação espacial tentam, em parte, 

dar voz às múltiplas identidades que 

aparecem na sociedade, mas que, ge- 

ralmente, assumem a fun-ção de con- 

sumidoras dos sistemas previamente 

descritos. Isto significa que as inter- 

venções, como formas de incorpo- 

ração do cotidiano, atuam além da 

utilização da urbe para os fins mer- 

cantis, mas na lógica de um fluxo co- 

tidiano mais criativo, decorrente da 

sociabilidade. 

Pode-se pensar assim,  na  valorização 

de partes das cidades pautada nas in- ter-

relações entre os cidadãos, reco- 

nhecendo a arquitetura do eixo urbano 

além do viés histórico e da supervalo- 
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rização imobiliária, mas a partir da 

exploração de novos códigos advin- 

dos do sentimento de pertencimento 

dos cidadãos aos seus nichos sociais. 

Então, entre várias possibilidades de 

tomada das cidades, as intervenções 

artísticas atuam nos eixos urbanos 

como desconstrução de certos símbo- 

los de poder e de uso da urbe, para o 

entendimento da cidade como fonte 

sensibilizadora, calcada na valoriza- 

ção dos processos de criação nos es- 

paços públicos. 

 
Considerações finais 

 
Mediante as questões apresentadas, 

pode-se dizer que o cotidiano apare- 

ce no fenômeno urbano a partir das 

relações entre os seres, na feitura de 

ideologias que se interpenetram a 

partir dos conflitos constantes entre 

os ditos “fortes” e “fracos”. Os “for-  

tes” aqui foram apresentados como 

sujeitos que detêm a produção de dis- 

cursos, garantindo-lhes privilégios e 

alastrando seus interesses ao restante 

 

da sociedade. Logo, os fracos são vis- 

tos como “consumidores” das alocu- 

ções hierárquicas propagadas em lar- 

ga escala, aparecendo na última fase 

da produção enunciativa, ou seja, a 

maior parte da população. Foucault 

(1996) afirma que toda a cultura ela- 

bora a vida em sociedade a partir do 

embate entre os sistemas de ideias, 

cujo enfoque está na tentativa de con- 

vencimento e até da imposição de de- 

terminados enunciados sobre outros. 

Neste contexto, as cidades são re- 

conhecidas a partir dos imaginários 

demarcados pelo poder, difundindo 

conceitos construídos historicamen-  

te, e, dados ao longo dos anos, como 

matrizes  naturalizadas  para  o  “bem- 

-viver” em sociedade. Em contraposi- 

ção ao ideário de poder, pode-se dizer 

que o tecido urbano passa a ser des- 

crito por encontros,  como  também  

por confrontos reconhecidamente da- 

dos como conjuntos de experiências 

diárias, atravessando, assim, os cida- 

dãos nos âmbitos públicos e  privados 

de suas existências (LEFEBVRE, 2008). 
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Aspectos da noção de fracasso na recepção da cena 

performativa urbana 

 

Cecília Lauritzen Jácome Campos 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

A comunicação discute possibilidades de leitura acerca da noção de fracasso, 

inicialmente acessada a partir dos estudos da professora e pesquisadora Sara 

Jane Bailes (2011). Entende-se o fracasso a partir de três ângulos: tema, processo 

e relação. Tais ângulos de visão sobre o conceito permitem dar corpo ao ques- 
tionamento sobre a recepção da cena performativa contemporânea, em especial 

aquela que se constitui com o espaço urbano. Pensar sobre o fracasso como 

condutor de uma ética que rege práticas artísticas se configura como um ato 
precioso  a  ser  disseminado  entre  grupos  e  artistas  das  mais  variadas  vertentes.  

No entanto, problematizá-lo também se faz necessário visto que os modos de 

apropriação desta poética podem conduzir a dois perigos, tanto a uma artificia- 

lidade quanto a uma aleatoriedade. 

Palavras-chave: Poder. Fracasso. Recepção. Teatro performativo. Espaço urbano. 

 

The paper discusses possibilities of reading about the notion of failure, initially accessed from 

the studies teacher and researcher Sara Jane Bailes (2011). Means the failure from three an- 

gles: theme, process and relation. Such viewing angles on the concept allow the questioning 

of reception of contemporary performative scene, especially that one which is made with the 

urban space. Think about failure as conductor of an ethics governing artistic practices is con- 

figured as a precious act to be disseminated among groups and artists from various aspects. 

However, problematize it is also necessary as the appropriation of this poetic modes can lead 

to two dangers, both to an artificiality about a randomness. 

Keywords: Failure. Reception. Performative Theatre. Urban Space. 
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1 Segundo Bailes (2011), o 

fracasso implica em visões 

resistentes, ou seja, aquelas 

que tropeçam e estagnam, 

e em visões generativas, que 

produzem a partir do tropeço, 

esta última é a visão que abordo 

neste trabalho. 

2 “The discourse of failure as 

reflected in western art and 

literature seems to counter 

the very ideas of progress and 

victory that simultaneously 

dominate historical narratives. 

It undermines the perceived 

stability of mainstream capitalist 

ideology’s preferred aspiration 

to achieve, succeed, or win, 

and the accumulation of 

material wealth as proof and 

effect arranged by those aims” 

(BAILES, 2011, p. 2). 

3 “[…] the cultural dominance 

of instrumental rationality and 

the fictions of continuity that 

bind the way we imagine and 

manufacture the world. Yet 

increasingly a discourse of failure 

in art practice has mapped a 

vibrant counter-cultural space 

of alternative and often critical 

articulation, in which conven- 

tional standards of virtuosity are 

challenged and methods of prac- 

tice scrutinized and re-worked” 

(BAILES, 2011, p. 2). 

 
Esta comunicação representa frag- 

mentos da investigação desenvolvida 

como parte da pesquisa de doutorado 

intitulada “Interseções  entre   fracas- 

so e eficácia no teatro performativo 

contemporâneo: um estudo sobre o 

espectador e suas relações na cida-  

de”, atualmente em fase de revisão 

bibliográfica. Portanto, as ideias aqui 

expostas representam reflexões em 

andamento, contaminadas pelas prá- 

ticas da pesquisadora, espectadora e 

performer em questão. 

A ideia  de  trabalhar  com  o  fracasso 

parte de perspectivas que o aceitam, 

o afirmam e o evidenciam. O ato de 

aceitar  surge  como  uma  conscientiza- 

ção de que na realidade o fracasso faz 

parte da vida, dos seus fluxos e do co- 

tidiano de  cada  indivíduo.  Nesse  senti- 

do, ao invés de recusá-lo como parte 

integrante e “natural” das dinâmicas, 

proponho uma visão que o aceita1. Já o 

ato de afirmar vai de encontro às nega- 

ções  diárias  das  situações  de  fracasso, 

ou seja, àquelas tentativas de se base- 

ar, criar expectativa e acreditar, a todo 

custo, de que o sucesso é o único ca- 

minho. Por último, o ato de evidenciar 

trata-se  de  uma  reiteração  do   último, 

ou seja, uma reafirmação, uma expo- 

sição e explicitação dessa tomada de 

atitude. 

O discurso da falha que se reflete na 
arte ocidental e literatura parece con- 
trariar as idéias de progresso e  vitória  

que simultaneamente dominam as 
narrativas históricas. Põe em causa a 

 
aspiração de estabilidade incentivada 
pela  ideologia  capitalista  dominante 
de alcançar, conseguir, ou ganhar, e da 

acumulação de riqueza material como 
prova e efeito organizadas por esses 
objetivos2 . Tradução minha. 

Tais discursos em prol de outros olha- 

res sobre o fracasso na sociedade 

concretizam-se, sobretudo, num ato 

maior que é um ato político diante 
das promessas de realização  constan-  

te as quais o sistema estimula e gera 

expectativa. Ao abordar as manifesta- 

ções cênicas contemporâneas, é pre- 

ciso resgatar a ideia de que o status 

da arte, principalmente a partir das 

vanguardas históricas  do  século  XX,  

foi transformado deslocando-a do seu 

valor única  e   exclusivamente   ligado  

à noção de produto e passou a con- 

siderar igualmente seu processo. A 

partir do entendimento da arte como 

processo relacional e contínuo, o dis- 

curso do fracasso ganhou certo des- 

taque, porque ampliou o escopo da 

produção de sentido da obra de arte, 

contemplando outras instâncias, para 

além do acontecimento presencial. 

Nesse sentido, o fracasso surge como 

elemento desafiador. 

[...] do domínio cultural da racionali- 

dade instrumental e as ficções de con- 

tinuidade que se ligam à maneira que 
imaginamos  e  fabricamos  o  mundo. 
No entanto, cada vez mais  o  discurso 
da falha na prática artística tem ma- 
peado  um  espaço  vibrante  da   contra- 
-cultura alternativa e muitas vezes de 

articulação crítica, em que as normas 
convencionais de virtuosismo são desa- 
fiadas e os métodos da prática analisa- 
dos   e   re-trabalhados3.   Tradução minha. 



 

Ano 1 . N.1, p. 39 – 44, 2017. 

 

Revista Aluá 
  

 

 
 
 
 

 

Pensar sobre o fracasso como condutor 

de uma ética que rege práticas artísti- 
cas muito mais no sentido de ampliar 

suas possibilidades do que restringi-las 

se configura como um ato precioso a 
ser disseminado entre grupos e artis-  

tas das mais variadas vertentes. 

No entanto, problematizá-lo  também 

se faz necessário visto que os modos 
de apropriação desta poética podem 

conduzir a dois perigos, tanto a uma 

artificialidade quanto a uma aleato- 

riedade. No primeiro caso tenta-se 

repetir a situação que provavelmente 
levou à falha, no entanto, o efeito é 

artificial, porque mostra além da ma- 

nipulação o  efeito  de  inapropriação 

ou descontrole quanto ao “acidente”. 
No segundo caso pode-se notar uma 
certa intenção tipo  laisser  faire,  onde  

a falha fica a cargo do acaso e possi- 

bilidade de repetição é anulada, dei- 
xando assim o rigor do trabalho em 

segundo plano, podendo cair  em  cer- 
ta aleatoriedade. 

Diante das múltiplas formas de com- 

preensão e interpretação da  noção  

de fracasso, opto pensa-lo a partir de 

três ângulos distintos, porém não ex- 

cludentes. 

 

Fracasso como tema 

Esta primeira acepção do conceito o 

encara a partir dos temas que desperta 

e engloba. As experiências do Coletivo 

Mapas e Hipertextos nas ações deno- 

minadas “Rainhas LatrinoAmericanas” 

(2014) e “Sem Cabimento” (2015), a 

 
peça da Cia. Rústica chamada  “Clube 

do Fracasso” (2010), bem como as pe- 

ças do dramaturgo Samuel Beckett são 

alguns dos exemplos que reafirmam 

tal visão sobre este conceito. 

Mais do que pensar sobre temas que 

evidenciam situações  de   fracasso, 

uma das tarefas desta discussão é re- 

fletir acerca do fracasso como tema, 

partindo da afirmativa de que todos 

os holofotes da sociedade contempo- 

rânea estão movidos em torno do su- 

cesso como prerrogativa. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

E o que o fracasso como tema provoca 

em termos de recepção? No caso do 

Mapas e Hipertextos, a ação  das  rainhas 

de tentar manter-se de pé, mesmo com 

todas as coordenadas para dificultar, 

gera no espectador, com frequência, o 

riso. O cômico, nesse sentido, torna-se 

uma armadilha de fácil acesso, já que 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Cia Rústica 

Clube do Fracasso, 2010 

Fonte: site da Companhia 
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4 There’s pedagogy in failure – we 

learn by mistake, by accident, and 

by getting things wrong” (BAILES, 

2011, p. XX). Tradução minha. 

 
mascara a situação por si e leva ao riso 

por que, provavelmente, não conven- 

ceu ou por que amenizou o fracasso 

da  situação,  evidenciando   apenas   a  

sua representação. 

 

Fracasso como processo 

 
Aqui me refiro, em específico, ao pro- 

cesso artístico individual e coletivo 

junto ao Coletivo Mapas e Hipertex- 

tos, do qual faço parte desde abril 

de 2014, ano de ingresso no curso 

de Doutorado em Teatro. O fracasso 

como processo contempla dois âmbi- 

tos distintos, porém que não existem 

separados, tais sejam: o âmbito indi- 

vidual e o coletivo. Aqui o fracasso é 

exposto principalmente em relação às 

dificuldades de lidar com o outro, ou 

seja, com um grupo de nove integran- 

tes e com o meu outro, ou seja, co- 

migo mesma em processo de criação 

coletivo. 

Nesse sentido, o conceito de grupa- 

lidade, abordado  por   Pelbart   (2008) 

é pertinente para a discussão em 

questão. Para o autor, a coletividade 

não resulta da soma das divergências 

dos participantes de um coletivo, por 

exemplo, mas de  uma  unidade  obti- 

da através das suas individualidades, 

que se reúnem em torno de um mes- 

mo ideal. Seguindo este raciocínio, 

Pelbart (2008, p. 36) reflete sobre as 

questões que envolvem a grupalida- 

 
de, desde o entendimento do indiví- 

duo até o desejo de buscar o outro, e 

questiona-se. 

como então pensar a comunidade, ou 

o grupo, ou um coletivo, não segundo 

o modelo da fusão, da  homogenei- 

dade, da identidade consigo mesmo, 

mas da heterogeneidade, da plurali- 

dade, do jogo, até mesmo das distân- 

cias reinventadas no seu interior? 

Pensar sobre este “como” é justamente 

buscar compreender os desafios que a 

prática de produzir  em  grupo  implica. 

Tal modo de trabalho, norteado por 

ideais de coletividade e  grupalidade, 

tem em seu cerne a formação, ou seja, 

o cotidiano grupal é formador por 

natureza, pois constitui o indivíduo a 

partir do contato com o outro, com a 

diferença, na medida em que lhe pro- 

porciona experimentar diferentes mo- 

dos de conviver socialmente, de coo- 

perar. E essa convivência cooperativa 

baseia-se fundamentalmente na coe- 

xistência em lugar do consenso, cujo 

ideal  reside  mais  na   construção   com 

o outro do que na aceitação do ou- 

tro como um todo. Para Bailes (2011, 

p. XX), “há pedagogia no fracasso - 

aprendemos por engano, por acidente, 

e por fazer as coisas erradas”4. 

 
Fracasso em/da relação 

 
O terceiro ângulo de visão enxerga o 

fracasso em relação ao momento da 

recepção, com foco no teatro perfor- 
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mativo realizado em espaços públicos da 

cidade. O intuito desta discussão é 

verificar modos variados de percepção 

do ato performativo, ou seja, daque- 

le que não assume como premissa a 

ação centrada na mensagem,  toman-  

do como base o discurso, seja ele fa- 

lado ou não,  do  espectador  adverso 

ou não especializado. Ao pensar tais 

modos variados de percepção, a  par-  

tir dos discursos não especializados, 

pretendo detectar e analisar como as 

instâncias de fracasso na recepção fo- 

ram conduzidas, modeladas e reinte- 

gradas às dinâmicas do espaço e aos 

fluxos dos indivíduos. 

Mas o que pode querer dizer o fracasso 

na relação obra de arte – espectador? 

Posso dizer que os artistas, as iniciativas 

e as ideias que não foram legitimadas, 

por alguém  ou  pela  sociedade  como  

um todo, fracassaram? Bailes (2011) 

 

propõe ir além da ideia de fracasso 

como insucesso na compreensão de 

uma obra. Para a autora, referindo-se 

às obras de Beckett, 

[...] se a pessoa descobre sentido nes- 

sas palavras (e parece que muitos o 

fazem), então a falha pode ser enten- 

dida não simplesmente como o juízo 

valorativo de um resultado - a sua” 

decepção “-, mas sim como uma ca- 

racterística constitutiva da condição 

existencial que faz a expressão pos- 

sível mesmo se ela é restringida5. Tra- 

dução minha. 

 

Pensar sob a perspectiva sugerida por 

Bailes confere outro olhar sobre a re- 

cepção da  obra  de  arte,  além  disso,  

seu caminho reflexivo aponta novos 

horizontes para a discussão em ques- 

tão,  tratando-se  de   ações   artísticas 

que habitam o campo do teatro per- 

formativo. Compreender que o “in- 

 
5 “If one discovers sense in these 

words (and it seems many do) 

then failure can be understood not 

simply as the evaluative judgment of 

an outcome – its ‘disappointment’ 

– but rather as a constituent feature 

of the existential condition that 

makes expression possible even as it 

forecloses it” (BAILES, 2011, p. 1). 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 

Coletivo Mapas e Hipertextos 

Sem Cabimento, 2015 

Fonte: site do Coletivo 
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6 “[…] theatre that is ‘postdramatic’ 

redefines the structural and conceptual 

underpinnings that both constitute 

and frame the theatre event; this in 

turn influences the reception of the 

work”. Tradução minha. 

compreensível” faz parte da condição 

existencial e que nessa condição ele 

pode ser produtivo e expressivo é es- 

sencial para pensar a recepção não es- 

pecializada, visto que aquilo que não 

se compreende não precisa ser, neces- 

sariamente, visto como insucesso por 

parte dos artistas nem do público. 

Desde os fins do século XIX a práti- 

ca artística, não apenas cênica, mas 

também visual e performativa, vem se 

permitindo envolver de forma conta- 

minada com as questões da degrada- 

ção da forma e com o questionamen- 

to dos princípios estéticos. Os artistas 

chamados ‘experimentais’ puderam, 

durante a década de sessenta, se de- 

bruçar sobre  as  mudanças  relativas  

ao acordo entre artista e espectador. 

Diante de tais reconfigurações, o ato 

artístico passou a alcançar  instâncias 

de significado que foram além dos 

modos interpretativos  da  dramaturgia 

e da direção. Nesse sentido, conforme 

Lehmann (2006 apud BAILES, 2011, 

p. 3), “o teatro que é ‘pós-dramático’ 

redefine as bases estruturais e concei- 

tuais que ambos constituem e emol- 

duram o  evento  teatral;  isto  por  sua 

vez influencia a recepção da obra6 “. É 

sobre essas influências que se concen- 

tra esta discussão. 
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O Ator Nu: Um Estado Fértil à Criação Cênica 

 

Osvanilton de Jesus Conceição 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Durante muito tempo acreditamos que, devido a habitual exposição, todo ator 

estaria nu.  Mas,  a  partir  da  realização  do  processo  de  montagem  do  espetáculo  

de teatro de rua Certa Feita, constatamos que a exposição que faz parte do oficio 

do ator não é suficiente para proporcionar-lhe um estado de nudez. Isto é, o 

ator não está nu quando se expõe para o público, mas sim, quando se envolve 

por inteiro no ato da criação. Assim, apresenta-se aqui um relato sensível que é 

também uma síntese de uma vivência teatral realizada a partir da soma de alguns 

suportes teórico-práticos. 

Palavras-chave: Ator. Improvisação Teatral. Processo Criativo. Teatro de Rua. 

 

For a long time we believe that, due to habitual exposure, every actor would be naked. But, 

from the day of execution process of the street theater Certa Feita, we found that exposure 

which is part of the actor’s craft is not enough to provide him with a state of nudity. In other 

words, the actor is not naked when it exposes to the public, but when it involves entirely in 

the act of creation. Therefore, we present here a sensitive story that is also a synthesis of a 

theatrical experience carried out from some of the compilation of theoretical and practical 

supports. 

Keywords: Actor. Theatrical Improvisation. Creative Process. Street Theatre. 
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1 Trecho do texto Ensinamentos, 

Conselhos e Recomendações para 

Atores que foi transcrito a partir 

da palestra que o ator e diretor 

teatral Rubens Corrêa (1931- 

1996) proferiu a jovens atores na 

aula inaugural da Casa de Artes 

de Laranjeiras no Rio de Janeiro 

no dia 12 de março de 1984. 

Trata-se de reflexões tecidas a 

partir de metáforas estabelecidas 

entre o ofício do ator e a figura 

do cálice, do cavalo,  do  fogo  e 

do menino. O texto completo en- 

contra-se disponível em diversos 

sítios eletrônicos dentre os quais: 

http://www.grupotempo.com.br/ 

tex_rubens.html 

 
Com este relato, busco evidenciar o 

quão disponível a imaginação e a cria- 

tividade encontra-se o nosso corpo 

quando se encontra em estado de nu- 

dez. Nesse momento, usufruímos de  

uma liberdade criativa visivelmente co- 

mum no corpo da criança,  entretanto, 

na proporção em que nos tornamos 

adultos, vamos perdendo esta liberda-  

de criativa. 

Desde os primórdios da nossa  presen-  

ça no mundo, criamos objetos e instru- 

mentos que nos ajudam a sobreviver 

diante da  força  destrutiva  da  natureza 

e igualmente nos possibilitam usufruir 

dos recursos vitalícios que a mesma 

possui. Da mesma forma, criamos sub- 

terfúgios que nos permitem acessar o 

prazer do lúdico e transcender a rea- 

lidade quando nos encontramos em 

meio às diversidades. 

A capacidade criativa é uma caracte- 

rística inerente ao ser humano. Ainda 

quando somos crianças começamos a 

perceber e investigar os diferentes as- 

pectos que nos rodeiam, então, a par- 

tir da percepção das cores, das formas, 

das criaturas animadas e inanimadas,  

do tempo e dos espaços, iniciamos a 

nossa jornada criativa e não paramos 

mais até que acabe a nossa própria 

vida. Sendo assim, a criatividade é in- 

dispensável para a nossa existência, 

sem ela não poderíamos modificar a 

realidade, não nos  aperfeiçoaríamos  

no mundo e não venceríamos as in- 

tempéries da vida. 

 

Se observarmos os processos que en- 

volvem os primeiros passos que damos 

quando criança, veremos que desde 

cedo aprendemos a exercitar a capaci- 

dade de apreensão de informações e 

reutilização das mesmas em favor do 

nosso êxito. Primeiro engatilhamos ob- 

servando as pessoas com quem con- 

vivemos, passamos a imitá-las e nos 

aventuramos na realização dos primei- 

ros passos. Fazemos com o auxilio de 

coisas e pessoas, até que, passamos a 

caminhar sozinhos e se tomamos al- 

gum tombo, ficamos relutantes por 

um tempo até surgir nova coragem de 

caminhar. 

No processo criativo também é assim. 

Quando ficamos apenas no lugar das 

observações e nos tornamos depen- 

dentes de  exemplos  de  outros  ato- 

res e de suportes teóricos de outros 

artistas-pesquisadores, não criamos; 

se nos aventuramos no caminho da 

criação, sem uma considerável cons- 

ciência corporal e com pouco enten- 

dimento das proposições contextuais, 

incorremos em inúmeros equívocos, 

e isso pode gerar uma desmotivação 

diante do processo criativo. 

Ainda quando crianças, somos essen- 

cialmente seres inventivos, criamos 

coisas, pessoas, situações e lugares  

até nunca antes visitados. Nesta épo- 

ca da vida tudo serve como matéria 

prima para a invenção: uma sombra, 

um caco de telha, um pedaço de ma- 

deira, um som ou sons, uma sucata de 

http://www.grupotempo.com.br/
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um  eletrodoméstico,  uma  embalagem 

de alimento e outras coisas  encontra-  

das quando emerge a necessidade de 

criação. Por isso, assim como a criança 

está livre para  a  criatividade,  o  corpo  

do ator, se referenciado pela figura da 

criança que brinca, também poderá 

gozar de uma determinada  liberdade  

que possibilite o desenvolvimento do 

seu potencial criativo. 

O ator Rubens Corrêa (1931-1996), 

em meio as suas reflexões sobre o 

ofício dos atores, também  reconhece  

esse  abandono   da   liberdade   criativa 

da infância, ao dizer que: 

A recuperação da liberdade da infância 

através da vida adulta foi sempre  uma 

das minhas metas; a criança é uma fon- 

te incrível de informação artística — e a 

criança que nós fomos recuperada atra- 

vés do nosso lado lúdico tão atrofiado 

pelo correr dos  anos,  pode  nos  servir  

de guia, mas um guia muito  especial,  

que caminha alegre e despreocupado, 

que sabe descobrir o mágico dentro do 

cotidiano intuitivamente.1
 

 

“A recuperação da liberdade da infância 

através da vida adulta” é uma valiosa 

sugestão que, além de apontar para o 

desenvolvimento do potencial  criativo 

dos atores, também sugere a espon- 

taneidade como uma via de fruição da 

criatividade. Assim também sugere a ar- 

te-educadora Viola Spolin ao dizer que: 

“A  espontaneidade  cria   uma   explo-  

são que por um momento nos libera 

de quadros de referência estáticos, da 

 
memória sufocada por velhos fatos e 

informações,   de   teorias   não   digeridas 

e técnicas que são na realidade desco- 

bertas de outros (2005, p. 4). 

A espontaneidade possibilita o  estado 

de nudez do ator, a memória e a ima- 

ginação contribuem para  a manuten- 

ção do potencial criativo dos mesmos. 

Através da  memória  emotiva,  sensorial 

e corporal, os atores acessam vivências, 

sensações e informações passadas que 

lhes possibilitam criar novos sentidos 

para a realidade cênica. As experiên- 

cias, quando devidamente acionadas, 

podem contribuir com o florescimen- 

to da criatividade e, ao mesmo tempo, 

podem evitar que o ator se perca em 

sua própria nudez, caindo assim, na 

inércia criativa. 

No contexto teatral, é difícil falar de 

memória sem visitar  as  proposições 

que foram elaboradas pelo ator e en- 

cenador Constantin Stanislavski (2010, 

p. 208-209), que defendeu que “prin- 

cipalmente   os    artistas,    são    capazes 

de  recordar  e  reproduzir  não   só   coi- 

sas que viram e ouviram na vida real 

como, também, nas suas imaginações, 

coisas não vistas nem ouvidas”. Aqui, 

a imaginação se constitui como o  prin- 

cípio do ato criador. Habitualmente 

imaginamos as coisas e depois nos 

empenhamos em desenvolvê-las, em 

torná-las concretas. Assim, a memória 

contém informações que servem de 

material para a imaginação e esta traz 

elementos que desencadeiam o ato 

criativo concretizado no presente. 
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Sobre isso, Cecília Salles (1998, p. 

100) diz “a imaginação é  o  ato  cria-  

dor da memória.” Mas, por que aces- 

sar a imaginação e a memória nesse 

trajeto onde se busca refletir sobre o 

corpo em estado de nudez? Porque 

busco tocar o potencial  criativo  do 

ator a partir do material que o mesmo 

possui e, neste  sentido,  a  memória  e  

a imaginação estão no caminho que 

aproxima o corpo do ator do  poten- 

cial  criativo.  Sem  acessar  a  memória  

e a imaginação, o ator não consegue 

desnudar-se e assim,  não  constrói 

uma experiência nova e não acessa a 

liberdade criativa da criança. 

Todo ator pode fazer uso desta propo- 

sição, mas, para o ator que atua no te- 

atro de rua, o potencial criativo é uma 

das necessidades que a prática lhe 

impõe, pois, costumeiramente,  preci- 

sa driblar diferentes imprevistos com 

respostas criativas.  Ao   desnudar-se,   

o ator livra-se da tensão muscular, da 

rigidez das formas  preestabelecidas,  

da impotência criativa e, do mesmo 

modo, abre seu campo de percepção 

para assimilar as informações que se 

encontram ao seu redor. 

O processo de nudez do ator acontece 

de seu interior para o seu exterior, ele 

se torna nu quando ambiciona estar 

nu. Por isso a intencionalidade presen- 

te neste estado de disposição psicofí- 

sica, merece ser observada com aten- 

ção no entendimento da concepção  

de corpo em estado de nudez. Objeti- 

 

vando a nudez, o ator se predispõe a 

aventurar-se pelos caminhos incertos 

da experiência criativa, nesse momen- 

to, os erros passam a ser entendidos 

como possibilidades de acerto e os 

acertos passam a não ter importância. 

O ator que atua no teatro de rua deve 

aprender  a  desnudar-se   para   melhor 

fluir entre os caminhos tortuosos tri- 

lhados nos espaços da rua. Precisa  

exercitar um olhar sensível  e  investiga- 

tivo que lhe permita captar tudo que 

pode  favorecer   o   aprimoramento   de 

seu potencial criativo. O ator precisa 

construir uma visão que lhe permita 

perceber o que se encontra além das 

imagens e das sonoridades que a rua 

possui. 

Por fim, no entendimento deste esta- 

do fértil a criação cênica que chamo 

de nudez, cito poeta e filósofo Gaston 

Bachelard (1993, p. 31) que, ao dizer 

que “[...] o espaço convida à ação, e 

antes da ação a imaginação trabalha”, 

reúne, três elementos que me permi- 

tem fazer articulações com as três 

dimensões norteadoras das reflexões 

até aqui levantadas, ou seja: o espaço 

corresponde a rua; a ação direciona o 

foco de atenção para aquele que age, 

o ator, e, a imaginação denota o en- 

volvimento da  mente  no  desempenho 

do corpo psicofísico. 

Diante das reflexões e descrições até 

aqui apresentadas, pode-se entender 

o estado de nudez do ator como uma 
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unificação de comportamentos, habi- 

lidades e estados corporais dentre os 

quais evidencia-se a inteireza, a criativi- 

dade e o estado de presença. Assim, de 

acordo com esta observação, defendo 

que o ator precisa liberar-se de coura- 

ças adquiridas no dia a dia e, da mes- 

ma forma, deve dilatar seus sentidos e 

expandir seus limites para perceber e 

interagir com o público. 
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Fabric aerobatic: 

Possibilities for 

body preparation 

of the interpreter 

Este trabalho é um recorte de uma pesquisa de iniciação científica financiada pela 
Fundação de Amparo a Pesquisa no Amazonas (FAPEAM), e aborda a correlação en- 
tre a preparação corporal do intérprete criador e a técnica circense no tecido acrobá- 
tico. Guiados pela liberdade criativa, busca-se a ressignificação do tecido posto em 
cena, e como ambas as formas fornecem ao intérprete uma gama de possibilidades 
corporais para a composição cênica. De modo geral, o artista precisa ter consciência 
de seu corpo e o tecido acrobático é proposto como um dos meios que possibilitam 
abranger tal conscientização. Como metodologia criativa vem sendo desenvolvida, 
em parceria com o Projeto de Extensão Grupo de Balé Aéreo da Universidade do  
Estado do Amazonas (UEA) - Tangará, nas dependências da Escola Superior de Artes 
e Turismo (ESAT), a aplicação de dinâmicas práticas adaptadas ao tecido, o situando 
como suporte para o desenvolvimento da teatralidade lúdica necessária para a cria- 
ção e ressignificação do tecido. Os resultados apresentam um corpo mais disponível 
e apto para acrobacias, com maior domínio de si, atribuídos ao tecido acrobático 
pela desenvoltura da força, agilidade, equilíbrio, flexibilidade e resistência. 

Palavras-chave: Preparação Corporal. Tecido Acrobático. Criação 

This work is a fragment of a scientific initiation research funded by the Fundação de Amparo a Pesquisa no 
Amazonas (FAPEAM), and addresses the correlation between body preparing the creator and performer 
circus technique in aerial silk. Guided by the creative freedom, seeks to reframe the fabric put into play, and 
how both forms provide the interpreter a range of body possibilities for scenic composition. In general, the 
artist must be aware of your body, and aerial silk is proposed as a means of enabling cover such awareness. 
As a creative methodology has been developed in partnership with the Projeto de Extensão Grupo de Balé 
Aéreo da Universidade do Estado do Amazonas (UEA) - Tangará, on the premises of the Escola Superior      
de Artes e Turismo (ESAT), applying dynamic practices adapted to fabric, standing as support for the deve- 
lopment of playful theatricality required to create and reframe the fabric. The results showed a body more 
willing and able to acrobatics, with greater self-control, aerial silk attributed to the ease of strength, agility, 

balance, flexibility and endurance. 
 

Keywords: Body Preparation. Aerial Silk. Creation 
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Introdução 

O teor do termo preparação corporal, 

no sentido da presente pesquisa, visa 

a abordagem por meio da confluên- 

cia entre técnicas e métodos que per- 

meiam linguagens artísticas da dança, 

do circo, do teatro e até mesmo da 

educação física. Para se lograr certa 

desenvoltura e domínio em relação a 

distintas dimensões espaciais propor- 

cionadas no tecido acrobático é ne- 

cessário, sobretudo, conscientizar-se 

do próprio eixo da ação e expressão:  

o corpo, e entendê-lo de maneira sen- 

sível enquanto  mecanismo  orgânico  

e tridimensional que ocupa, abriga, 

perpassa, reverbera e influencia o 

mesmo. 

A preparação corporal vislumbra a de- 

senvoltura do intérprete em função  

de um ato de criação. Uma série de 

procedimentos pode ser aplicada para 

esse almejo: jogos teatrais, condicio- 

namento físico, execução de técnicas, 

experimentações cênicas, entre ou- 

tros. Oriundo da prepararão corporal, 

são trabalhados fatores expressivos 

para a composição de uma obra: con- 

centração, foco, intenção, agilidade, 

resistência e prontidão. 

Submerso no Projeto de Extensão Gru- 

po de Balé Aéreo  da UEA – Tangará,  

os procedimentos metodológicos ado- 

tados para a aplicação da preparação 

corporal foram variados. Nos treinos as 

aplicações permeavam o alongamento 

 

introdutório com base  na  yoga,  balé 

e dança moderna entre outras moda- 

lidades, preparando e envolvendo o 

corpo para o acolhimento da técnica 

do tecido. Posteriormente, aplicados 

pelos monitores, são oferecidos aos 

integrantes do projeto uma sequên- 

cia de condicionamento físico, abar- 

cando exercícios de flexão de braços   

e pernas, abdominais e aeróbicos. Tal 

condicionamento auxilia na desenvol- 

tura dos sujeitos em relação ao objeto 

externo em diálogo: o tecido. 

A origem do tecido enquanto modali- 

dade circense não é datada com exa- 

tidão, a bibliografia referente à histó- 

ria do circo é expressivamente mais 

escassa do que a do teatro. De acor- 

do com Bortoleto (2008), há indícios 

que a referida modalidade surgiu há 

milhares de anos, cerca de 3.000 a.C.. 

O autor, por meio de imagens ilustra- 

das, mostra que na China, e na Grécia 

se executavam atividades suspensas 

naquela época. Guiando-se pela mes- 

ma fonte, Bortoleto sugere que cordas 

e mastros serviram de suporte para o 

desenvolvimento da linguagem verti- 

cal. Tais técnicas foram agregadas ao 

circo, surgindo então, a técnica aérea 

circense. 

Desiderio (2003) explicita um relato 

histórico do circo, quando Alice Vivei- 

ros de Castro esteve no Festival Inter- 

nacional de Acrobacias de Wuqia, na 

China, em 1999. Na ocasião, foram 

expostos alguns desenhos orientais 

apresentados por uma pesquisado- 
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ra da escola de Circo de Beijing, com 

apresentações em grandes panos. Nas 

festividades dos imperadores da China, 

por volta do ano de 600 d.C., as per- 

formances utilizam a seda como tecido 

da época. 

Na busca de uma ressalva histórica, 

encontra-se um relato de Silva (2007) 

que traça um importante elo entre a 

linguagem teatral e circense a partir de 

1755. No determinado recorte sobre a 

história do circo é notado o valor de 

integração entre linguagens artísticas. 

 
As praças e feiras há muito eram ocu- 

padas por companhias ambulantes 

que se apresentavam ao ar livre, em 

barracas cobertas de tecidos ou de 

madeiras; palcos de pequenos tea- 

tros estáveis ou fixos – teatros de va- 

riedades e em todos aqueles espaços 

citados acima. Eram acrobatas, dan- 

çadores de corda, equilibristas, mala- 

baristas, manipuladores de marione- 

tes, atores, adestradores de animais, 

principalmente ursos, macacos e ca- 

chorros (SILVA, 2007, p. 34). 

 
Percebe-se, assim, que a trajetória 

histórica entre as linguagens cênicas, 

em específico  a  linguagem  circense  

e teatral, se conflui desde os primór- 

dios. Porém, a escassez de registro 

bibliográfico acarreta a criação de la- 

cunas acerca das investigações sobre  

a interação dessas áreas de conheci- 

mento, que, como citado acima, em 

meados do século XVIII se caracteri- 

zavam uníssonas. 

 

O tecido é reflexo de tal hibridismo, 

por carregar consigo elementos da lin- 

guagem circense, da dança moderna e 

do balé clássico, inclusive uma parce- 

la de seus praticantes já teve contato 

anterior com tais técnicas. No Projeto 

de Extensão Grupo de Balé Aéreo da 

Universidade do Estado do Amazo- 

nas, algumas nomenclaturas do balé 

são frequentemente utilizadas para a 

instrução e referência na execução de 

movimentos no tecido, considerando 

que boa parte da formação dos parti- 

cipantes tem origem no balé clássico. 

 
Acrobacia segundo 

encenadores 

 

Renomados praticantes do âmbito te- 

atral enfatizam o benfazejo da acroba- 

cia como parte integrante do processo 

corporal do ator, sem necessariamen- 

te estar vinculada à ação mirabolante 

do intérprete, mas sim como meio de 

exploração de um corpo cênico e vi- 

brátil. De tal forma Stanislavski discor- 

re que a acrobacia é de serventia para 

atores, na medida em que: 

 
Pode ajudá-los a se tornarem mais 

ágeis, mais fisicamente eficientes em 

cena, ao se levantarem, ao se curva- 

rem, voltarem, correrem e quawndo 

fizerem uma variada quantidade de 

movimentos difíceis e rápidos. Com 

ela aprenderão a agir num ritmo e 

tempo rápidos, impossíveis para um 

corpo destreinado (STANISLAVSKI, 

2014, p. 74). 
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Meyerhold (1963) partilha de seme- 

lhante argumentação acerca da acro- 

bacia no processo criativo do ator, 

quando cita que os atores devem ser 

ágeis, precisos nos movimentos, es- 

portivos e devem possuir capacidades 

acrobáticas (MEYERHOLD, 1963 apud 

GÓIS, 2005, p. 80). 

Segundo Santos (2006) Grotowski uti- 

liza a acrobacia no treinamento do ator 

não com objetivo de se alcançar um 

virtuosismo corporal, mas como for- 

ma de eliminar resistências e bloqueios 

emocionais, auxiliando o ator em seu 

estado de prontidão. Da mesma  fon- 

te se encontra a seguinte citação, re- 

ferenciando Meyerhold, que discorre: 

“O ator de Meyerhold faz outra coisa: 

canta, dança, aperfeiçoa a linguagem 

dos gestos e possui um corpo profun- 

damente exercitado; enfim, é um acro- 

bata” (MOKOULSKI apud CONRADO, 

1969, p. 156). 

A acrobacia por meio do tecido é uma 

vertente canalizadora para o condicio- 

namento físico, por se tratar de uma 

atividade que engloba força, flexibi- 

lidade, resistência e fruição corporal 

entre as posições. 

 

Na contemporaneidade 

 

O elemento cardeal de preparação 

corporal da pesquisa é o tecido acro- 

bático, tendo em vista que é capaz de 

conscientizar e desenvolver a força, 

 

flexibilidade, velocidade, coordena- 

ção, resistência, além de qualidades 

motoras do movimento. Estas bené- 

volas ações da acrobacia são capazes 

de afunilar a capacidade corporal de 

um intérprete, sendo o tecido uma  

das técnicas acrobáticas que o ator ou 

dançarino pode agregar a seu proces- 

so criativo, certa vez que proporciona 

um desenvolvimento físico robusto a 

seus praticantes. 

Segundo Bortoleto (2008) a partir de 

Batista (2003), a prática do tecido não 

está vinculada apenas no âmbito do 

circo tradicional, mas também em 

academias, teatros, escolas, universi- 

dades, boates, clubes, dentre outros, 

com distintos objetivos. 

De tal forma o tecido pode ser enca- 

rado com diferentes prioridades em 

diversos contextos. Dentre eles a com- 

posição cênica, sendo utilizado como 

meio viabilizador e integrante de um 

processo de preparação corporal do 

intérprete, sem necessariamente es- 

tar inserido ao produto finalizado da 

obra de criação. 

No processo de criação cênica o intér- 

prete se dispõe à utilização do corpo 

como meio de expressão da perfor- 

mance, tendo ele uma matiz de pos- 

sibilidades a ser explorada como meio 

de preparação corporal, que tende a 

ser variada, uma vez que não há um 

consenso geral sobre qual é o condi- 

cionamento ideal para o intérprete. 

Cada procedimento físico atinge o 
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corpo por completo, não apenas a re- 

gião que está em foco, uma vez que 

todos os elementos do condiciona- 

mento estão inter-relacionados. 

Gervais (2009) justifica que pela natu- 

reza maleável, versátil e tridimensional 

o tecido pode ser aproveitado em di- 

ferentes aspectos. Na medida em que 

tentamos resignificá-lo como objeto, 

abrimos um leque de novas possibi- 

lidades em múltiplos setores de uma 

construção cênica. 

Sugawara (2014) complementa que o 

tecido acrobático é uma arte no âm- 

bito circense, presente no circo a cer- 

ca de cem anos, e discorre que “(…) 

quanto mais forte for a base física, 

maiores serão as capacidades técnica, 

tática e psicológica”. O grupo Odin 

Teatret, fundado em 1964 na Norue- 

ga, é uma referência para o uso das  

acrobacias como parte integrante de 

um processo corporal. 

Azevedo (2014) utiliza das acrobacias 

para que cada intérprete ultrapasse 

seu próprio limite, vencendo o medo 

da queda e da dor. Azevedo (2014) 

afirma ainda que a acrobacia treina 

prontidão, reflexos ágeis em todas as 

situações da cena. Machado por sua 

vez afirma que “(...) só vivenciando a 

história afetiva presente nos músculos 

é que poderá, conscientemente, pro- 

vocar em si mesmo a metamorfose 

exigida” (2009, p.136). 

 

De maneira objetiva Góis (2005) rela- 

ciona o uso da acrobacia em prol do 

trabalho corpóreo do ator, e relata  que: 

O uso das acrobacias não se limita ao 

espetáculo propriamente dito, o seu 

uso também pode proporcionar um 

treinamento físico a atores que não 

necessariamente usarão essas prá- 

ticas em cena. As artes acrobáticas 

passam a ser um de vários instrumen- 

tos utilizados por atores na busca de 

um corpo versátil. É acima de  tudo 

um autoconhecimento físico do in- 

divíduo sobre si mesmo. Esse proces- 

so de treinamento é o que diversos 

teatrólogos e coreógrafos tais como 

Eugenio Barba, Vsevolod Meyerhold, 

Rudolf Laban, citam como matrizes 

corporais ou partituras corporais. São 

elementos de diversas técnicas que o 

ator agrega a sua criação e experiên- 

cia corporal (GOIS, 2005, p. 5). 

 

O efeito da investigação visava dialo- 

gar a preparação do intérprete, per- 

correndo outros caminhos no tecido 

acrobático que não fosse apenas a 

forma técnica, mas também a lúdica, 

de ressignificação do instrumento, que 

estimulara não só a preparação física 

mas também sua capacidade criativa. 
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TEKOHÁ - Ritual de Vida e Morte do Deus Pequeno 

 

Fernando Cruz 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Dramaturgia de 

Fernando Cruz, 
com a colaboração 

dos atores do 
grupo Imaginário 
Maracangalha, de 

Campo Grande, Mato 
Grosso do Sul. 

Cortejo | Os atores vêm em cortejo mudo/fúnebre/contemplativo, carregando 

o cenário e adereços, andando de acordo com o ritmo proposto pela percussão.  

Em alguns momentos o cortejo para e, ao som do bumbo, reiniciam a caminha-      

da até chegarem ao local da apresentação para formar a arena. 

Deixam os objetos cênicos todos próximos (no centro) e organizam a arena/ 

dispondo objetos paralelamente / cruz de taquaras ao centro/cajados e taquara 

/base com materiais nas extremidades opostas. 

Prólogo | Narrador – (cantando) Foi num velho Mato Grosso, há muitos tempos 

atrás, naqueles tempos bonitos que não voltam nunca mais...” (Cumprimenta/ 

conversa com o público/organiza a roda) 

O Teatro Imaginário pede passagem. Contaremos uma história que é de Gua- 

rani, uma história que tem o pássaro colibri. Uma história que não foi contada 

nas páginas dos jornais. A história do grande líder Guarani Marçal de Souza. 

VIVA MARÇAL!!! 

Cena 1 | NASCIMENTO – INFÂNCIA – RETORNO ÀS ORIGENS (1920) 

Narrador/personagem/peão  de  rodeio  (peão   de   rodeio   anunciando):   Em   1920,  

no vilarejo de Rincão Júlio, na Cidade de Ponta Porã, estado de Mato Grosso do 

Sul. Nasceu Tupã i, pequeno Deus Trovão, que aos 10 anos de idade, escolheu 

em revistas o seu nome branco: Marçal De Souza. 

Todos: Marçal de Souza 

Narrador 1: (tom intimista, bate papo) Em 1920 a história não era tão bonita 

assim não, 
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Narrador 2: Índios eram pegos a  laço  
para trabalhar como escravos  nos  er- 

vais e quem reclamava era morto. 

Narrador 3: Os bugres  até  recebiam  

para trabalhar, claro que com alguns 

descontos. Por que o que é justo é 

justo!! 

Narrador 4: É justo? É justo trabalhar 

como escravos nas terras das quais 

eram donos? É justo ter de comprar 

os seus alimentos nas vendas que 

também pertenciam aos fazendeiros? 

É isso que é justo? 

Narrador 5: justo?! Até hoje é a mes- 

ma situação, é professor, operário, 

lavrador… preto e índio, que quando 

luta por seu direito é assassinado! 

Narrador 6: Desde que o homem 

branco chegou aqui a situação do ín- 

dio nunca foi bonita !!!. 

CENA 2 | (Oprimidos/trabalhadores/ 

excluídos/lumpem/questionadores…) 

Narrador 1: Mãe /dona de casa/traba- 

lhadora/ - a história do índio nunca foi 

bonita mas a  minha  também  não  é, 

eu trabalho o dia inteiro embaixo de  

um sol quente e se meu filho precisa 
de um hospital não tem hospital, se tem 

hospital não tem médico, se tem médico 

não tem uma cama para  o meu filho 

ficar internado, fica jogado nos 

corredores igual bicho, é isso que é 

bonito? É isso que é bonito? 

Narrador 2: mulher vítima de violência 

– Tem que trabalhar sim, dona, só que 

não tem que apanhar,  eu sou mãe, 

eu sou mulher, eu trabalho e apanho, 

trabalho e apanho, igual era com os 

índios, trabalhavam e apanhavam, eu 

trabalho e apanho... 

Narrador 3: caminhoneiro/motorista- 

Tem que trabalhar sim, mas apanhar 

não. Tem que trabalhar mesmo, ga- 

nhar a vida, apanhar não, e eu traba- 
lhei minha vida inteira, puxando  car- 
ga,  carregando  esse  país  nas  costas, 

e na hora de aposentar falta papel, 

papel? Eu trabalhei minha vida intei- 

ra, não vi meus filhos crescerem, não 
consigo voltar para a  minha  terra,  
para na hora de aposentar faltar pa- 

pel? Papel? 

Narrador 4: pedreiro – Ei, cara, vai fi- 

car só reclamando? Tem que tomar 
é uma atitude. Também perdi terra, 

família e vim pra cidade trabalha de 

oreia (orelha). Construí casa, edifício, 

moradia pra barão, tudo que vocês 
tão vendo aí. Não tenho a minha até 

hoje, mas continuo lutando. Tem que 

tomá atitude que nem foi com o tal 
índio Marçal, esse lutou... 

Cena 3 | Construção de Marçal: ato- 

res apresentam códigos ao som de 

apitos e Maracás: Bíblia/manto/óculos 

/maracá. Transição do Marçal  Evangé- 

lico para Marçal Guarani (troca a Bí- 
blia pelo Maracá). Forma-se a cruz de 

taquara/Marçal senta e é erguido /a 
cruz gira com Marçal suspenso/ 

Marçal  de  Souza:  Descobri,  descobri 

que nós tínhamos uma riqueza muito 

grande, uma riqueza muito preciosa, 

que era nossa cultura, a nossa crença, 
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a nossa vida de índio, a nossa organi- 

zação. Desde então nasceu um amor 

muito profundo pelo meu povo índio. 

Desde então decidi para minha vida, 

viver toda a vida, viver entre meus ir-  

mãos, para que assim eu possa sentir 

o seu sofrimento, a sua vida, o seu vi- 

ver. E decidi trabalhar em meu cora- 

ção, pelo menos pelo resgate  da  nos- 

sa cultura, da nossa crença, da nossa 

organização social que só nós enten- 

demos. 

Vindo do público pro centro da Arena 

tocando os Apitos, organizando para 
formar O Colibri – Ritual para Falar do 

Marçal. / Cena de Transição do Marçal 

Evangélico para Marçal Guarani 

 
Cena 4 | COLIBRI/Forma-se  o  casulo,    

o colibri e o Tekoha.  Ao  som  dos  api-  

tos e maracá, voa pelo público (360 

graus) manipulado por quatro atores 

e Marçal no meio. (Quatro taquaras e 

tecido vermelho) 

 
Cena 5 | PERÍODO PRÉ DITATORIAL. 

Marçal, ao meio da arena, permanece 
assistindo ao diálogo do fazendeiro e 

do oficial do SPI/FUNAI 

Fazendeiro/latifundiário/Ruralista/as- 
sociação dos produtores Rurais: Ami- 

gos! Estamos aqui hoje para inaugu- 

rar oficialmente o hospital da missão 

evangélica aqui na aldeia. Até por 

que já temos uma área toda cercada, 
casa da sede do posto, um trator, uma 

serraria, uma escola primária, um ca- 

minhão para transporte de toras, pe- 

quena lavoura e criação de 80 bovinos 

mestiços. Grande reserva de madeira, 

principalmente peroba, ipê e outras. É 

um posto bem servido de água, suas 
terras são ótimas para o cultivo de ar- 
roz, feijão, milho e etc. São as melho- 
res terras para a cultura da região. Há 
200 famílias de índios pertencentes à 

tribo Kaiowá que moram já em seus 
respectivos lotes de terra, conforme 
orientação dada pelo própria FUNAI. 

(Toca apito militar) 

FUNAI/Militar: Esses índios dedicam-se 
ao trabalho na lavoura, na cidade ou 
com fazendeiros vizinhos. Esses índios 

têm um hospital pra atender qualquer 

caso de doença, hospital com o qual 

o SPI mantém convênio. Ao concluir o 
curso primário na escola do posto, vá- 
rios jovens índios seguem curso gina- 
sial em Dourados, sendo por isso um 
posto ideal para se estabelecer uma 
escola de aprendizagem agrícola. Es- 

ses índios vivem em pequenas casas 
de madeira, cobertas de palha ou ca- 
pim e piso de terra batida. 

Marçal de Souza: O  verde  da  bandei- 

ra que os brasileiros carregavam re- 

presenta a mata que a civilização nos 
tirou, vivemos nas terras do governo 
como párias, esmagados sempre. O 

amarelo que representava as riquezas 
do Brasil, a caça e a pesca, hoje está 

ausente de nossa terra. O branco que 
representava a paz tão desejada pelo 

homem, hoje já não existe mais. E fi- 

nalmente o azul, o azul florido com 
seus astros e estrelas a brilhar, foi a 

única coisa que a civilização nos dei- 

xou, isso porque elas não consegui- 

ram conquistar ainda. 
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Cena 6 | DITADURA MILITAR 

(Atores pegam as taquaras como ar- 
mas, apontando para o público. Toca 
sirene da polícia/militar) 

Narrador 1: Durante a  ditadura  mi- 

litar a violência também chegou nas 
aldeias. 

(Viram e apontam um para o outro) 

Narrador 2: Alguns índios foram com- 
prados e obrigados a lutar contra os 
seus próprios patrícios. 

Narrador 3: Marçal de Souza conti- 
nuou seu trabalho de enfermeiro em 
outras aldeias e nas cidades e foi por 
várias vezes espancado e preso. 

(Cai ao chão/crucificado) 

FUNAI: E essa situação permaneceu 
assim por muito tempo 

(Atira para ele uma taquara, inicia o 

texto) 

Narrador/personagem (algoz):  Aldeia 

de Piikê de portas abertas para o 
mundo. (Dois atores brigam/um tenta 
passar, mas é impedido violentamente 
pelo outro) 

Narrador/personagem: Como o  índio 
pode viver assim desse jeito, sendo 
transferido como gado, que a gente 
pega e põe num campo e noutro?! 

Narrador/personagem: Marçal seguiu 
para a aldeia de Caarapó, chegando lá 

viu que a situação era a mesma de seu 
povo. 

Narrador/personagem: Mais de cinco 
caminhões de madeira de lei saíam 

por dia das aldeias, denunciamos para   

o Governo, denunciamos para a FU- 
NAI, denunciamos para a imprensa e 
nada foi feito. 

TODOS: E nada foi feito. E nada é fei- 
to. Nada, nada, nada…. 

(Repetindo e andando em direção ao 

público, pegando as taquaras do chão 
para formar a prisão) 

Cena 7 | PRISÃO / DITADURA MILITAR 
/SUBORNO DE INDÍGENAS 

(Os atores pegam as taquaras e voltam 
com os personagens de costas para o 
centro, sendo encarcerados, demons- 
trando pânico e desespero no olhar, 

quando se juntam de costas dão uma 

volta que finaliza com um grito) 

Preso 1: Outro dia fui  ajudar  um  ín-  

dio que estava sendo judiado e acabei 
sendo presa. 

Preso 2: Eu já fui preso 3 vezes. 

Preso 3: Lá índio tem apanhado amar- 
rado. 

Preso 1: Até morte eles já fizeram lá. 
Foi morto  um  índio chamado Martins. 

Preso 2: Como ele não tinha família,  
eles levaram o corpo pra uma delega- 

cia dizendo que aquele não era índio, 
que era paraguaio e ficou como para- 
guaio, sendo índio. 

Preso 3: Um dia, a meia noite, prende- 
ram o índio Xisto Daniel, prenderam 
ele e ele amanheceu morto na cadeia. 
Nós não sabemos como ele morreu. 
Na cadeia, a polícia toma conta. Nós 
somos particulares. 
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(Deitam as taquaras, formando uma 

cruz, cabeça baixa na junção das ta- 

quaras) 

Marçal de Souza: (em pé em cima da 

cruz) O que aconteceu comigo, eu 

lembro bem, no dia  8  de  abril,  mais 

ou menos 9 horas da manhã, eu es- 

tava fazendo o relatório mensal do 

Posto Indígena, quando apareceu um 
grupo de índios liderados pelo capitão 

Narciso, índio Kaiowá, e também pelo 

capitão Ramão Machado, que é outro 

capitão e que era braço forte, naquela 

época, do encarregado Sardinha. En- 

traram lá pegaram mais ou menos 10 

índios, eu estava entre esses 10 índios, 

ele me bateram, rasgaram toda a rou- 

pa. Me levaram fora do ambulatório, 

onde fui espancado pelos outros ín- 

dios. Eu não culpo o índio não. O índio 

não tem culpa nenhuma. Eu culpo o 

branco que subornou os meus irmãos 

para fazerem esta injustiça contra 

mim... eu não culpo o índio  não...eu  

não culpo o índio não.... 

(Desce da cruz, todos ao mesmo tem- 

po, como uma fuga. Forma-se um cír- 

culo e os atores jogam as taquaras uns 
para os outros) 

 
Cena 8 | ASSEMBLEIA DOS POVOS IN- 

DÍGENAS EM SÃO MIGUEL DAS MIS- 
SÕES/ RS 

Narrador/personagem: (Entrando com 

o pano do Tekoha – todos vão mon- 

tando o Tekoha). Quando Marçal saiu 

da cadeia, ele foi até as Ruínas de São 

Miguel das Missões, para a oitava As- 

sembleia dos Chefes Indígenas. Não 

tinha como não se emocionar estando 
nas terras onde há 200 anos mais de 
1.500 guaranis foram assassinado por 
lutarem contra as coroas  portugue-  
sa e espanhola, liderados pelo bravo 
guerreiro Sepé Tiarajú. E ali, Marçal se 
inspirou mais ainda para sua luta. 

Marçal de Souza 1: (Óculos) Compa- 
nheiros, nesses anos e anos de convi- 

vência com o povo branco, eu tenho 

percebido cada vez mais e mais que 

quem tem interesse pela vida do índio 
e  na  pessoa  do  índio  é  o  próprio índio. 

Marçal de Souza 2: (Manto)  Chega- 

mos ao fim da picada, ou nós avan- 
çamos ou nos entregamos ao branco. 

Marçal de  Souza  3:  (Maracá)  Chegou  
a hora de nós levantarmos a voz pela 

sobrevivência de nosso povo que an- 

tigamente era um povo tranquilo, um 

povo feliz. Somos um povo que já teve 
pátria e hoje já não temos mais pátria. 
Vivemos em terras invadidas, intrusa- 
das. Nossas leis são feitas por pessoas 

lá de cima que dizem que nós temos 
direitos. 

Marçal de Souza 1: Mas nós temos 

direitos, só que eles estão no papel. 

Onde está a realidade? 

Marçal de Souza 2: Eu tenho uma ci- 
catriz na minha vida, no meu coração, 

que nem o tempo, nem os séculos, 

vão conseguir apagar. Eu queria fazer 
verão sozinho, mas é como diz o dita- 
do, uma andorinha não faz verão. 

Marçal de Souza 3: Chegou a hora em 

que nós sozinhos não conseguiremos 
fazer nada. Precisamos nos unir, braço 
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a braço e levantar bem alto a voz dos 
nossos antepassados que foram fria- 
mente massacrados. 

Marçal de Souza 1: Chegamos a um 
ponto em que nós, os índios, devemos 
tomar as rédeas do governo indígena  
e esta talvez seja a nossa última opor- 
tunidade. E nós estamos no caminho 
certo. 

ASSEMBLÉIA 

Marçal de Souza 2:  REUNIR 

Marçal de Souza 3: OUVIR TODOS 

(Vão juntando as coisas/ Montam Mar- 
çal com os códigos, arrumando a faixa 
e organizando a passeata com o grito 
/Marçal de Souza com megafone) 

TODOS: Assembleia, reunir, ouvir to- 
dos! (Após uma caminhada param ao 
som do bumbo em lugar diferente) 

Marçal de Souza – (Megafone) Salve 
Irmã Dorothy! Salve Juliti Lopes, Ortiz 
Lopes, Ângelo Kretã, Marta Guarany, 
Dorcelina Forlador, Carlos Mariguela, 
Marcos Veron, Índio Chicão, Rolindo 

Vera, Genivaldo Vera, Índio Galdino, 
Sapé Tiarajú, Salve  Chico  Mendes, 
Irmã Dorothy, Cacique Nísio Gomes, 
Oziel Gabriel, Marinalva Manoel, Si- 
meão Vilhalba, Vitor Pinto !!! 

Todos – Salve!! 

Marçal de Souza: Um minuto de silên- 

cio por estes e por outros que lutaram 
por seus ideais até a morte, defenden- 
do os direitos dos seres humanos. 

(Após um minuto de silêncio, ao som 
do bumbo, desfaz-se a passeata, mon- 
tando a arena) 

Cena 9 | Narrador/personagem – Tere- 
nas, Kinikinawas, Xavantes, Kadiwéus, 

Guaranis, Kaiowás, Bororos, Xucurus- 

-cariris, Potiguaras, Xocós, Cainguan- 

gues se juntaram em Assembleia e 

Marçal de Souza foi escolhido o por- 

ta-voz de todas as nações indígenas 

no encontro com o Papa. 

(Marçal na perna de pau, frente  a 
frente com o Papa, representado pela 

bíblia equilibrada sobre a taquara) 

Marçal de Souza: Eu sou o represen- 

tante da Grande tribo Guarani e por 

que não dizer de todas as nações in- 

dígenas que habitam esse país, este 

país que é tão grande para poucos e 

tão pequeno para nós. Nossas terras 
são tomadas, nossos territórios são in- 
vadidos, nossos líderes são friamente 

assassinados por aqueles que tomam 

o nosso chão, aquilo que para nós 

significa a nossa própria vida, nos- 

sa sobrevivência neste grande Brasil, 
chamado um  país  cristão.  Santo  pa-  
dre, leve o nosso clamor, a nossa voz  

para outros territórios porque o nos- 
so povo, a nossa nação indígena está 

desaparecendo do Brasil. Dizem que o 
Brasil foi descoberto, o Brasil não foi 
descoberto  não,   o   Brasil   foi   invadido 
e  tomado  dos   povos   indígenas.   Esta   

é a verdadeira história. Eu deixo aqui 

o apelo de 200 mil indígenas que ha- 

bitam e lutam pela sua sobrevivência. 

Dizem que o senhor é o representante 

de Cristo aqui na terra, mas se hoje 
Cristo descesse na  terra,  santo  padre,  
ele teria duras críticas a dizer aos seus 

representantes. E o senhor, o que 

dirá? O que dirá? 
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(A Bíblia cai no chão, todos saem) 

Narrador: (entrando sorrateiramente, 

desconfiado) – Mal sabia Marçal que 

também ele seria assassinado três 
anos após o seu encontro com o Papa. 

Cena 10 | FAZENDEIRO E CAPATAZ 
(MILITAR/FUNAI) TRAMAM ASSASSI- 
NATO DE MARÇAL DE SOUZA 

Fazendeiro: (entra o fazendeiro, que é 
vestido em cena) Capataz... Capataaa- 
az... ôô imundície. 

Capataz: (Entra o capataz). Sim se- 
nhor, sim senhor, fala patrão. 

Fazendeiro: Que arruaça é essa aqui 

nas minhas terras? 

Capataz: São os índios patrão, eles es- 

tão lá nas terras e disseram que não 
vão sair não. 

Fazendeiro: Eu já não falei pra você 
“conversar” com eles? Você não “con- 
versou” com eles? 

Capataz: Eles disseram que não que- 
rem conversar não, patrão.  Disseram  

que as terras são deles desde antes do 
descobrimento. 

Fazendeiro: Querem minhas terras? Eu 
nasci nessas terras, meu pai nasceu  
nessas terras. Fomos criados nessas 
terras. Mas eu acho que nós não es- 

tamos agindo de forma correta. Você 
tem que descobrir quem é o líder de- 
les... 

Capataz: Já descobri patrão. É  um  tal 

de Marçal de Souza, um banguela 

franzino que dizem que tem a voz de 
trovão. 

Fazendeiro: O homem da voz de  tro-  

vão! O que você acha de a gente calar 

a voz de trovão dele? 

Capataz: O patrão manda... a gente 

obedece. 

Fazendeiro: Opa, opa. Eu não mando 

nada, eu só sugiro. 

Capataz: O patrão sugere, a gente 

executa. E o que o patrão “sugere” 

que faça com as criançadas, as mulhe- 

radas...? 

Fazendeiro: Bem... fica aí a sugestão. 

(Os dois saem, o fazendeiro laçando o 

capataz.) 

 
Cena 11 | ASSASSINATO DE MARÇAL 

Entra Marçal segurando a taquara, 

com o Maracá na ponta 

Marçal de Souza: Eu sou uma pessoa 

marcada para morrer, mas por uma 

causa justa, a gente morre. 

Narrador/personagem 1: Naquele dia, 

25 de novembro de 1983, Marçal re- 

solveu comer alguma  coisa  antes  de 

se deitar, não imaginava que às nove 

horas da noite alguém bateria à sua 

porta desesperado, dizendo que seu 

pai precisava de ajuda, que precisava 

dos cuidados de Marçal. E ele então 

resolveu fazer um ato de caridade... 

Narrador/ personagem 2: Ao abrir a 

porta, Marçal de Souza foi assassina-  

do. (tiros marcados pelo bumbo, Mar- 
çal,  representado  pelo  Maracá  sobre 

a taquara, cambaleia a cada tiro, no 

quinto tiro, cai totalmente). Cinco ti- 
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ros, sendo um na boca, deixando cla- 

ro a tentativa de calar Tupã-ii, a voz  

de trovão. 

(Cortejo fúnebre, Marçal é coberto 

pelo pano do Tekoha ao som de api- 

tos e marcação do bumbo, dão uma 

volta marcando o cortejo no centro da 

arena e deixam-no no chão) 

 
Cena 12 | Mídia da época e atual 

Narrador 1: Extra! Extra! Índio Guara- 

ni Marçal de Souza é assassinado com 

cinco tiros 

Narrador/repórter/anunciante 2: Extra, 

extra: Governo do MS quer investir na 

segurança dos nossos indígenas. 

Narrador/personagem/anunciante 3: 

Índio morre com 30 facadas. 

Narrador/personagem/anunciante   

4: Índio é encontrado enforcado em 
Dourados. 

Narrador personagem/repórter/anun- 

ciante 5: Índios são expulsos pela po- 

lícia das terras de ex-governador de 

MS. 

TODOS:  (Falam   juntos,  atualizam  in- 

formações que vão sendo  anunciadas 

/crescente/repetindo as falas e aumen- 

tando a velocidade do texto e da mo- 

vimentação na arena). 

Policial: (Entra expulsando os “mani- 

festantes”) Cala a boca... Abafa, aba- 

fa!!! Quem resolve isso é a justiça. 

 

Cena 13 | JULGAMENTO DA JUSTIÇA/ 

AUTOS   DOS   PROCESSOS   QUE  JUL- 

GARAM FAZENDEIRO/CAPATAZ RES- 
PONSÁVEIS PELO ASSASSINATO DE 

MARÇAL 

(Vestem a  Justiça  com  a   capa,   so-   
bre a roupa do policial, ela vai sendo 
montada  aos  poucos.   Atores   andam 
em círculo  –  cruz  –  o  diálogo  aconte- 

ce frente a frente, atores parados. À 

medida que vão falando os textos au- 
mentam a velocidade, passando  a  cor-  
rer no círculo dentro da arena e falam  
com megafone) 

Advogado de acusação 1: Os policiais 
não conseguiram chegar à cena do 

crime – que foi descaracterizada – ale- 

gando falta de combustível, procede? 

Advogado de acusação 2: Foi marca- 
do um primeiro julgamento 10 anos 
após o crime e o senhor absolveu o 

réu por falta de provas, procede? 

Advogado de acusação 3: Foi encon- 
trado um revólver Taurus 38  na  casa  
do acusado – de propriedade do mes- 

mo – sendo que ficou comprovado 

que a bala que matou a vítima saiu 

desta mesma arma, procede? 

Advogado de acusação 4: O Senhor 
concedeu habeas corpus para o man- 
dado  de  prisão  contra  o  acusado  e   
o mesmo não compareceu no julga- 

mento por duas vezes, procede? 

Advogado de acusação 1: O  acusado  

era pessoa influente e membro da 

UDR e filho do presidente da Câma- 
ra Municipal de Vereadores do local 
onde foi realizado o julgamento e, ob- 
viamente, o senhor absolveu o réu –  

por falta de provas, procede? 
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Advogado de acusação 2: Um se- 

gundo julgamento ocorreu em 
1998 e o fazendeiro foi novamen- 

te absolvido e, após vários recur- 
sos, em 2008 o caso foi considera- 

do prescrito, procede? 

Justiça: A família de Marçal alegou 

estar cansada e sem esperanças na 

justiça, tendo a sensação de que a 

justiça é muito lenta e pouco justa 

para os pobres... e que não existe 
justiça para pobre e  índio  no  Bra-  
sil. Sendo assim,  procede,  proce-  

de, procede ....? (Ameaçando/de- 

safiando o público e atores). 

Narrador: Coloca o megafone no 

centro da arena, que fica repetin- 
do a frase: “A impunidade é mais 

dolorosa do que a morte.” 

Os atores vão saindo de costas 

para a Justiça, que também sai, e 
organizam seus materiais. Retor- 

nam ao centro e agradecem ao 

público. 

Narrador: o Teatro Imaginário Ma- 
racangalha pede passagem, en- 

tramos por uma rua e saímos por 
outra. Entramos por uma praça e 

saímos por outra e quem quiser 

que conte outra. 

 

 
FIM 
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doutorado, no programa 
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Lider do Grupo de Pesquisa 

Geografia socioambiental. 
Possui formação em 

ilustração científica 

botânica, tendo participado 
de várias exposições. 

O  projeto  ora  discutido  denominado  Educação  socioambiental  voltado  à  gestão  

das Terras  indígenas  de  Rondônia,  teve  como  objetivo  principal  sistematizar  tex-  

tos e desenhos feitos pelos alunos indígenas, a fim de elaborar materiais didáti- 

cos com enfoque socioambiental discutindo questões sobre manejo e gestão dos 

recursos naturais das terras indígenas. Este projeto vem  de  encontro  com  os  an-  

seios demonstrado pelos acadêmicos indígenas participantes do curso Licencia- 

tura  em  Educação  Básica  Intercultural  da  UNIR  Universidade  federal  de  Rondônia  

e as necessidades das escolas indígenas na perspectiva da escola como afirmação 

cultural e melhoria das condições de vida destes povos. As atividades foram de- 

senvolvidas por meio de oficinas participativas durante as etapas presenciais do 

curso. Como resultados mais relevantes foram as cartilhas e cartazes didáticos. 

Palavras-chave: educação socioambiental; terras indígenas; gestão ambiental e territo- 

rial; materiais didáticos diferenciados. 

 
 

Environmental Education 

geared toward the 

management of 

indigenous Lands of 

Rondônia 

The project now discussed called environmental Education geared toward the management 

of indigenous lands in Rondônia, had as its main objective to organize texts and drawings 

made by indigenous students, in order to prepare teaching materials with environmental 

focus discussing issues about stewardship and management of the natural resources of 

indigenous lands. 
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INTRODUÇÃO 

O projeto ora discutido neste artigo, 

Educação socioambiental voltado à 

gestão das Terras indígenas de Rondô- 

nia vem de encontro com as deman-  

das demonstradas pelos acadêmicos 

indígenas participantes do curso Li- 

cenciatura em Educação Básica Inter- 

cultural da UNIR Universidade federal  

de Rondônia assim como com as ne- 

cessidades das escolas indígenas na 

perspectiva da escola como afirmação 

étnica cultural e melhoria das condi- 

ções de vida destes povos. 

O objetivo principal do projeto foi a ela- 

boração de materiais didáticos com en- 

foque socioambiental discutindo ques- 

tões sobre manejo e gestão dos recursos 

naturais das terras indígenas. 

Devido aos inúmeros e graves proble-  

mas socioambientais que incidem nos 

povos indígenas e suas terras em Ron- 

dônia é de grande relevância que esta 

discussão seja uma prioridade  na  esco-  

la  indígena,  buscando   caminhos   para   

a sustentabilidade socioambiental e 

cultural destes povos. 

OBJETIVOS 

O objetivo principal do projeto foi a 

elaboração de materiais didáticos inter- 

culturais e bilingues, com enfoque so- 

cioambiental discutindo questões sobre 

manejo e gestão  dos  recursos  naturais 

das terras indígenas de Rondônia. 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS: 

• Promover discussões e propostas para 

a situação socioambiental vivida e para a 

afirmação da identidade cultural; 

• Valorizar a língua indígena; 

• Analisar e sistematizar materiais como 

textos, ilustrações e mapas desenvolvidos 

pelos acadêmicos indígenas nas etapas do 

curso de Licenciatura em Educação Básica 

Intercultural e nas oficinas propostas; 

• Registrar e valorizar os saberes in- 

dígenas; 

• Proporcionar subsídios para a escola 

indígena diferenciada; 

• Proporcionar intercâmbio de conheci- 

mentos entre os acadêmicos indígenas e 

também entre estes e os  não  indígenas 

que estudam no campus da Universida- 

de Federal de Rondônia/Ji-Paraná. 

METODOLOGIA 

O projeto foi desenvolvido com méto- 

dos participativos por meio de oficinas 

com conteúdos interculturais ofere- 

cidas em etapas complementares das 

quais participaram os acadêmicos in- 

dígenas que também são professores 

das escolas em suas aldeias. Observa-se 

que estes acadêmicos são de diversos 

povos indígenas do estado de Rondô- 

nia. Os trabalhos realizados nas aulas 

presenciais no Departamento de Edu- 

cação Intercultural foram sistematiza- 

dos para a elaboração dos materiais 
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didáticos. Observa –se também que a 

“aprendizagem funda-se nas experiên- 

cias vivenciadas pelos sujeitos em seu 

contexto sócio-histórico, sendo o et- 

noconhecimento o pressuposto desta 

concepção” (Spyer, 2008). 

As oficinas foram realizadas na seguin- 

te sequência: 

OFICINA 1 

Local: Campus de Ji-Paraná 

Participação: 25 participantes de diver- 

sos povos indígenas de Rondônia, que 

são acadêmicos do curso de Licencia- 

tura em Educação Intercultural. 

Apresentação da proposta e início da 

sistematização dos trabalhos, lembran- 

do que durante as etapas do curso 

(2010, 2011,  2012)  já  foram  discutidos 

e elaborados textos, mapeamentos e 

desenhos que serão agora analisados 

e, em alguns casos, traduzidos para a 

língua indígena. Discussão teórica em 

relação aos conceitos trabalhados. 

OFICINA 2 

Local: Campus de Ji-Paraná 

Participação: 25 participantes acadêmi- 

cos do curso de Licenciatura em Educa- 

ção Intercultural. 

Esta oficina terá como objetivo o de- 

senvolvimento  dos  novos   materiais  

para  complementação  dos   analisados 

na primeira oficina. Prevê-se a conti- 

nuidade das traduções e  ilustrações,  

além dos mapeamentos que compõem 

o material. 

OFICINA 3 

Local: Campus de Ji-Paraná 

Participação: 25 participantes acadêmi- 

cos do curso de Licenciatura em Educa- 

ção Intercultural. 

Continuação das atividades descritas. 

OFICINA 04 

Local: Campus de Ji-Paraná 

Participação: 25 participantes acadêmi- 

cos do curso de Licenciatura em Educa- 

ção Intercultural. 

Avaliação do material produzido. Fina- 

lização do material produzido e enca- 

minhamento para gráfica. Produção 

de uma coletânea de textos indígenas 

bilíngues. 

Também será feita a avaliação por  

meio da apresentação do material nas 

comunidades pelos professores indíge- 

nas. Em todas as oficinas serão feitos 

registros fotográficos e relatórios de 

atividades, estes servirão para a avalia- 

ção do projeto como um todo. 

O bolsista do projeto foi colaborador 

significativo para a organização das ofi- 

cinas e dos materiais utilizados como 

textos e desenhos, que foram digitados 

e digitalizados. 
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A PROPOSTA DO PROJETO 

A proposta do projeto é uma resposta  

aos anseios da comunidade acadêmica 

por aprofundamento no desenvolvi- 

mento de ações que contribuam para a 

gestão ambiental das terras indígenas. 

Os povos indígenas de  Rondônia  for- 

mam uma rica sociodiversidade, no 

entanto, vivem uma situação de ex- 

propriação de seus  territórios.  Apesar 

dos conflitos, é possível afirmar que 

as terras indígenas ainda mantêm os 

recursos naturais, contribuindo signi- 

ficativamente para a conservação da 

biodiversidade na Amazônia. Os recur-  

sos naturais de suas terras estão ame- 

açados pelas atividades econômicas no 

entorno das terras indígenas e geram 

intensos conflitos socioambientais. 

Para enfrentar a situação atual dos 

problemas socioambientais que inci- 

dem  nas  terras  indígenas  de  Rondônia  

é de grande relevância que esta discus- 

são seja uma prioridade na escola indí- 

gena, buscando caminhos para a sus- 

tentabilidade socioambiental e cultural 

dos povos indígenas. 

Embora o  ensino  diferenciado   para  

os povos indígenas seja assegurado  

pela Constituição Federal brasileira de 

1988, ainda hoje existem dificuldades 

para o desenvolvimento da escola di- 

ferenciada. Como exemplo podem-se 

citar políticas públicas que não estão 

de acordo com o contexto indígena, 

entre estas a utilização de materiais 

didáticos não específicos, distantes da 

realidade e dos valores dos povos indí- 

genas. 

Os conceitos de gestão ambiental e ter- 

ritorial também vêm sendo utilizados 

pelo governo federal, que, em 2012, 

instituiu a Política Nacional de Gestão 

Territorial e Ambiental de Terras Indí- 

genas - PNGATI, por meio do decreto 

n. 7747, o qual tem como objetivo “ 

garantir e promover a proteção, a recu- 

peração, a conservação e o uso susten- 

tável  dos  recursos   naturais   das   terras 

e territórios indígenas, assegurando a 

integridade    do    patrimônio     indígena, 

a melhoria da qualidade de vida e as 

condições  plenas  de   reprodução   física 

e cultural das atuais e futuras gerações 

dos povos indígenas, respeitando sua 

autonomia  sociocultural,   nos   termos  

da legislação  vigente.”  E  apresenta  

como  ferramentas  o   etnomapeamento 

e o etnozoneamento, assim definidos: 

“I - Etnomapeamento: mapeamento 

participativo das áreas de relevância 

ambiental, sociocultural e produtiva 

para os povos indígenas, com base nos 

conhecimentos e saberes indígenas; e 

II - Etnozoneamento: instrumento de 

planejamento participativo que visa à 

categorização de áreas de relevância 

ambiental, sociocultural e produtiva 

para os povos  indígenas,  desenvolvido 

a partir do etnomapeamento.” 
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Desta forma, de acordo com legislação 

vigente, há uma necessidade das co- 

munidades indígenas entenderem e se 

apropriarem destas ferramentas para 

melhor gerir seus territórios. Para en- 

frentar a situação citada, é de grande 

importância que os professores indíge- 

nas sejam subsidiados teoricamente. 

Neste sentido, o projeto veio ao encon- 

tro dos anseios e das necessidades das 

escolas indígenas, na perspectiva da 

escola como afirmação cultural e me- 

lhoria das condições de vida dos povos 

indígenas. As atividades do projeto vi- 

saram à educação socioambiental com 

enfoque no manejo e gestão dos recur- 

sos naturais das  terras  indígenas.  As- 

sim, a escola torna-se  um  instrumento  

de revalorização dos conhecimentos 

indígenas,  reavivando  seus   valores.  

Com a elaboração e utilização dos ma- 

teriais didáticos específicos intercultu- 

rais para a escola indígena, entre os 

resultados positivos podem-se citar: a 

afirmação da identidade cultural, a va- 

lorização da língua indígena do povo 

indígena em geral, assim como um in- 

centivo especial aos jovens e crianças. 

Particularmente em relação ao registro 

em língua indígena, deve-se lembrar da 

importância desta como guardiã das 

tradições e conhecimentos. 

O Projeto Político Pedagógico do  curso 

de Licenciatura em Educação Intercultu- 

ral tem entre seus objetivos específicos: 

• Propiciar a formação de professores 

indígenas do estado de Rondônia tendo 

em vista as demandas de suas comuni- 

dades e a autonomia de seu povo; e 

• Construir, em conjunto com os pro- 

fessores indígenas, ferramentas práti- 

cas para que estes possam ser agentes 

ativos na defesa dos seus direitos, no 

que se refere aos territórios, aos co- 

nhecimentos e às atividades sociais, 

políticas e culturais (Projeto Político Pe- 

dagógico do curso de Licenciatura em 

Educação Básica Intercultural, 2008). 

Outros princípios da proposta estão 

relacionados aos demais fundamentos 

do Projeto Político Pedagógico do cur- 

so de Licenciatura em Educação Inter- 

cultural: 

“A Autonomia, a Interculturalidade, a 

Sustentabilidade e a Diversidade, que 

tem a função integradora entre o uni- 

verso de saberes que será desenvolvido 

ao longo do curso.” (op.cit. 2008). Esta 

discussão já vem sendo feita há algu- 

mas décadas pelos povos indígenas do 

Acre, em colaboração com os professo- 

res indígenas e agentes agroflorestais, 

entre suas propostas está a elabora- 

ção de materiais didáticos diferencia- 

dos. Nesse sentido, os trabalhos da 

Comissão pró-índio do Acre são uma 

referência para trabalhos da área em 

educação socioambiental como apon- 

tado por Monte (1996,2003), Gavazzi 

(1996,2002), GAvazzi & Spyer (1996). 
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Ainda salientamos que o projeto traba- 

lhou  com  os   conceitos   de   Autonomia 

e de Autoria de acordo com Monte 

(1996), desenvolvidos no projeto “uma 

experiência de autoria” e analisados no 

livro “Escolas da Floresta entre o passa- 

do oral e o presente letrado.” (1996). 

“Por meio destes materiais, o ensino/ 

aprendizagem dos  novos  conhecimen-  

tos e o registro e o resgate da tradição    

ou dos saberes étnicos são realizados 

através da  elaboração  criadora  e  críti-  

ca em linguagens principalmente oral/ 

escrita e pictográfica, como parte das 

atividades didáticas de diversas disci- 

plinas.” 

Observa-se, enfim, que em todas as 

etapas do projeto os acadêmicos indí- 

genas conhecedores de suas culturas 

estarão presentes. 

RESULTADOS 

E ALGUMAS CONSIDERAÇÕES 

Partindo assim da elaboração e utiliza- 

ção dos materiais didáticos específicos 

interculturais para a escola indígena, 

entre os resultados positivos podem- 

-se citar: as discussões e as propostas 

para a situação socioambiental  vivida  e 

a afirmação da identidade cultural e a 

valorização da língua indígena do povo 

indígena em geral, assim como um in- 

centivo especial aos jovens e crianças. 

Particularmente em relação ao registro 

em língua indígena, deve-se lembrar da 

importância desta como guardiã das 

tradições e conhecimentos. 

Apesar das dificuldades para a publi- 

cação dos materiais didáticos, foi pos- 

sível desenvolver cartilhas e outros ma- 

teriais didáticos: 

• 

CADERNO DE PESQUISA 

Palmeiras e outras árvores da floresta 

• 

EXPERIÊNCIAS DE ENSINO E PESQUISA 

EM CIÊNCIAS, MEIO AMBIENTE E 

ETNOMATEMÁTICA 

• 

NOSSO TERRITÓRIO E NOSSA TERRA 

INDÍGENA (povo Aikanã) 

• 

NOSSO TERRITÓRIO E NOSSA TERRA 

INDÍGENA (povo Wari) 

• 

NOSSO TERRITÓRIO E NOSSA TERRA 

INDÍGENA 

(povo Ikoleng) 

• 

NOSSO TERRITÓRIO E NOSSA TERRA 

INDÍGENA (Rio Branco e Rio Guaporé) 

• 

NOSSO TERRITÓRIO E NOSSA TERRA 

INDÍGENA (povo Karitiana) 

• 

TERRA INDÍGENA, MANEJO, USO 

E CONSERVAÇÃO DOS RECURSOS 

NATURAIS 

• 

SISTEMAS TRADICIONAIS DE 

AGRICULTURA DOS POVOS INDÍGENAS 

DE RONDÔNIA 

• 

CADERNO DE RECEITAS E CADERNO 

DE PINTURA CORPORAL 
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oficinas de desenhos e de tradução dos 

textos, sendo assim esta cartilha apre- 

senta uma rica diversidade linguística, 

povos  dos  troncos   linguísticos   Tupi   

das famílias linguísticas Mondé, Ra- 

marama, Tupari, Arikém, e da família 

Txapakura  e  língua  isolada  a   Sabane. 

Os participantes da elaboração desta 

cartilha pertencem  aos  seguintes  po-  

vos indígenas: Arara-Karo, Cinta Larga, 

Gavião-Ikoleng, Karitiana, Karipuna, 

Oro Nao, Paiter-Suruí, Sabanê, Tupari, 

Zoró. 

Vejamos trechos desse trabalho: 
 
 

Capa do caderno 

de pesquisa 

 

 

 

Como exemplo, apresentam-se duas ca- 

pas das cartilhas elaboradas. CADERNO 

DE PESQUISA, e, PALMEIRAS E OUTRAS 

ÁRVORES  DA  FLORESTA.  Este  caderno 

de pesquisa denominado “Palmeiras e 

outras arvores da floresta” traz os tra- 

balhos realizados  pelos  alunos  indíge- 

nas do Departamento em Educação In- 

tercultural da Universidade Federal de 

Rondônia (UNIR). Este material é  parte  

do projeto e o tema desenvolvido faz 

parte de estudos da biogeografia, em 

especial da fitogeografia que trata da 

distribuição  espacial  da  vegetação  e 

suas relações ecológicas com o meio 

ambiente.  Também  foram  registrados  

os usos e costumes de cada povo in- 

dígena   sobre   estas   plantas. Realizou-se 

 

O pé de açaí representa a vida 

para meu povo, para minha 

aldeia, para minha cultura. 

Porque antes do contato com o 

não indígena o meu povo usava 

muito açaí, para se alimentar 

no seu dia a dia. E usavam a 

paxiubá para o cercado de suas 

casas, as palhas para cobrir as 

casas e enfeite para a festa e 

suas raízes para remédio. E por 

isso o açaí é importante tanto 

para mim quanto para o meu 

povo e ainda vai servir para 

novas gerações no futuro. Açaí 

é planta que serve de alimento 

para os animais e peixes. E é 

bom demais para os seres vivos 

da terra. 

Edemilson Oro Nao 
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Do pé de tucumã é usado 

somente a fruta para poder 

fazer o colar e pulseira. 

Geralmente as mulheres vão à 

procura dessa planta distante da 

aldeia. Quando elas vão buscar 

a fruta dessa planta levam o 

“xiri” para poder trazer uma 

grande quantidade da fruta, 

para elas poderem trabalhar 

por um bom tempo. Elas vão 

buscar a fruta quando já estão 

caídas no chão e bem secas 

porque fica melhor de trabalhar. 

A fruta verde não pegam para 

artesanato, a não ser para a 

criança comer a castanha. 

Anderson Sabane 

 

O tucumã é uma espécie de 

palmeira que existe e se adapta 

muito bem na região Norte, 

tanto é que em todos os cantos 

do Brasil a tucumã é matéria- 

prima muito útil para fabricação 

de artesanato. Como por 

exemplo: pulseira, colar, brinco, 

cinturão entre outras. Na 

comunidade indígena também 

se aproveita da fruta do tucumã 

e da palha para fabricação de 

colar e até mesmo de esteira 

e pião para criança brincar. O 

tucumã é espécie de planta que 

deve ser preservada porque 

o mesmo é uma forma de 

economia para muitas pessoas 

que fabricam e vendem para 

obter renda. 

Geovane Tupari 

 

 
O babaçu fica na terra firme 

e serve para os homens 

construírem a casa. O homem 

tira olho do babaçu para fazer 

casa e também o paneiro e a 

esteira. Com a fruta do babaçu 

fazemos farinha. Primeiro 

descasca, depois pisa no pilão 

e depois passa na panela e 

leva para o fogo. Depois já está 

pronta a farinha de babaçu. A 

farinha é gostosa e faz a criança 

engordar. 

Roberval Oro Nao 

 
 

Eu desenhei o pé de babaçu, 

que serve para comer o palmito 

e também de seu broto serve 

para fazer paneiro, também 

fazemos um balaio descartável 

para carregar a caça. Nós 

fazemos um “makia” com broto 

e folha quando tem a pescaria 

tradicional. Nós construímos a 

casa com broto também. Assim 

tem várias utilidades. 

Edilson Waratan Zoró 
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O buriti é uma palmeira muito 

alta. Ela dá uma fruta vermelha 

e a polpa é amarela, que serve 

para a gente comer. No mês de 

março e abril é a época do buriti 

amadurecer, aí começa a cair 

no chão. Os bichos que gostam 

de comer o buriti são: a paca, 

o tatu, a anta, eles ficam bem 

gordos. Às vezes os homens 

fazem espera para caçar os 

bichos no buritizal. 

Marli Arara 

 
O pé de mamão, ou mamuí, 

é uma árvore nativa que é 

encontrada na mata. A cor da 

fruta é vermelha e comprida. 

No mês de janeiro é época de 

mamão do mato. O povo Zoró 

consome muito essa fruta, é 

também uma fruta consumida 

pelos animais. Essa fruta 

podemos comer crua e assada 

é uma delícia, por isso o povo 

Zoró consome essa fruta. 

Arlindo Zoró 

 
Este é um pé de faveira, bem 

alto e dá a semente para 

reproduzir. A arara, o papagaio 

e a curica comem a semente 

de faveira para se alimentar. 

Os animais terrestres como o 

veado, o porquinho e a cutia 

se alimentam da semente da 

faveira. As folhas de faveira são 

pequenas e têm muitos galhos. 

A faveira possui caule firme no 

alto também e madeira bem 

firme. Hoje utilizamos para fazer 

a tábua e esteio para construir 

casa de moradia. 

Marcelo Tasegngã Karitiana 

 

O pé de castanheira fica dentro 

da mata e é muito alto mais do 

que outras árvores. No mês de 

novembro a castanha começa 

a cair. Nesse tempo não é bom 

coletar castanha porque está 

caindo. Só depois de todos 

os ouriços caídos no chão. 

Nós, povo Zoró, vendemos a 

castanha em nossa associação. 

A castanha é nossa renda. 

Por isso nós, povo Zoró, não 

derrubamos a castanheira da 

nossa área. A castanha não é 

só nossa economia, o caroço 

é nosso alimento também. 

Comemos a castanha misturada 

com carne. A castanha serve 

para isso no povo Zoró. 

Fernando Zoró 

 

Desta forma, apresentam-se os saberes 

indígenas sobre as árvores da floresta, 

e sua importância em diversos aspectos 

culturais e ecológicos. 
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NOSSO TERRITÓRIO E 

NOSSA TERRA INDÍGENA 

Povo WARI 

 
 

Este livro registra os conhecimentos 

sobre questões territoriais e ambien- 

tais do povo Wari, representado pelos 

subgrupos Oro Nao, Oro Waram, Oro  

Eo, Oro At, Oro Mon, Oro Waram Xi- 

jem, e também os textos dos Oro Win,   

e outros povos como Cabixi e Kanoe, 

que vivem atualmente com os Wari. 

A maioria dos textos está em formato 

bilíngue português-txapakura. As refle- 

xões indígenas são em torno do  tema 

da  demarcação  das  terras  indígenas, 

a ocupação do entorno das mesmas. 

Neste trecho, Josue Oro Nao e Tiago 

Oro Nao explicam que: 

 

O território é uma área que 

não tem limite, porque os 

antepassados não têm lugar 

fixo. Porque eles vivem da 

pesca, caça e outros alimentos. 

Naquele tempo na maloca 

preocupavam em alimentar a 

sua criança, jovens e mulheres. 

Eles não vivem o tempo todos 

em um lugar. Dependiam 

dos recursos da floresta que 

habitam, como muitas frutas, 

caças e pesca na cabeceira 

do igarapé. Esse é o território 

indígena, pois não existia 

demarcação. A terra indígena 

é muito importante para 

cada comunidade indígena 

do Brasil. Porque tem a sua 

demarcação e seus limites. 

Nem todas as terras indígenas 

foram demarcadas. Hoje as 

lideranças estão lutando para 

a demarcação de cada terra do 

povo indígena. 
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Eu fiz pesquisa com alguns 

mais velhos sobre o território. 

O território é o ambiente 

sagrado onde está toda a sua 

história. O espaço da arte, 

dança, caçada e cemitério, 

roçada e o nome das aldeias, 

Koyain, Makan, Paka, Otoko Me, 

taboca para flauta, espaço das 

frutas, animais, enfim, esse é o 

território indígena. Foi citado 

também pelos mais velhos 

que eles foram tirados do seu 

território por causa da epidemia 

da doença, como sarampo, 

gripe, catapora nos primeiros 

meses do contato. Por isso 

que estão fora do seu território 

tradicional. A terra indígena 

é área demarcada e ocupada 

pelos povos indígenas onde 

sobrevivem e tem seu limite. 

Ariram 

A terra indígena é uma parte 

do território indígena onde 

há limites e não tem lugar e 

espaço. O território é mais 

amplo do que a terra indígena. 

O território está na história e 

memória do povo indígena. 

Portanto, é lá no território que 

estão as riquezas, onde estão 

os antepassados que foram 

mortos e estão plantados 

e onde existem também a 

paisagem geográfica, o solo, a 

argila, frutas, portos, cemitério, 

remédio tradicional. E eles 

eram livres e onde havia muitos 

espações para caçar, pescar 

e fazer roça e realizar os seus 

festejos. 

 

Edna, Wem Cacami 

Cao Orowaje 

 

 

Os  cartazes  para  serem  utilizados  nas  escolas  indígenas  foram  feitos  com  desenhos   

e textos indígenas, nos quais estão suas reflexões sobre o que é plano de gestão 

das terras indígenas e o que e como são os manejos dos recursos naturais. A seguir 

os textos dos depoimentos dos alunos indígenas nos cartazes didáticos: 

 

 

CARTAZ 1 

Plano de Gestão 

O levantamento dos animais é 

muito importante em um plano 

de gestão da terra indígena, 

pois permite obter números, 

espécies, o local onde habita 

e todo o ciclo reprodutivo 

desses animais. Assim, tendo 

esses dados evita a extinção 

de algumas espécies e da caça. 

Também a preservação dos 

seus habitats. 

Uraan Anderson Suruí 
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Na Terra Indígena Zoró, deve 

ser feito um plano de gestão. 

Neste plano faremos um levan- 

tamento dos animais, porque 

alguns animais estão em extin- 

ção. Através de plano de gestão 

podemos preservar os animais 

e diminuir o consumo dos que 

estão em extinção. 

Arlindo Zoró 

 
O plano de gestão é um projeto 

que ajuda a dar sustentabilida- 

de às nossas terras indígenas. 

Através de plano de gestão 

podemos preservar a natureza, 

cuidamos das matas, fazemos 

levantamento das frutas que es- 

tamos consumindo e que estão 

em extinção. 

Ademir Zoró 

 
Nosso povo depende de recur- 

sos da floresta para a sua so- 

brevivência. Por isso que deve- 

mos fazer o levantamento dos 

recursos florestais. Se nós não 

preservarmos recursos flores- 

tais, vão acabar. Por isso que 

temos que controlar a utiliza- 

ção de recursos naturais, assim 

deveremos deixar os animais 

reproduzir. Nós temos que ga- 

rantir o futuro de nosso neto e 

da geração que virá. 

Edilson Waratan Zoró 

Nas terras indígenas é muito 

importante fazer levantamento 

dos recursos florestais, assim 

é possível visualizar quais os 

recursos ainda podem ser 

utilizados e quais os recursos 

estão em risco de extinção. 

Através disso podemos pensar 

no manejo de determinado 

recurso e assim terá os mesmos 

recursos naturais para as futuras 

gerações. 

Tiago Zoró 

 
Antigamente não tinha tanto 

lixo na aldeia, e nem muitas 

doenças, por isso é muito 

importante fazer esses trabalhos 

nas aldeias, conversar com as 

pessoas sobre o lixo que pode 

contaminar a saúde das pessoas 

e do meio ambiente no futuro. 

Marli Arara 

 
Nós pensamos nos nossos 

filhos, nossos netos, na geração 

que está por vir. Nós temos que 

melhorar nossa comunidade 

com liderança para fazer plano 

de gestão para cuidar de nossa 

terra, queremos preservar nossa 

floresta. 

Joacir Oro Nao 
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Também devemos cuidar dos 

recursos hídricos, manter limpa 

as águas, nela há os peixes para 

nos alimentar, os jacarés e outros 

bichos, também bebemos a água. 

Marcelo Karitiana 

 
Na minha terra tem que se fazer 

um tratamento para lixo em um 

local que não afeta a aldeia e 

preservar a natureza para não 

poluir o rio, a floresta e também o 

pátio da aldeia que moramos. 

Edson Sabane 

 
Para estabelecer um plano de 

gestão, também precisaria da 

consulta do povo vivente daquela 

terra indígena para saber o que é 

ou não da necessidade do grupo. 

Geovane Tupari 
 

 

 

CARTAZ 2 

Manejos dos 

recursos naturais 

O manejo tradicional dos 

recursos naturais dos povos Oro 

da região de Guajará-Mirim: 

quando os mais velhos caçavam, 

encontravam bichos como a 

cutia, o veado, a queixada e 

outros animais eles matavam, 

exceto os animais com filhote. Os 

mais velhos utilizam vários tipos 

de manejo como na pescaria, 

captura de animais e de aves. O 

tipo de manejo mais utilizado era 

de caça, de pescaria e a colheita 

de frutas nativas. Antes do 

contato, os mais velhos tinham 

uma forma de usar frutíferas 

sem destruir o pé da fruta. 

Hoje, a maneira de usar essas 

plantas é totalmente diferente 

dos antepassados. Cabe aos 

professores indígenas, lideranças 

e caciques buscarem uma forma 

de como trabalhar esses recursos 

sem agredir aos recursos naturais 

existente nas terras indígenas. 

Arão Wao Hara Ororam Xijein 
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Antigamente havia manejo tradicio- 

nal para prevenir o afastamento da 

caça para bem longe, como hoje 

está acontecendo. Os mais velhos 

evitavam de matar filhotes de caça 

e tinham limites. Obedeciam aos 

pajés, não permaneciam no mesmo 

território para não haver espanto dos 

animais. 

Milton Oro Nao 

 
Desde muito tempo, antes do 

contato havia muito esses tipos de 

manejo, como o caso da forma de 

tirar castanha, patuá e outras frutas, 

sem derrubar os pés de fruteiras. 

A mesma forma com outros seres, 

como casos de animais, eles nunca 

vivem fixos num determinado 

lugar, porém as ideias eram para 

não espantar as caças e acabavam 

procurando outros lugares. 

Nelson Oro Waram 

 
No passado o povo indígena Wari 

não derrubava o pé de açaí, patuá 

e algumas frutas. Antes o povo Wari 

ensinava seus filhos cedo a subir 

o pé de uma árvore com frutas, 

ensinando seus filhos para não 

derrubar e nem cortar galho e saber 

cortar também. O milho, o povo 

Wari geralmente mantém costumes 

tradicionais como: selecionar 

semente boa para plantio, guardar 

semente para o próximo ano. 

Francisco Oro Waram 

Na minha observação sobre o 

manejo, voltado para antes de 

contato, eu acho que o povo tinha 

essa visão do manejo, eles não 

derrubavam os pés de frutas como: 

patuá, açaí e outros, eles sobem para 

tirar as frutas, mesmo também de 

fazer roça, não derrubavam dois e 

três hectares somente para comer, 

o mesmo acontece com a caça e os 

peixes, eles não matavam muitos. 

O pajé, chefe espiritual, orientava a 

população para não matar muitos 

animais. Se matar muito, o espírito 

dos animais pode fazer mal para 

essa família. Tinha essa regra, nessa 

maneira consideramos o plano de 

manejo tradicional. 

Mateus Oro Nao 

 
Os antepassados tinham um manejo 

dos recursos naturais muito diferente 

de hoje, eles evitavam as derrubadas 

de plantas nativas, não tinha 

invasores de pescadores, os índios 

pescavam só na flecha, tinha muita 

caça perto de casa. Os animais, os 

pássaros se alimentam das frutas 

nativas, se nós não cuidarmos das 

plantas nativas, os animais vão 

desaparecendo, e vão procurar onde 

tem a fruta para se alimentar. 

José Oro Mon 
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As ilustrações foram feitas em ofici- 

na específica onde foram trabalhadas 

técnicas de desenho a lápis e aquare- 

la. Os participantes são os seguintes 

alunos: Selma Oro Nao, Carmelita  Oro  

Eo, Marcina Oro Nao, Valdeci Oro Nao, 

Salomão Oro Win, Abrão Oro Nao. 

O livro “Experiências de Ensino e Pesqui- 

sa em Ciências, Meio Ambiente e Etno- 

matemática na  Licenciatura  Intercultu- 

ral”, apresenta trabalhos de  autoria  de 

104 alunos indígenas que participaram 

do   curso   do   DEINTER-   Departamento 

de Educação Intercultural. 

Buscou-se nestes materiais organizar 

textos e desenhos dos alunos indíge- 

nas abrangendo todos os povos in- 

dígenas que cursaram a Licenciatura 

Intercultural entre os anos de 2010 e 

2014, sendo representantes das três 

turmas, e que representam os seguin- 

tes povos: 

Arara –  Karo,  Aikanã,  Arikapu,  Cabi- 

xi, Cinta Larga, Djereomitxi, Gavião – 

Ikoleng, Kanoe, Karitiana, Karipuna, 

Makurap, Oro Win, Paiter-Surui, Saba- 

ne, Tupari, Wari, Zoró. 

Enfim, um outro aspecto a ser men- 

cionado está relacionado a iniciativas 

como deste projeto, que promovem e 

divulgam a cultura indígena e seus sa- 

beres para um público não indígena, 

contribuindo para o respeito entre os 

povos. 
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Mitologia dos orixás: 

um estudo dramatúrgico a partir 

da obra Os Orixás do Giramundo 
Teatro de Bonecos 1 
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Neste artigo lanço um olhar sobre alguns mitos representados, dramaturgicamente, no 

espetáculo teatral Os Orixás, montado em 2001, em Belo Horizonte, pelo grupo de teatro 

de animação Giramundo. Este grupo, ao longo de quase cinquenta anos de existência, 

já representou, em seus trabalhos, distintas mitologias e lendas do País: desde os contos 

da Iara, do Rio São Francisco — do norte de Minas Gerais — até as histórias do Boto da 

Amazônia. Contudo, as figurações mitológicas afro-brasileiras só foram aprofundadas 

quando da montagem deste trabalho. Entrementes, para  compreendermos  melhor 

tais mitos, faz-se necessária, em primeiro lugar, uma observação sobre a escravidão de 

africanos no Brasil Colônia e sobre as contribuições dos negros para o surgimento e 

consolidação das crenças afro-brasileiras. Depois, importa observar como o culto aos 

orixás tornou-se o centro destas crenças e, por fim, de que maneira se deu a entrada 

do diretor Álvaro Apocalypse nesse universo, apropriando-se de aspectos mitológicos 

do culto aos orixás para elaborar a dramaturgia de tal espetáculo, baseando-se, 

principalmente, em mitos narrados no livro Mitologia dos Orixás, de Reginaldo Prandi. 

Palavras-chave: Teatro de bonecos; divindades; candomblé; umbanda; terreiro. 

 
This article takes a look at some myths dramaturgically represented in the theatrical spectacle “Os Orixás”, 
mounted in 2001 in Belo Horizonte, in Giramundo Animation Theatre Group. This group for almost 50 
years of existence, has represented in his works, different mythologies and legends of the country: the 

tales of Iara, the São Francisco River - from the north of Minas Gerais - to the stories of Amazon Boto. 
However, the mythological african-Brazilian figurations were only deepened when assembling this work. 

Meanwhile, to better understand these myths is necessary, first, a note about the enslavement of Africans 

in colonial Brazil and about the contributions of black people to the emergence and consolidation of 

african-Brazilian beliefs. Then it should be noted as the worship of orishas became the center of these 

beliefs and, finally, how was the entry of the director Álvaro Apocalypse in this universe, appropriating of 

mythological aspects of the cult of the orishas to develop the dramaturgy of such spectacle, mainly based 
on myths narrated in the book “Mitologia dos Orixás”, authored by Reginaldo Prandi. 

Keywords: Puppet theater; deities; candomblé; umbanda; yard.
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1 O Giramundo Teatro de 

Bonecos foi fundado no 

final da década de 1960, em 

Lagoa Santa, cidade da região 

metropolitana de Belo Borizonte. 

Pelas mãos firmes que seguram 

os remos, pelas bússolas e 

pelos astrolábios mágicos dos 

“remadores”, artistas plásticos 

e professores da Escola de Belas 

Artes (EBA) da UFMG, Álvaro 

Apocalypse (nascido em 1937 

e falecido em 2003), Tereza 

Apocalypse (nascida em 1936 

e falecida também em 2003) e 

Maria Vivacqua Martins (nascida 

em 1945), a Madu, o grupo 

começou a girar e navegar, 

primeiro por Minas Gerais, 

depois pelo Brasil e, por fim, 

pelo mundo. 

 
 

Obaluaê |  GIRAMUNDO 

Arquivos: Baú e Os Orixás 
Coletânea organizada por Rogério 
Sarmento. Belo Horizonte: 
Museu Giramundo, abr. de 2010 
CD-ROM, 1 unidade física. 
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Escravidão negra 

no Brasil 

Em síntese, a escravidão de negros 

africanos no Brasil parece ser contem- 

porânea à colonização do país, ocorri- 

da no século XVI. Entretanto, o grande 

tráfico negreiro, conforme a historia- 

dora Nina Rodrigues (1982), iniciou-se 

pouco menos de uns cinquenta anos 

após a chegada dos portugueses à 

nova Colônia. Nos séculos posterio- 

res, o comércio colonial de escravos 

aumentou de forma acelerada, princi- 

palmente com a descoberta de ouro 

em Minas Gerais. Estima-se que, até o 

final do século XVIII, mais de um mi- 

lhão de escravos foram introduzidos 

em nossas terras. Com eles vieram as 

suas culturas, seus valores, suas cren- 

ças e os seus deuses. De acordo com o 

pesquisador Volney Júnior Berkenbro- 

ck (1999), os escravos provinham das 

mais diversas culturas e povoados do 

continente  africano,  especialmente 

da costa ocidental. Segundo ele, isso 

provocou, antes mesmo da chegada 

dos escravos à Colônia, grandes mis- 

turas e confusões étnicas, culturais, 

religiosas e linguísticas. Essas mistu- 

ras, somadas às separações familiares 

feitas pelos senhores de engenho, às 

dificuldades de comunicação entre 

membros das diferentes tribos, às 

proibições religiosas impostas pela 

Igreja Católica, dentre outras, cau- 

saram nas comunidades negras que 

 

chegaram ao Brasil Colônia muitas 

perdas, como, por exemplo, a perda 

de parte dos rituais religiosos cole- 

tivos. Entretanto, o culto aos orixás, 

mesmo que individualmente — haja 

vista, segundo Berkenbrock (1999), o 

critério étnico não ser mais um fator 

determinante para a organização da 

nova sociedade na qual os negros se 

encontravam2 —,   manteve-se   após 

a abolição da escravatura,  ocorrida  

no final do  século  XIX.  Desse  modo, 

a veneração aos orixás atravessou as 

primeiras décadas do Brasil República 

e, novamente ganhando força coleti- 

va dentro de pequenas comunidades 

constituídas principalmente nos cen- 

tros urbanos — nas quais foram cria- 

dos os primeiros terreiros —, chegou 

— por exemplo, por meio do candom- 

blé e da umbanda — aos dias atuais. 

 
Entretanto, para esse autor, apenas 

alguns poucos das centenas de ori-  

xás cultuados na África tornaram-se 

conhecidos no Brasil. E um número 

menor ainda foi cultuado. Além dis- 

so, aqui ocorreu uma aglutinação de 

funções religiosas que na África eram 

exercidas por pessoas distintas. O bra- 

sileiro, diferentemente do africano, 

assumiu sozinho o culto a variados ou 

a todos os orixás. Portanto, “o sistema 

africano de comunidades que se de- 

dicavam ao culto de uma única enti- 

dade desapareceu completamente no 

Brasil. Em seu lugar, surgiram comu- 

nidades onde são cultuados diversos 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

2 “A organização étnica africana 

não é esquecida, mas não é 

mais o âmbito que serve de 

parâmetro para a organização 

social. O indivíduo e sua posição 

social têm aqui um papel mais 

importante que a pertença 

a um determinado grupo 

étnico. Em termos de religião, 

há aqui uma transferência de 

responsabilidade menos apoiada 

no grupo e mais acentuada 

para o indivíduo. [Logo], o 

culto aos Orixás, parte muito 

importante e ponto de apoio 

das religiões afrobrasileiras, 

não perdeu nesta transferência 

da África para o Brasil a sua 

importância e centralidade, mas 

perderam-se partes do culto”. 

(BERKENBROCK, 1999, p. 112.). 
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diversos Orixás” (Berkenbrock, 1999, 

p. 113). Essas comunidades foram res- 

ponsáveis pela fundação de inúmeras 

religiões, como o candomblé e a um- 

banda, que se transformaram, no ter- 

ritório nacional, em religiões afro-bra- 

sileiras. 

 
Mas afinal, o que são os 

orixás? 

O professor e pesquisador Alexandre 

Magno Teixeira de Carvalho traz em 

sua tese uma síntese bem interessante 

sobre os significados do termo. Assim, 

para ele, os orixás são 

 
Divindades iorubás cultuadas nos Can- 

domblés. (...) ancestrais divinizados, 

antigos reis ou heróis, e considera- 

dos como representações das forças 

da natureza (...); Divindades iorubá 

cultuadas nos candomblés, Xangôs, 

batuques, umbandas, isto é, nas reli- 

giões de matriz africana no Brasil. Seu 

equivalente Fom [Jejê] é Vodum, em 

Angola é Inquice. São também cha- 

mados de “santos” (...); Essas equiva- 

lências são imperfeitas, pois, ao passo 

que uns são forças da natureza, ou- 

tros são espíritos que retornam sob a 

representação de animais, enquanto 

outros são ainda espíritos ancestrais 

(...); nome genérico das divindades, 

que são intermediárias entre Olorum, 

o deus supremo, e os mortais (...). 

(CARVALHO, 2004, p. 225). 

Além disso, de acordo com Prandi (2001, 

p. 20), os iorubás3 tradicionais e os se- 

guidores de sua religião nas Américas 

acreditam que 

os orixás são deuses que receberam 

de Olodumare ou Olorum, (...), o Ser 

Supremo, a incumbência de criar e go- 

vernar o mundo, ficando cada um de- 

les responsável por alguns aspectos da 

natureza e certas dimensões da vida 

em sociedade e da condição humana. 

Esse autor diz ainda que os iorubás acre- 

ditam que os seres humanos são descen- 

dentes desses deuses. Assim, cada um 

herdaria do orixá de que procede suas 

impressões e particularidades, tendên- 

cias e desejos. Isto tudo de forma pareci- 

da ao contado em seus mitos. Talvez es- 

tejam aí as explicações para os múltiplos 

temperamentos dos humanos. 

Finalmente, para o pai-de-santo Da- 

goberto Silva, na obra Magia e Rituais 

de Umbanda, os orixás, na umbanda, 

não são deuses, mas “apenas ministros 

de OLORUN, delegados divinos encar- 

regados de resolver os problemas hu- 

manos” (SILVA, 196-?, p. 09). 

Apresento agora mais duas questões: 

como os orixás se manifestam e onde 

podem ser encontrados? 

Em suma, conforme o que é  narra-  do 

em alguns mitos afro-brasileiros, essas 

entidades podem se revelar no corpo 

dos humanos, nos  elementos da 

natureza (como em raios, trovões, 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

3 Câmara Cascudo (2000, p. 

606), diz que se conhece o 

iorubano ou nagô “como todo 

negro da Costa dos Escravos que 

falava ou entendia o ioruba. [...] 

Abundantemente exportados 

para o Brasil, os nagôs tiveram 

prestigiosa influência social e 

religiosa entre o povo mestiço, 

conservando, com os processos 

de aculturação, seus mitos e 

tradições sacras. Localizados, em 

maior porção, na Bahia [...], [é] 

o grupo negro mais conhecido 

em seu complexo social vivo. A 

persistência nagô determina o 

candomblé, macumba, catimbó, 

xangôs, sinônimo do primeiro 

vocábulo, reunião do seu 

cerimonial”. 
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4 Nas citações extraídas de 

Verger (2000), optei por manter 

a grafia dos vocábulos iorubás 

conforme citado por ele. Assim, 

nos depararemos com certas 

palavras escritas nessa língua. 

 
5 Segundo Morais (2006), 

esse grupo pertence à nação 

angola, de tradição banta, cujos 

fiéis praticam o candomblé 

e também são adeptos da 

umbanda, religião afro-brasileira 

igualmente sincrética: com 

elementos do catolicismo, 

do espiritismo kardecista 

e das culturas indígenas e 

africanas. Um dos elementos 

comuns a essas duas religiões, 

dentre vários, é o culto aos 

orixás. E uma das diferenças 

está na forma de rezar. No 

candomblé, há um predomínio 

de expressões africanas. Na 

umbanda, as cantigas são 

cantadas em português. 

 
6 “Autoridade máxima de um 

terreiro (quando se trata de um 

homem) e dirigente do culto no 

Candomblé”. (BERKENBROCK, 

op. cit., p. 440). 

tempestades, ventos, chuvas, arco-íris, 

névoas, etc.), em espíritos que tomam 

forma de plantas e animais ou até mes- 

mo em espíritos de ancestrais, e assim 

por diante. Como os orixás são muitos, 

e de certa forma são oniscientes e oni- 

presentes, podemos senti-los — ou até 

mesmo vê-los — em diversos lugares: 

nas margens dos oceanos, rios e lagos; 

nas cidades; nos campos e florestas; 

nas pedreiras; nos hospitais; nos fune- 

rais; nos cemitérios; nas encruzilhadas; 

nas fontes de água; nas festas; na for- 

ça dos materiais, como os instrumen- 

tos agrícolas e armas; nos formiguei- 

ros; em fogueiras; nos terreiros; etc. 

Diga-se de passagem, conforme o pes- 

quisador, fotógrafo e etnólogo franco- 

-brasileiro Pierre Verger (2000), o culto 

a estas entidades, chamadas na língua 

iorubá de Orisa4, são dirigidas, inicial- 

mente, às forças naturais, por meio de 

antepassados transformados em deu- 

ses, e constituiriam um amplo sistema 

que liga os mortos e os vivos de forma 

ininterrupta. Destarte, por ser a ligação 

mística entre os orixás e os humanos 

sempre constante e ativa, nada se faz, 

aqui na terra, sem consultá-los e sem 

ter por certa suas proteções. Para tan- 

to, é preciso agradá-los, caso contrá- 

rio, destruições sem tamanho podem 

acontecer, pois “os deuses são terríveis 

e temíveis, mas se convenientemente 

tratados, adorados, proporcionam aju- 

da e proteção a seus fiéis. Basta con- 

formar-se à lei, à regra, e não se so- 

frerá as consequências” (Verger, 2000, 

p. 16). O Giramundo, antes das apre- 

sentações do espetáculo Os Orixás, 

parece agradar a esses deuses, com a 

prática de incensamento do espaço de 

representação, evitando, desse modo, 

maiores constrangimentos durante o 

acontecimento teatral. 

Quanto aos principais locais de adora- 

ção aos orixás aqui no Brasil, pelo no- 

tado nos autores mencionados, são os 

terreiros. Ao que parecem, estes espa- 

ços lidam bem com as diferenças: acei- 

tam adeptos de todas as cores de pele, 

profissões, classes sociais e crenças re- 

ligiosas. Assim, os artistas Álvaro Apo- 

calypse e sua filha Beatriz Apocalypse 

não encontraram muitas dificuldades 

para serem aceitos pelo Grupo Espírita 

Estrela do Oriente - Casa Raiz do Bate 

Folha5, tampouco se depararam com 

obstáculos para receberem ajuda de 

Henrique Neto (Tateto Kitulangê), ze- 

lador ou pai-de-santo6 desse centro, 

para a montagem da peça teatral Os 

Orixás, em 2001. Esse babalorixá os 

municiou de informações relativas à 

umbanda e ao candomblé: mitos, can- 

tos, instrumentação, orixás represen- 

tados e seus arquétipos. Logo, Tateto 

Kitulangê foi elevado à condição de as- 

sessor da montagem, para os assuntos 

relativos às mitologias iorubás. 

Enfim, foi numa sexta-feira que Álvaro 

e Beatriz Apocalypse se encontraram e 

se encantaram, no terreiro do Estrela do 

Oriente, com Oxalá, o deus da criação. 
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7 Ialorixá é a mesma coisa 

que mãe-de-santo. Todavia, 

no espetáculo do Giramundo, 

o nome Ialorixá, além de 

se referir à função exercida 

por determinada pessoa, 

também indica o nome de uma 

personagem. 

 
8 APOCALYPSE, Álvaro. 

In: MARTINS, 2001. Magazine – 

Fim de semana. p. 13. 

Uma rápida viagem pela 

encenação do Giramundo 

Em suma, isto nos conta Álvaro Apo- 

calypse, por meio de Os Orixás: Olo- 

dumaré, o deus supremo, pede a seu 

filho Oxalá, o grande orixá, para criar  

a Terra, o homem e a mulher. No en- 

tanto, aproveitando a embriaguez do 

irmão Oxalá, causada por Exu, o dono 

das encruzilhadas e guardião do Portal 

de Orum (o Além), Oduduá, deusa da 

Criação, pega o saco da criação e dá 

existência ao universo. Aborrecido, en- 

ciumado e com medo de não ser lem- 

brado na história da História, Oxalá se 

reporta ao pai, que o autoriza a criar 

um casal de homem e mulher. Depois 

de criá-los, o casal - Okunrin (que sig- 

nifica homem) e Obinrin (o mesmo que 

mulher) - se afasta por intriga de Exu. 

Uma mãe-de-santo (Ialorixá7) convoca 

Exu e lhe oferece um Ebó (oferta ou sa- 

crifício) para que ele junte o casal que 

separou. Novamente juntos, o casal 

tem um filho: Omobinrin. Finalmente, 

a Terra ficava cada vez mais povoada, 

deixando Olodumaré tão contente que 

inundou o mundo de luz. 

Os Orixás são o trigésimo trabalho do 

Giramundo e a última montagem de 

Álvaro Apocalypse, falecido em 2003. 

Além da concepção do texto e da ce- 

nografia, ele também fez a direção-ge- 

ral, enquanto a sua filha Beatriz Apo- 

calypse fez a direção de cena. 

Espécie  de  tributo  às  culturas  afro- 

-brasileiras a partir de seus aspectos 

artístico-culturais e mitológicos, Os 

Orixás, sem proselitismos, narra mitos 

provenientes do panteão de deuses 

africanos sobre a gênese da criação: 

do universo, da terra e das primeiras 

vidas, principalmente dos seres hu- 

manos. Grosso modo, a peça aborda, 

também, as paixões que moveram as 

atitudes desses deuses. Além disso,  

de certa maneira, destaca ainda a im- 

portância destas culturas para a cons- 

tituição das culturas brasileiras: suas 

músicas, danças, culinárias, religiões, 

línguas, etc. Ademais, completaria um 

ciclo de espetáculos do Giramundo, os 

quais representam, de forma objetiva, 

elementos culturais do Brasil. Tal ciclo 

ter-se-ia iniciado com o Saci Pererê 

(1973) e estender-se-ia para Um Baú 

de Fundo Fundo (1975), Cobra Norato 

(1979), Auto das Pastorinhas (1984), O 

Guarani (1986), Tiradentes (1992) e A 

Redenção pelo Sonho (1998). 

Álvaro Apocalypse, justificando a es- 

colha do tema da nova peça, disse o 

seguinte: 

A cultura negra é muitas vezes ex- 

cluída (...). Os índios, por exemplo, 

são constantemente lembrados, re- 

cebendo nomes de ruas e afins. Mas 

os africanos são mais esquecidos. Eles 

também formaram nações, com iden- 

tidade, língua e costumes próprios. 

Eles deixaram vários traços em nossa 

cultura8. 
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Com essa afirmação, Apocalypse pa- 

recia mostrar que, em Belo Horizonte, 

pelo menos no que se refere aos nomes 

de ruas do centro da cidade, as cultu- 

ras africanas não foram devidamente 

lembradas. Enquanto determinadas 

ruas foram homenageadas com nomes 

indígenas, como, por exemplo, Rua 

dos Tupis, dos Guaranis, dos Guaicu- 

rus, dentre tantas outras, não se nota 

nenhuma menção a topônimos africa- 

nos, pelo menos nessa região. Dessa 

forma, a montagem de Os Orixás, além 

dos aspectos anteriormente menciona- 

dos, também parece cobrir um pouco 

esse vazio, ademais de preencher uma 

lacuna no palco das marionetes do Gi- 

ramundo. Contudo, ao decidir montar 

este espetáculo, um dilema parece ter 

tirado o sono do diretor: “como con- 

tar uma história que não se conta, que 

é vivida; em outras palavras, que só é 

dita por quem a entende e só é enten- 

dida pelos que não a querem desve- 

lar?”.9 Talvez seja por este motivo que 

o encenador recorreu a Henrique Neto, 

babalorixá do Grupo Espírita Estrela  

do Oriente: “Passei a ele várias lendas, 

costumes e tradições [...]”. 10
 

Beatriz Apocalypse, em entrevista, dis- 

se que o seu pai, ao decidir montar Os 

Orixás, queria era retratar a mitologia 

africana, e não a religião, como muitos 

acreditavam: 

Algumas pessoas, às vezes, confun- 

dem com a religião, mas ele não quis 

retratá-la. Fez um período de estudo 

da mitologia dos orixás, da mitologia 

aplicada. (...) Então, foi um longo es- 

tudo. Um período bem interessante: 

as lendas são maravilhosas, os deuses 

são lindos. E a gente quis transpor 

isso para o espetáculo, para, de certa 

forma, homenagear os negros e levar 

para as pessoas que isso não é ma- 

cumba, espiritismo, mas sim mitolo- 

gia. (APOCALYPSE, B., 2009, entrevista 

concedida ao autor). 

 

Em relação a esse aspecto mitológico 

de Os Orixás, Beatriz Apocalypse tem 

certa razão. O seu pai se preocupou 

muito mais em narrar os mitos do que 

propriamente retratar os aspectos reli- 

giosos da umbanda, do candomblé e/ 

ou do espiritismo. Ele também se aten- 

tou aos elementos artísticos dos cultos 

aos orixás: às indumentárias, às cores, 

aos paramentos, às armas e às joias 

utilizadas pelos deuses, assim como  

às gestualidades recorrentes em suas 

danças. 

Ainda sobre os estudos para a criação 

do espetáculo Os Orixás, Helvécio Car- 

los (2001), jornalista do jornal Estado 

de Minas, disse que Álvaro Apocalypse 

encontrou os fundamentos para sua 

pesquisa em obras como as de Pierre 

Verger. É dado que as  investigações 

do diretor duraram aproximadamente 

dois anos: de 1999 a 2001. E foi nes- 

se período que ocorreu uma surpresa: 

“Na hora que comecei a mexer foram 

aparecendo diversos livros sobre o 

candomblé, [como o] Mitologia dos 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
9 PAULO, 2001. Em Cultura/ 

Crítica Teatro. 

 
10 NETO, Henrique. 

In: MARTINS, Alexandra, 2001. 

Magazine. 
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11 APOCALYPSE, Álvaro. 

In: CARLOS, Helvécio, 2001. 

Em Cultura. 

 
12 Informação disponível em: 

<http://www.fflch.usp.br/ 

sociologia/prandi/>. Acesso em: 

04 set. de 2010. 

Orixás”,11 pondera o dramaturgo Apo- 

calypse. Aliás, essa obra, escrita pelo 

sociólogo Reginaldo Prandi, foi lança- 

da em dezembro de 2000, conforme 

informação disponível no sítio eletrô- 

nico12 do próprio autor. Justamente 

pelo motivo de o espetáculo ter estre- 

ado um pouco mais tarde, em 11 de 

maio de 2001, além do fato de exis- 

tirem várias versões do texto Os Ori- 

xás, o que demonstra dificuldades de 

Apocalypse nas escolhas dos mitos a 

serem representados, e finalmente pe- 

los atrasos na produção e finalização 

da montagem, surge a hipótese de que 

a obra Mitologia dos Orixás tenha sido 

primordial para a finalização daquele 

texto. 

Durante as pesquisas que realizei no 

Museu Giramundo, encontrei sete ver- 

sões do texto Os Orixás. Contudo, so- 

mente uma delas, não sendo possível 

definir exatamente qual versão é, pos- 

sui data: 04 de setembro de 2000. En- 

cadernada a uma dessas variantes en- 

contra-se o livro Orixás (1955), de Pierre 

Verger. Porém, nesse livro, não se no- 

tam descrições de mitos, o que refor- 

ça ainda mais a hipótese de que a obra 

de Prandi foi fundamental para Álvaro 

Apocalypse. 

O recém-inaugurado Teatro Giramun- 

do, em Belo Horizonte, foi o “terreiro” 

que recebeu a nova peça, que ali cum- 

priu uma temporada quase que ritua- 

lística de mais ou menos dois meses: 

sempre às sextas, aos sábados e aos 

domingos. Mais tarde, alguns dias de- 

pois da morte de Álvaro Apocalypse, 

ocorrida em setembro de 2003, a filha 

Beatriz e os artistas Marcos Malafaia   

e Ulisses Tavares (outros integrantes 

do grupo) apresentaram uma remon- 

tagem da peça no Festival Mundial de 

Marionetes da UNIMA, em Charleville- 

-Mezières, França. 

 

 
A história de uma 

dramaturgia tecida pelos fios 

de mitos 

 

Neste momento, observarei de que ma- 

neira Álvaro Apocalypse dispôs, no tex- 

to Os Orixás, alguns mitos dos orixás, 

recriando e representando, textualmen- 

te, uma coleção mitológica afro-brasi- 

leira. Ademais, compararei as narrativas 

trazidas pelo artista com mitos conta- 

dos por Prandi (2001), a fim de compre- 

ender melhor a influência deste último 

sobre a construção textual do primeiro. 

Como vimos, Apocalypse fez um  lon- 

go estudo sobre essa coleção e ainda 

acompanhou os ritos do culto aos ori- 

xás, num terreiro da capital mineira, 

para tecer as linhas e enredar as histó- 

rias do seu texto. Assim, ao que tudo 

indica, além das inspirações em Mitolo- 

gia dos Orixás, possivelmente o diretor 

registrou,  em sua memória,  narrativas 

http://www.fflch.usp.br/
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que ouviu serem contadas e viu serem 

representadas, em forma de cultos, du- 

rante as reuniões do Grupo Estrela do 

Oriente. 

É difícil, senão quase impossível, re- 

construir as pesquisas de Apocalypse e 

verificar todas as obras lidas e mitos co- 

letados por ele para compor a coleção 

presente nas vinte e sete cenas do seu 

texto. De acordo com Malafaia (2009), 

foi muito grande o volume de leituras 

realizado pelo diretor. Em toda a cida- 

de a que ia, procurava por obras raras 

relativas aos mitos em sebos e livrarias. 

Mesmo a mitologia africana sendo 

muito extensa e complexa, ele “conse- 

guiu fazer uma síntese que valoriza e 

contribui para o registro dos principais 

mitos desse panteão” (Malafaia, 2009, 

entrevista concedida ao autor). Nessa 

síntese constam, ao todo, histórias de 

dezessete orixás: Exu, Iansã, Iemanjá, 

Logum Edé, Nanã, Obaluaê/Omulu, 

Oxalá (Obatalá), Odé/Oxossi, Oduduá, 

Ogum, Olokun, Orumilá, Orungã, Os- 

saim/Katendê, Oxum, Oxumarê (ser- 

pente) e Xangô. Em cada uma das vinte 

e sete cenas de Os Orixás, o encenador/ 

dramaturgo retratou uma ou mais nar- 

rativas relacionadas a esses deuses e às 

ações deles e também apresentou ritos 

prestados a essas entidades. Entretan- 

to, vale ressaltar que, além do texto, os 

ritos também são notados na partitura 

de ações dos bonecos/personagens e 

nas cantigas do espetáculo. 

O texto Os Orixás é um dos elementos- 

-chave da encenação do Giramundo. 

Contudo, ele não se nutre da lógica 

aristotélica, no sentido de encadea- 

mento linear das ações (princípio, meio 

e fim), e não busca assertivas no mun- 
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13 “Nos princípios”. Tradução 

minha realizada por meio de 

fragmentos encontrados no 

dicionário Yoruba – Português. 

Disponível em: <http://www. 

baradoloju.xpg.com.br/ 

dicionario_yp.htm>. Acesso 

em: 28 de jul. 2010. 

 
14 Prandi, op. cit., p. 196-198 

e 502-506. 

 
15 Oriki (saudação ou evocação) 

da umbanda para Oxalá: “Êpa, 

papai Oxalá”. Tradução minha 

a partir de SILVA (196-, p. 40). 

O oriki citado encontra-se em: 

APOCALYPSE, A. (2010, p. 1). 

 
16 APOCALYPSE, A., 2010, p. 2. 

17 Ibid, p. 3. 

 
18 Ibid, p. 5 

do real. Tanto o texto quanto a ence- 

nação parecem se articular em torno 

de dois tempos principais: um mítico 

(atemporal) e outro narrativo. 

Constituído por um único ato, enove- 

la-se por saltos espaciais e temporais 

— em forma de pequenas esquetes — 

e pauta-se, principalmente, em narra- 

ções: as figuras de dois narradores (um 

homem e uma mulher) revezam-se — 

ora um ora outro, ambos — nos relatos 

dos fatos ocorridos e na apresentação 

dos mitos. Enfim, apresento e narro, 

resumidamente, alguns mitos represen- 

tados no texto Os Orixás, relacionan- 

do-os, e por ora comparando-os, com 

mitos figurados em Prandi (2001). Além 

disso, teço comentários das cenas que 

considero mais relevantes. 

As sete primeiras cenas de Os Orixás 

trazem mitos referentes à criação do 

universo e dos seres humanos e tam- 

bém sobre o surgimento de alguns ori- 

xás. São elas, respectivamente: “Ni Igba 

Kan”13, “Exu”, “Oduduá”, “Okikishi e 

Iyê”, “Nanã”, “Egum” e “Obaluaê”. Por 

sua vez, estas encontram respaldos nos 

seguintes mitos narrados por Prandi 

(2001): “Orinxalá cria a Terra”, “Obata- 

lá cria o homem”, “Nanã fornece a lama 

para a modelagem do homem”, “Nanã 

tem um filho com Oxalufã” e “Nanã es- 

conde o filho feio e exibe o filho belo”.14
 

Mais ou menos assim começam estas 

cenas: havia o nada antes da criação. 

Olodumaré/Olorum/Olodum (ser abso- 

luto e inatingível), em quatro partes o 

mundo sonhou: Olokun (o Mar), Oru- 

milá/Ifá (o Destino), Oduduá (a Terra) 

e Obatalá (o Céu). Olodum chama o 

filho Oxalá: “Êpa Babá, Oxalá15”; dá- 

-lhe o saco da criação e pede para ele 

o mundo criar. Mas “Oxalá devia cum- 

prir obrigação. Para ir além do Além, 

Orum. Pôs-se a caminhar. E encontrou 

Exu, guardião do Portal de Orum”16. 

No entanto, Oxalá, altivo e orgulhoso, 

passa direto pelo Portal e não deixa 

nenhuma oferenda para Exu. Logo, o 

guardião do Portal se vinga de Oxalá, 

causando nele uma grande sede. Este, 

sedento, vê um pote de vinho de pal- 

ma e bebe sem parar, até ficar bêbado. 

Sonolento, o orixá deixa cair de suas 

mãos o saco da criação, perdendo-o. 

Esperta, Oduduá pega o saco e semeia 

a semente da criação. Cria montinhos 

de terra e coloca uma galinha para cis- 

car, esparramando-a: “Um morro aqui. 

Um riozinho ali. Um lago. E lá adiante, 

uma cidade. Onde Okó, o homem, um 

dia há de morar.17 Oduduá cria a Terra 

(Ilê-Aiyê), a água (Olokun), a terra fir- 

me (Aganju), o céu (Ojo Orum) — re- 

pleto de estrelas e de ar — e o fogo de 

derreter e esquentar. 

Em outro momento, o deus Oxalá, de- 

pois do triste despertar, pergunta ao 

seu pai: “o mundo está pronto pronto, 

o que falta faltar?”18. E Olodum res- 

ponde: “Falta Okikishi, o sal da Terra, 

que chamarão: o Homem. Falta Iyê, a 

http://www/
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vida, que chamarão: Mulher. Pega en- 

tão desta argila que te dou e modela o 

corpo de Okurin e Obinrin. E no calor 

do fogo, ponha os dois para secar”.19 

Então, Oxalá modela o barro e põe 

para queimar. Por um lado, o homem 

queima demais e fica preto. Por outro, 

a mulher queima pouco e fica branca. 

Em seguida, o curioso Orungã, o Ven- 

to, vem ver a obra de Oxalá. Ele venta 

tanto que racha o barro. E assim nas- 

ce a mulher. Mas foi Nanã, a mãe das 

águas paradas, dos lagos e dos pân- 

tanos, que deu a Oxalá, o seu esposo, 

o barro para fazer o homem. Todavia, 

quando a alma (Egum) do homem se 

for, Nanã pedirá o barro de volta. 

NARRADORA: Nanã Buruquê domina 

o Egum, Egum espírito do morto que 

morreu e não foi pra lugar nenhum. 

(APOCALYPSE, A., 2010, p. 7). 

 

Mais adiante, Oxalá pede para Nanã 

dividir com ele o poder sobre Egum 

Egum. Mas ela diz para Oxalá que o 

poder vem deles e não dela. Logo, não 

é possível realizar a partilha. Insistente- 

mente, Oxalá tenta dominar os eguns, 

ao passo que acaba descuidando do 

seu casamento com Nanã. Ela então 

faz um feitiço: “Vinho de palma e cen- 

to e um caramujinhos. E um filho de 

Oxalá este feitiço vai me dar”20. 

O feitiço faz efeito, nasce Obaluaê ou 

Omulu, “orixá da varíola, das pestes, 

das doenças contagiosas”.21 Entretan- 

to, ele nasceu feio, deformado, torto. 

Desesperada, a mãe atira o filho, nu,  

ao mar. Mas Okurin e Iawô (esposa jo- 

vem)22 o salvam, tecendo para ele um 

manto de palha da costa chamado gan- 

zé: “[...] com ele Obaluaê se cobriu e 

assim saiu da noite onde se escondeu. 

Tomou do Xaxará 23 e saiu pelo  mun- 

do com a missão de curar os enfermos 

e debelar as epidemias pelo resto das 

eras, épocas e tempos”24. 

Comparemos este último mito, narrado 

por Apocalypse, com o mito “Nanã es- 

conde o filho feio e exibe o filho belo”, 

transcrito por Prandi (2001, p. 197). Os 

mesmos se diferem um pouco: 

Conta-se que Nanã teve dois filhos. 

Oxumarê era o filho belo e Omulu, o 

filho feio. Nanã tinha pena do filho 

feio e cobriu Omulu com palhas, para 

que ninguém o visse e para que nin- 

guém zombasse dele. Mas Oxumarê 

era belo, tinha a beleza do homem e 

tinha a beleza de todas as cores. Nanã 

o levantou bem alto no céu para que 

todos admirassem a sua beleza. (...)   

E lá ficou Oxumarê, à vista de todos. 

Pode ser admirado em seu esplendor 

de cores, sempre que a chuva traz o 

arco-íris. (Grifos meus). 

 

Já na cena XI (“Exu exige Ebó”), Ialori- 

xá explica para o casal Obinrin e Okurin 

que Exu Elegbará25 exige uma oferenda, 

para que eles possam entrar em Aruan- 

da, seu reino. O Ebó que Exu exige é ca- 

chaça, charuto ou vela preta. Mas, por 

serem pobres, eles não têm nada para 

oferecer. No entanto, Ialorixá reafirma 

a necessidade da oferta. Então, para se 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

19 Ibid, loc. cit. Itálicos meus. 

20 Ibid, p. 7. 

21 Prandi, op. cit., p. 567. 

22 Prandi (op. cit., p. 566) 

menciona o nome Iaô (iyawó): 

“esposa jovem; filha ou filho- 

de-santo; grau inferior da 

carreira iniciática dos que 

entram em transe de orixá”. 

Contudo, o nome Iawô, no 

texto Os Orixás, foi dado por 

Álvaro. Assim, parecem existir 

pequenas contradições nesse 

texto: enquanto na cena IV é 

mencionado que os humanos 

criados por Oxalá são Okurin 

(homem) e Obinrin (mulher), na 

cena XXVI o casal que é juntado 

por Exu é Okurin e Iawô. 

 
23 “Vassoura-cetro de Omulu” 

(ibid., p.570). 

24 Apocalypse, A., op. cit., p. 8. 

25 Prandi (2001) aponta vários 

nomes para Exu: Exu Bará, 

Exu Eleguá, Exu Legbá e Exu 

Elegbará. Este fato é devido 

à representação deste orixá 

em mitos de diversas nações 

africanas: como, por exemplo, 

as nagôs e jejês. 
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26 Prandi, op. cit., p. 75. 

27 Ibid., p. 48. 

28 Apocalypse, A., op. cit., p. 17. 

29 Ibid., p. 18. 

30 Prandi, op. cit., p. 89-91. 

31 Camarinha ou roncó: “Termo 
pelo qual se designa o aposento 
destinado à reclusão dos 
neófitos durante o processo de 

iniciação. É conhecido também 
como aliaxé ou ariaxé, [...] ou 

ainda axé” (CARVALHO, op. cit., 

p. 238.). 

32 Segundo Berkenbrock (op. 
cit., p. 440), bori quer dizer, 

literalmente: “dar de comer 

à cabeça. É o segundo rito 
no processo de iniciação no 
Candomblé e tem por objetivo 

fortalecer a cabeça do iniciando 
para receber o Orixá”. 

33 Saudação. 

34 Na umbanda, “o ‘amaci’ é 
uma infusão de ervas maceradas 
em água, cujo preparo obedece 

a preceitos rigorosos, destinada à 

lavagem periódica da cabeça dos 
médiuns”. (SILVA, op. cit., p. 66.). 

35 Ibid, p. 570. 

36 Ibid., loc. cit. 

37 Apocalypse, A., op. cit., p. 

38 Fio-de-contas – “Nome dado, 
no Candomblé, aos colares 
rituais, nas cores dos orixás. 

Quando o colar tem 16 fios é 
dito dilogum, sendo arrematado 

com uma “firma” (conta 
cilíndrica) do orixá”. (CARVALHO, 

op. cit., p. 216). 

vingar, Exu aparece e faz o casal brigar, 

por discordância exacerbada da cor do 

seu chapéu: branco ou vermelho? Por 

fim, o casal se separa. 

Existe uma narrativa de Prandi (2001) 

chamada “Exu provoca a rivalidade 

entre duas esposas”,26 em que as mu- 

lheres brigam justamente por causa de 

uma história de chapéu. Contudo, ao 

que parece, a cena XI foi baseada no 

mito “Exu leva dois amigos a uma luta 

de morte”27: eles se matam por causa 

de uma discussão sobre a cor do boné 

do desconhecido Exu: branco ou ver- 

melho? 

Em seguida, na cena XII (“Ogun e 

Okunrin”), Okurin, depois da separa- 

ção, perde-se nas trevas e clama por 

luz. Surge, então, Ogum, orixá guerrei- 

ro e caçador: “Quem te enfiou nesta 

cabeça oca que tu, Mortalzinho preto, 

mereces alcançar a luz?28” Mais adian- 

te, Ogum pergunta para dois habitan- 

tes do Irê se ele estava no Reino de 

Irê. Como eles nada responderam, o 

violento orixá lhes cortou as cabeças. 

Dentro em pouco, Okurin informa ao 

deus Ogun que em dia de santo os hu- 

manos têm que ficar calados: “Ogum 

estremeceu, deu um berro e desapa- 

receu chão adentro numa nuvem de 

fumaça”29. 

Não restam dúvidas que esta cena foi 

baseada no mito “Ogum mata seus sú- 

ditos e é transformado em orixá”30. 

Okurin continua pedindo luz, isto, já 

na cena XIII (“Camarinha”31). Neste ins- 

tante, aparece Ialorixá e diz que ele pre- 

cisa de luz tanto por fora quanto por 

dentro. Assim, ela indica os passos ri- 

tuais para que ele se torne um iaô, ou 

seja, um filho-de-santo: 

IALORIXÁ: Cê tira 21 dias  desta  vida, 

cê entra pra camarinha e de lá não sai. 

É procê ter humildade, pra seguir a lei 

dos Orixás [sic]. Okurin precisa apren- 

der a cantar rezas e cantigas da tradi- 

ção. Okurin tem precisão de conhecer 

as ervas que curam o corpo e a alma do 

teu irmão. (...) Okurin vai dar bori32 de 

Oxalá. Okurin vai dar a salva de Oba- 

luaê. Okurin vai dar a salva33 de Nanã. 

Ah, Muzenza! (...) Cê raspa seu cabelo. 

Cê lava sua cabeça nas águas de Oxalá. 

Cê toma banho de amaci34 na madru- 

gada. (APOCALYPSE, A., 2010, p. 19). 

 

Finalmente, Okurin aparece vestido como 

um iaô: de chita, pintado de todas as co- 

res. 

Mais histórias de Exu e mitos de  Xangô 

— “orixá do trovão e da justiça”35 — e 

de Oxum — “orixá do rio Oxum; deusa 

das águas doces, do ouro, da beleza e 

da vaidade; uma das esposas de Xangô” 

— são encontrados nas cenas XV, XVI 

e XVII: “Xangô”36, “Xangô e Exu” e “Pri- 

são na Pedreira”. Em suma, Xangô quer 

se casar com Oxum. Todavia, ela não 

aceita o convite, pois do seu velho pai 

Oxalá precisa cuidar. Desta feita, Xangô 

diz que de Oxalá cuidará, levando-o em 

seu pescoço. Logo, o deus Xangô man- 

da dois servos (Biri, as trevas, e Fefé, o 

vento)37 buscarem um colar de contas38
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vermelhas misturadas com contas bran- 

cas. Assim que o colar chega, Xangô o 

pendura no pescoço e diz para Oxum 

que ele carrega o seu pai. Mas ela não 

aceita esta assertiva, pois não vê seu pai 

no pescoço do rei Xangô. Súbito, ele 

enfurece. Chega, então, Exu, para pro- 

teger Oxum e impedir que o irmão Xan- 

gô se case com ela. Os dois brigam e 

Exu sai derrotado. De imediato, o deus 

das trovoadas prende Oxum numa pe- 

dreira. Mas Exu não desiste e pede ao 

pai Obatalá para libertar Oxum. Logo, 

ela é transformada em uma pomba 

branca, que voa para longe. 

Essas três cenas encontram referências 

nos mitos prandianos “Xangô  vence 

Exu e conquista Oxum” e “Oxum trans- 

forma-se em pombo”.39
 

As cinco cenas seguintes — intituladas 

“Odé”,  “Oxóssi”,  “Katendê”,   “Oxum” 

e “Logum Edé” — discorrem, grosso 

modo, sobre o amor entre o caçador 

Odé e a bela Oxum e sobre a morte40 e 

reencarnação de Odé: o humano Odé, 

“rei das matas e dos caçadores”,41 fale- 

ce e volta como o orixá Oxóssi, “rei dos 

índios e dos caboclos”.42
 

Assim transcorrem as ações mais re- 

levantes destas cenas: no dia de Ifá, o 

Destino, Odé matou uma serpente. En- 

tretanto, Ifá proíbe a caça em seu dia: 

NARRADOR: A serpente que Odé ma- 

tou, picou e comeu, é Oxumarê, filho 

de Nanã e Oxalá. Oxumarê, a serpente, 

é o arco-íris que leva água da Terra pro 

Céu de Olodum. Por isso Odé foi cas- 

tigado. Sete anos se passaram e sete 

anos Oxum chorou, pedindo pra Odé 

voltar. Olodumaré, compadecido, per- 

doou Odé e permitiu sua volta à Terra 

como orixá: Oxóssi (...). (APOCALYPSE, 

A., 2010, p.27). 

Por conseguinte, Oxóssi foi enfeitiçado 

por Katendê/Ossaim, orixá mago que 

“faz mágica com flores e ervas e feitiço 

com raízes e folhas”,43 e ficou eterna- 

mente na floresta. Ali, Oxum vai sem- 

pre visitá-lo, murmurando carinhos e 

carícias em seus ouvidos. 

Não obstante, com o intuito de entrar 

no palácio proibido para amar Oxum, 

Oxóssi se vestiu de mulher e se passou 

por sua amiga. Ficaram horas a  sós: 

“O amor voa de Oxóssi para  Oxum. 

[...] O amor nada de Oxum para Oxós- 

si”.44 Assim nasceu Logum Edé, “orixá 

da caça e da pesca”.45 Mas, porque 

Oxóssi usou saia, Logum Edé desen- 

volveu-se meio homem, meia mulher. 

Durante seis meses vive como o seu 

pai, alimentando-se de caça: é Oxóssi. 

Nos seis meses restantes, vive debaixo 

d’água, comendo peixe: é Oxum. 

Todas estas cenas esbarram nos seguin- 

tes mitos prandianos: “Odé desrespei- 

ta proibição ritual e morre”, “Oxóssi46 

é raptado por Ossaim”, “Logum Edé 

nasce de Oxum e Erinlé”, “Logum Edé 

é salvo das águas”, “Logum Edé é pos- 

suído por Oxóssi”.46
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

39 Prandi, op. cit., p. 273 e 332. 

40 “Para os Yoruba a morte não 
é o fim, ou melhor, a morte não 

representa uma extinção eterna 
de vida humana. Acredita-se 
que há vida após a morte e que 
[os] membros que partiram, 

foram para descansar. Quando 
os antepassados quiserem voltar 
para ilé ayé – o mundo, eles 

podem reencarnar [na] mesma 

família”. (ATINÚKÉ: A Cerimônia 
de Batismo, Nomes Yorùbá 

e a Concepção da Morte na 

Cultura Yorùbá. (Artigo). Belo 

Horizonte: Instituto de Arte e 
Cultura Yorùbá, 2009, p. 12. 

Disponível em: <http://www. 
institutoyoruba.com> Acesso 
em: 11 ago. 2010. Para acessar 
este artigo é preciso fazer um 
cadastro no site). 

41 Apocalypse, A., op. cit., p. 26. 

42 Ibid., p. 27. 

43 Ibid., p. 28. 

44 Ibid., p. 29. 

45 Prandi, op. cit., p. 567. 

46 Ibid., p. 114, 120, 136, 137 e 140. 
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Concluindo, talvez o fato de o coman- 

dante do Giramundo ter se baseado, 

para escrever a maioria das cenas de 

Os Orixás, em mitos narrados na obra 

Mitologia dos Orixás, de Reginaldo 

Prandi, e/ou também em histórias ou- 

vidas, vistas e vivenciadas por ele no 

terreiro do Estrela do Oriente, ou ain- 

da em obras lidas por ele — às quais, 

por algum motivo, não tivemos acesso 

—, gere dúvidas sobre a originalidade 

e autoria do texto. Mas o que realmen- 

te aconteceu foi que o dramaturgo Ál- 

varo Apocalypse se inspirou livremente 

nessas referências para tecer e enredar 

o seu próprio entendimento dos mitos 

afro-brasileiros, relacionando-os com 

histórias acessadas em sua imagina- 

ção. Estas inspirações não configuram, 

de modo algum, uma terceira autoria 

do texto Os Orixás. Ao que tudo indica, 

ele pegou emprestado de Oxalá o saco 

da criação, semeando as sementes em 

forma de letras. Assim surgiram as pa- 

lavras, as rimas, os pontos e os versos 

desse belo texto. 
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Resumo: O rio Madeira e os povos ribeirinhos, que dele e para ele vivem, formam 

até aqui um todo indissociável. Por isso o “ribeirinho do Madeira” não pode ser 

uma definição estritamente geográfica, que enquadre tão-somente a população 

residente nas margens do rio Madeira, e de seus igarapés, furos e afluentes. 

A definição proposta abrange o modo de vida agroextrativista específico da 

população que vive no entorno da bacia do rio Madeira, modo de vida que se 

consolidou fundamentalmente por transmissão oral, resultante das confluências 

migratórias que se dirigiram para a região no início do século XX, somadas às 

miscigenações étnico-culturais decorrentes entre indígenas, caboclos, brancos e 

afrodescendentes. O objetivo do artigo é dar a devida dimensão à contribuição  

simbólica e material, social  e  ambiental,  proporcionada  pelas  comunidades 

ribeirinhas situadas ao longo do rio Madeira,  no  estado  de  Rondônia,  para  o  

conjunto do Município, Estado e região Amazônica. 

Palavras-chave: Comunidades ribeirinhas; Patrimônio socioambiental; Resistência e 

memória coletiva. 

 
 
 
 
 

Porto do Jairo 

(morador da comunidade 

Maravilha). A canoa é o 

meio de transporte do 

ribeirinho. 

Foto: Lou-Ann Kleppa, 2015 
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Apresentação 

 
Patrimônio é o cabedal que nos cabe, 

o que foi guardado e preparado para 

permanecer, para durar e ir além de 

nós, como uma dádiva àqueles que 

nos seguem e depois prosseguem na 

caminhada. Patrimônio material e pa- 

trimônio imaterial compõem a memó- 

ria coletiva necessária para uma traje- 

tória autônoma de um grupo social, de 

um povo, de uma nação. Quando nos 

referimos ao Patrimônio Socioambien- 

tal, estamos nos remetendo a uma ter- 

ritorialidade (cf. ALMEIDA, 2006, p. 24) 

feita de memória, território enquanto 

fonte de identidade, corpo e carne de 

muitos, cuja desfiguração é, inevitavel- 

mente, destruição ambiental e cultural, 

biocídio  e  etnocídio, simultaneamente. 

O rio Madeira e os povos  ribeirinhos, 

que dele e para ele vivem, formavam um 

todo indissociável. O des-envolvimento 

pretendido com a instalação de duas 

grandes usinas hidrelétricas no rio Ma- 

deira entre Abunã e Porto Velho (Jirau/ 

Caldeirão   do  Inferno   e  Santo  Antônio) 

- além de outros projetos, como a com- 

pleta pavimentação da Rodovia Porto 

Velho-Manaus (BR 319) e a conclusão da 

Rodovia Interoceânica ligando a BR 364 

aos portos do Pacífico Sul - representa 

literalmente uma contagem regressiva 

para a existência dessas comunidades 

tradicionais. Daí a importância da efe- 

tivação de políticas públicas,  seja  para  

as   comunidades   realocadas,   seja  para 

as comunidades remanescentes que ti- 

veram que se confrontar com uma nova 

dinâmica do rio, pelo seu duplo barra- 

mento, e com uma nova dinâmica eco- 

nômico-social. 

Entre essas políticas públicas, além da- 

quelas voltadas para o fortalecimento 

da economia agroextrativista e da pes- 

ca, constam, em igual importância, as 

políticas de incentivo e resgate da me- 

mória, de fomento da cultura regional e 

do modo de vida ribeirinho. O presente 

texto se insere nesse esforço restitui- 

dor, ao pretender explicitar espaços e 

ferramentas para identificar, valorizar e 

fortalecer o patrimônio socioambiental 

do Madeira, construído por muitas ge- 

rações de ribeirinhos. 

 

Ribeirinhos do Madeira: 

conceituação e recorte 

Valendo-nos em parte da pesquisa de 

campo realizada sob a coordenação de 

Josué  C.  Silva  e  outros  (cf.  SILVA,  2002)  

e de observações diretas,  apresentamos 

os seguintes elementos de definição: 

“Ribeirinho do Madeira” não pode  ser 

uma definição meramente espacial que 

enquadre tão-somente a população 

residente  nas  margens   do   rio   Madeira 

e de seus igarapés, furos e afluentes. 

A definição proposta, assumidamente 

abrangente, envolve o modo de vida 

agroextrativista específico da popula- 

ção que vive no entorno da bacia do rio 

Madeira, modo de vida que se consoli- 
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dou fundamentalmente por transmis- 

são oral, resultante das confluências 

migratórias que se dirigiram para a re- 

gião no início do século XX, somadas  

aos intercursos étnico-culturais decor- 

rentes entre povos indígenas, afrodes- 

cendentes, além de extrativistas e cam- 

poneses em busca de novas áreas de 

sustento. 

A especificidade desse modo de vida 

era embebida das particularidades do 

rio Madeira em seus dois trechos, o 

alto/médio Madeira e o baixo Madeira. 

O alto/médio Madeira, na parte brasi- 

leira, tem 360 km com 72 m de desní- 

vel do leito do rio, e contava — até a 

construção das usinas hidrelétricas de 

Santo Antônio e Jirau — com aproxi- 

madamente 18 corredeiras  de  maior  

ou menor vulto. Já o baixo Madeira 

compreende o trecho entre Santo An- 

tônio até a foz no rio Amazonas, con- 

tando com 1.100 km com um desnível 

em torno de 50 m apenas, o que pro- 

porciona amplas áreas alagadiças com 

lagos naturais perenes nos costados do 

rio. Este ambiente bi-partido contava 

com cheias e vazantes bem  marcadas 

ao longo do ano, e que caracterizavam 

temporadas e formas específicas de 

cultivo, pesca e extrativismo no rio, nas 

suas margens, nos  igarapés,  nos  lagos 

e na área de terra firme adjacente. 

O cenário pós-usinas é de uma paisa- 

gem construída a fórceps. Uma “cheia 

mínima” foi estabelecida para garan- 

tir a vazão necessária para a geração 

de energia hidrelétrica e o que surgiu 

no antigo  trecho  encachoeirado  do  

rio Madeira são dois reservatórios lon- 

gitudinais: o primeiro que se estende 

da UHE de Santo Antônio (onde a cota 

regulamentar é de 70,5 m) até a área 

jusante do reservatório de  Jirau  (onde 

a cota regulamentar é de 76 m); e o 

segundo trecho que se estende da UHE 

de Jirau (onde a cota regulamentar 

pode variar entre 82 m e 90 m) até a 

fronteira com a Bolívia,  no  rio  Abunã. 

A grande cheia que se manifestou no 

primeiro trimestre de 2014 expressa 

nexos com a forma e o cronograma de 

enchimento desses reservatórios nos 

meses anteriores. Além disso,  efeitos 

de sedimentação e remanso incremen- 

tariam ainda mais o escape lateral das 

águas excedentes provenientes de in- 

tensas precipitações nas cabeceiras do 

rio Madeira, proporcionando sua so- 

breinundação (FEARNSIDE, 2014). 

As comunidades atingidas repetida e 

continuadamente a partir de 2008 fo- 

ram as mais afetadas pela chamada 

“cheia histórica”. É preciso frisar que 

essas comunidades nunca tinham sido 

incluídas em qualquer planejamento 

de expansão de serviços públicos. O 

que por um lado manifesta-se como 

marginalidade e subcidadania assumi- 

da, por outro, configura uma resiliên- 

cia comunitária, uma capacidade de 

autossuficiência econômica e cultural, 

que possibilitou que essas comunida- 

des se consolidassem enquanto tais ao 

longo de décadas. A crescente urbani- 
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1 Nos últimos anos, através 
do trabalho de associações, 
organizações culturais e 
movimentos sociais, o termo 
“beradeiro” ganhou contornos 
semânticos de resistência e 

afirmação identitária. 

zação de Porto Velho, em função do as- 

faltamento da BR 364 e do ciclo de ga- 

rimpo a partir dos anos 70, gestou um 

imaginário que debita o “crescimento” 

alcançado no meio ambiente, às  cus- 

tas de seu sacrifício. A potencialização, 

nos anos 80, do baixo Madeira como 

hidrovia de larga escala reforçaria esse 

choque de padrões e expectativas. O 

ribeirinho foi crescentemente visto 

como “beradeiro”1, objetiva e subjeti- 

vamente marginalizado, excluído por 

demérito e jeito de ser. Segundo Silva   

e Filho (2002, p. 28), a desestruturação 

social das comunidades ribeirinhas que 

sobrevém na nova conjuntura é atribu- 

ída aos próprios ribeirinhos por esse 

novo olhar urbano, “desbravador”, co- 

lonizador e autocolonizador. 

O problema dos ribeirinhos, na visão 

hegemônica dos setores agropecuaris- 

tas e madeireiros que se entroniza no 

estado de Rondônia, seria, em primei- 

ro lugar, a herança indígena recebida, 

em réplica a seus padrões de “ócio” e 

“improdutividade”. Isso explicaria sua 

relutância em abandonar sua matriz 

cultural-econômica de subsistência, 

resistindo a inovações técnicas e com- 

portamentais que aumentassem sua 

produtividade e a constância dela du- 

rante o ano. Segue arraigada na  cida- 

de a pejoração do que fica estagnado 

frente ao que progride. No senso co- 

mum, na capital do  Estado  campeão 

de devastação do bioma amazônico, 

sinônimo de miserável é “comedor de 

peixe”, de vida miserável: “viver só co- 

mendo  peixe”.  Esse  olhar  se  internali-  

za nos próprios ribeirinhos, tão duro e 

perverso o estigma. Evidência palpável 

disso é o conflito cultural intergeracio- 

nal nas comunidades ribeirinhas, o que 

tem produzido uma  constante  migra-  

ção  dos   segmentos   etários   entre   15   

e 35 anos. Ou seja, nas comunidades 

ribeirinhas predominava a população 

adulta acima de 40 anos, idosos, além 

de crianças e jovens até os  15  anos, 

como se verificou na pesquisa de cam- 

po realizada no Distrito de Nazaré (Id. 

Ibidem, p. 132). 

Este cenário de “guetização” acen- 

tuou-se nos últimos anos. O projeto 

das usinas no rio Madeira, elaborado à 

revelia das populações locais, somente 

reconheceu os impactos sobre a popu- 

lação ribeirinha a título de “efeito cola- 

teral” das obras. O “reconhecimento” 

do ribeirinho foi feito em uma situa- 

ção-limite da própria situação ribeiri- 

nha, ou seja, trata-se, na prática, da 

conversão de agroextrativistas e pes- 

cadores em segmentos dependentes 

de políticas assistenciais. A oligarquia 

política do Estado passou, inclusive, a 

partir do projeto das usinas, a incor- 

porar discursivamente a “causa ribeiri- 

nha” para poder ampliar os montantes 

das “compensações sociais” previstas. 

Recursos que alimentarão as relações 

de clientela e de cabresto político, tra- 

dicionais no Estado. 
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Valendo-nos  da   dupla   categorização   

de Acselrad (2004b),  deduzimos  que 

o momento objetivista  da  apropriação 

do rio Madeira e da definição da for- 

ma predominante de seu uso  se  asso- 

cia ao momento subjetivista, em que 

se recorre a estratégias simbólicas de 

universalização da forma tida como a 

mais “adequada” para utilização da- 

quela territorialidade. A implementa- 

ção célere e brutal das UHEs de Santo 

Antônio e Jirau se vale do alicerce ob- 

jetivo de apropriações particularistas, e 

desapossamentos respectivos, promo- 

vidos  no  bojo  da  formação   territorial 

do estado de Rondônia. E ainda conta  

com o beneplácito subjetivo de uma 

população majoritariamente migrante, 

que, vítima e órfã de uma moderniza- 

ção periférica, se dispõe a qualquer sa- 

crifício em nome de seu “repatriamen-  

to” a qualquer dinâmica que remeta à 

centralidade altiva do progresso, espe- 

cialmente quando o objeto de sacrifí- 

cio maior lhe pareça  alheio  e  exterior:  

os povos tradicionais que vivem ao lon- 

go do rio Madeira. 

O controle e o uso compartilhado das 

águas e várzeas do rio Madeira pude- 

ram proliferar no interregno dos surtos 

de expansão mercantis.  Exatamente 

por isso nunca foram objeto de polí- 

ticas públicas que dinamizassem suas 

potencialidades horizontalizantes, que 

lhes providenciasse regularização fun- 

diária, créditos preferenciais, progra- 

mas de extensão de caráter agroecoló- 

gico e infraestrutura social. 

A recomposição da economia local e 

do calendário sociocultural dessas co- 

munidades deslocadas e em desloca- 

mento, bem como a criação de canais 

para seu reconhecimento, deve ser 

meta dos poderes públicos e dos ato- 

res da sociedade civil voltados para a 

defesa da Amazônia para os povos que 

nela vivem. 

 

Amazônias recíprocas 

 
A Amazônia não pode ser explicada e 

entendida sem a contribuição imemo- 

rial das populações tradicionais que 

nela vivem. A Amazônia é, antes de 

tudo, uma construção social e antro- 

pológica. Ela é continuidade e expres- 

são dos povos indígenas e estes  são  

sua manifestação consciente, na for- 

ma de práticas culturais muito sofisti- 

cadas. A diversidade amazônica, antes 

de um acidente biológico, é resultante 

de um processo civilizatório de novo 

tipo, que vem sendo suprimido e des- 

figurado ao longo dos séculos. Não 

se trata de solo, floresta, água e di- 

versidade genética, mas de um todo 

integrado que só se faz comunicável 

na cosmovisão de povos que surgiram 

e se constituíram na Amazônia, inter- 

cambiando usos, manejos, lendas, ri-  

tos e epopeias entre si. O “ambiente” 

amazônico é resultado de uma série 
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de interações históricas e culturais, 

não sendo possível separar a socie- 

dade do seu ambiente. (BENCHIMOL, 

1998). 

O extrativismo, a silvicultura e a agri- 

cultura itinerante, a cultura  e  o  olhar  

dos  povos  indígenas  não  são  ativida- 

des  “externas”  ao  meio   amazônico,  

mas conformadoras dele. Depois, em 

contato com essa rica tradição, se inte- 

graram à Amazônia quilombolas, serin- 

gueiros e ribeirinhos. Na direção con- 

trária, agentes econômicos, e as arenas 

estatais por eles instrumentalizadas,  

nada mais fazem que incorporar bru- 

talmente a Amazônia à lógica do mer- 

cado  monopolista,  utilizando-a  como 

um novo acervo/estoque de commodi- 

ties agrícolas, minerais e energéticas. 

Podemos definir essas populações tra- 

dicionais como aqueles grupos em que 

se observa uma dependência intrínseca 

que têm com a natureza para sua exis- 

tência, enquanto dependem da mesma 

para se reproduzir socioculturalmente, 

valem da  gestão  compartilhada  e  do  

uso comum dos recursos naturais. (AC- 

SELRAD, 2004a, p. 14). 

Com o advento da Constituição Fede- 

ral de 1988, passou-se a adotar o ter- 

mo “terras tradicionalmente ocupadas”, 

designação importante para o processo 

de legitimação de territorialidades espe- 

cíficas e etnicamente construídas. Uma 

primeira instância foi a Comissão Nacio- 

nal de Desenvolvimento Sustentado das 

Populações  Tradicionais  (CNPT),  institu- 

ída pela Portaria  nº  22,  de  10.02.1992,  

do IBAMA. Já em 2004, foi criada a Co- 

missão de Desenvolvimento Sustentável 

das Comunidades Tradicionais, com o 

objetivo principal de estabelecer a Po-  

lítica Nacional de Desenvolvimento Sus- 

tentável dos Povos e Comunidades Tra- 

dicionais, instituída recentemente pelo 

anexo do Decreto 6.040 de 07.02.2007. 

Este Decreto reconhece formalmente a 

existência de todos os povos e comu- 

nidades tradicionais do Brasil. “Povos e 

Comunidades Tradicionais” são grupos 

culturalmente diferenciados e que se 

reconhecem como tais, que possuem 

formas próprias de  organização  social,  

que ocupam e usam territórios e recur- 

sos naturais como condição para sua 

reprodução cultural, social, religiosa, 

ancestral e econômica, utilizando co- 

nhecimentos, inovações e práticas gera- 

dos e transmitidos pela tradição.  Dentre  

os princípios da Política Nacional de De- 

senvolvimento Sustentável das Comu- 

nidades Tradicionais contidos  no  art.  1º 

do anexo ao Decreto 6.040/07, consta: 

I - o reconhecimento, a valorização e 

o respeito à diversidade socioambien- 

tal e cultural dos povos e comunida- 

des tradicionais, levando-se em conta, 

dentre outros aspectos, os recortes 

etnia, raça, gênero, idade, religiosida- 

de, ancestralidade, orientação sexual 

e atividades laborais, entre outros, 

bem como a relação desses em cada 

comunidade ou povo, de modo a não 
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desrespeitar,  subsumir  ou  negligen-   

ciar as diferenças dos mesmos grupos, 

comunidades ou povos ou, ainda, ins- 

taurar ou reforçar qualquer relação de 

desigualdade; 

[...] 

VIII - o reconhecimento e a consolida- 

ção dos direitos dos povos e comuni- 

dades tradicionais; 

[...] 

XIV - a preservação dos direitos cultu- 

rais, o exercício de práticas comunitá- 

rias, a memória cultural e a identidade 

racial e étnica. 

 

As populações tradicionais que vivem 

nas regiões de expansão da fronteira 

das atividades econômicas, a exemplo 

da região do Madeira, estão sendo co- 

locadas à mercê de um dinamismo que 

as está descaracterizando acelerada e 

progressivamente. É preciso compreen- 

der o conjunto de iniciativas privadas e 

governamentais que vêm convergindo 

para essa região  nas  últimas  décadas. 

A instalação das  usinas  hidrelétricas 

em Santo Antônio e em Jirau/Caldeirão 

do Inferno, no rio Madeira, e sua úl- 

tima cheia histórica representam uma 

culminância e uma intensificação desse 

processo. 

A singularidade das populações ribei- 

rinhas do Madeira, em correspondên- 

cia à singularidade do próprio rio, foi 

profundamente transformada por um 

contexto que implica a remoção direta 

de cerca de 5 mil ribeirinhos, por con- 

ta dos reservatórios e  pela  alteração 

no ciclo de sedimentos, água e peixes, 

abaixo e acima desses reservatórios, 

com impacto indireto sobre mais de 20 

mil ribeirinhos. O ciclo “natural” do rio 

Madeira, que se tornou também ciclo 

social e cultural ao longo de gerações, 

foi alterado não se sabe em que pro- 

porções, como reconhecem tanto o 

IBAMA como os próprios especialistas 

responsáveis pelos Estudos de Impac-  

to Ambiental (GARZÓN, 2008). Este 

saber, memória viva, é que precisaria 

ser registrado, interpretado, (re)socia- 

lizado, especialmente junto às crianças 

e jovens das comunidades ribeirinhas 

realocadas e remanescentes, sob pro- 

tagonismo de seus representantes de- 

vidamente instrumentados para tanto. 

 

Fato consumado ou 
planejamento participativo? 

 
Partindo da premissa que primeiro não 

se deve aceitar e depois não esquecer 

o que o modo capitalista de produção 

destrói em nome do progresso (STEN- 

GERS, 2005), defendemos a posição de 

que o que sobreviveu aos ciclos de ex- 

pansão e incorporação capitalista deve  

ser considerado bastião de resistência 

de um passado-presente que não se 

interrompeu e não cessará enquanto 

houver restituição e memória. Nesse 

sentido, propomos  como  metas  gerais 

de intervenção e análise: 
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• Proporcionar condições de reconhe- 

cimento dessas comunidades em fran- 

co processo de desestruturação, frente 

aos impactos cumulativos dos grandes 

projetos previstos para a região, entre 

eles a urbanização acelerada de Porto 

Velho e o avanço da fronteira agrope- 

cuária (soja e gado), além das ativida- 

des madeireira e mineradora no entor- 

no do rio Madeira. O fortalecimento 

cultural, social, econômico e institu- 

cional das  comunidades  ribeirinhas 

do Madeira representaria por si só um 

freio a essas intervenções e dinâmicas 

descaracterizantes. 

• Articular as dimensões físico-mate- 

riais (do rio e suas continuidades em 

meio a  tantas  descontinuidades)  com 

as dimensões simbólicas — dimensões 

constitutivas do modo das comunida- 

des ribeirinhas representarem a si mes- 

mas — através de encontros, oficinas, 

canções, dramatizações e vídeos. 

• Proporcionar a apropriação e valo- 

rização da herança cultural ribeirinha, 

para que a mesma possa servir de base 

para sua afirmação, possibilitando a in- 

teração com novos conhecimentos, em 

processo contínuo de criação cultural. 

As comunidades agroextrativistas re- 

manescentes nas margens do rio Ma- 

deira ou em reassentamentos próximos 

aos reservatórios das hidrelétricas não 

devem ser vistas apenas como vetores 

intermediadores de bens patrimoniais. 

Essas comunidades — deslocadas de 

seus espaços e em seus espaços — po- 

dem e devem ser recriadoras e inven- 

toras de novos patrimônios nos locais 

resilientes e nos novos locais que pu- 

deram conquistar após muita pressão. 

Conclusão 

 
Se formos interpretar em termos de 

educação patrimonial, nenhum apren- 

dizado se faz sem a “experiência direta” 

dos bens e fenômenos socioambientais 

e culturais para se chegar à compre- 

ensão e à valorização do patrimônio, 

com a identificação das evidências e 

manifestações da cultura ribeirinha (ou 

beradeira), em todos os seus múltiplos 

aspectos, sentidos e significados. 

Para além do patrimônio histórico con- 

vencional, temos diante de  nós  um 

outro patrimônio, ainda “vivo”, que se 

condensa na artesania do espaço coti- 

diano (cf. CERTEAU, 2004), nas técnicas 

e “manhas” específicas de pescar, ca- 

çar, plantar,  cultivar  e  colher,  segundo 

o ciclo do rio, em suas variadas formas  

de manifestação em cada trecho (vár- 

zea, lago, corredeira, igarapé, terra fir- 

me etc.). Essa reciprocidade continuada 

entre povos e o entorno de um grande 

rio resultou em um patrimônio socio- 

ambiental único, que abarca uma ritua- 

lística, uma cosmovisão, uma culinária, 

uma linguagem verbal e corporal, um 

modo de vida original e sofisticado que 

não pode nem deve desaparecer. 
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Cozinha do Jairo 

A cozinha ribeirinha estabe- 

lece a comunicação entre 

dentro e fora da casa. 

Foto: Lou-Ann Kleppa, 2015 
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Apresentação de Lete 

na Estrada de Ferro 

Madeira-Mamoré 

durante enchente de 2014 

Foto: Marcela Bonfim 

Resumo: Em 2014, Porto Velho/RO e diversas de suas comunidades ribeirinhas foram 

atingidas  por  umaenchente histórica.  Nazaré   foiumadestascomunidades.   Porém,   através de  

um  consolidado  trabalho  de  identidade  e  valorização  cultural,  conseguiu   manter-se unida  

diante  da  catástrofe.   Este   processo   de   nascimento   e  renascimento   de   Nazaré   é o tema 

da peça “Saga Beradera”. O processo de criação da peça,  desempenhada  pela Beradera 

Companhia de Teatro, e o envolvimento da comunidade são o fio condutor deste 

artigo, comparando a pesquisa de campo e referências trabalhadas neste espetáculo 

com “Lete”, o primeiro trabalho do grupo. 

A peça “Saga Beradera” propõe-se a expor, através de uma trama ficcional, os processos 

antagônicos de marginalização e resistência que permeiam as comunidades tradicionais 

de beira de rio, destacando a história real de Nazaré e seus  personagens  mais  relevantes, como 

os professores Manoel Maciel Nunes e Artêmis Águila Ribeiro. 

Palavras-chave: Saga Beradera. Teatro. Comunidade. 

 
ABSTRACT: In 2014, Porto Velho/RO and several of its riverside communities were hit by a historic flood. 
Nazareth was one of these communities. However, through a consolidated work identity and cultural 
appreciation, managed to remain united in the face of catastrophe. This process of birth and rebirth of 
Nazareth is the theme of the play “Saga Beradera”. The creation process of the play performed by Beradera 
Theater Company and community involvement are the guiding thread of this article, comparing the field 
research and references worked in this show with “Lethe”, the first work of the group. 
The play “Saga Beradera” proposes to expose, through a fictional plot, the antagonistic processes of 
marginalization and resistance that permeate the traditional communities river border, highlighting the true 
story of Nazareth and his most important characters, such as teachers Manoel Maciel Nunes and Artemis Águila 
Ribeiro. 

Keywords: Saga Beradera. Theatre. Community. 
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1. Introdução 

Em 2014, uma enchente histórica ala- 

gou e soterrou a cidade de Porto Velho/ RO 

e diversas comunidades ribeirinhas. Nazaré 

foi uma das localidades atingi-  das. 

Contudo, o movimento cultural, artístico e 

identitário da comunidade permitiu que 

a mesma se reerguesse após o evento, 

evitando evasões. 

A enchente e o processo de identidade e 

memória desenvolvidos nesta comu- 

nidade – em oposição à “rua”, fonte de 

hostilidade e incertezas – são  o  tema da 

segunda peça da Beradera Compa- nhia 

de Teatro, que buscou aproximar- 

-se ao máximo dos moradores e seu 

modo de vida para trazer legitimidade 

e verossimilhança ao trabalho. 

Serão abordados, no seguinte estudo: 

a) O histórico de Nazaré; b) Os ante- 

cedentes de pesquisa de linguagem e 

abordagem temática do grupo aplica- 

dos na peça “Lete”; c) As particularida- 

des da criação de “Saga Beradera”; d)   A 

utilização da pesquisa de campo e do 

envolvimento da comunidade. 

 

2. Nazaré 

Distante mais de cento e vinte quilô- 

metros do centro administrativo de Porto 

Velho, o Distrito de Nazaré só possui 

acesso por via fluvial, através do rio 

Madeira. A comunidade distin- gue-se de 

outras povoações ribeirinhas de Porto 

Velho devido a seu forte estí- 

mulo cultural, propagado pelo falecido 

professor Manoel Maciel Nunes – mais 

conhecido como Seu Maciel – assim  como 

diversos outros moradores que deram 

suas ricas contribuições  à  cultu-  ra local. 

Nazaré já foi tema de teses, dissertações,  

músicas  e   documentários e costuma 

encantar todos que a visi- tam. 

Sobre a ideia de comunidade, Bauman 

(2001) diz: 

A comunidade é um lugar “cálido”, um 

lugar confortável e aconchegante. É 

como um teto sob o qual nos abri- 

gamos da chuva pesada, como uma 

lareira diante da qual esquentamos  as 

mãos num dia gelado. Lá fora, na rua, 

toda sorte de perigo está à es- preita; 

temos que estar alertas quan- do 

saímos, prestar atenção com quem 

falamos e a quem nos fala, estar de 

prontidão a cada minuto. Aqui, na 

comunidade, podemos relaxar — es- 

tamos seguros, não há perigos ocultos 

em cantos escuros. 

 

Com mais de quinhentos habitantes, 

o povoado mantém-se preservado da 

“rua”. Não há sinal  de telefonia  móvel,  a 

internet só está disponível na escola 

estadual, não há acesso a veículos, a luz 

elétrica funciona através de um gerador 

— que deixa a localidade no escuro em 

diversas ocasiões — e não há coleta de  lixo.   

A   comunidade   vive   basicamente da pesca 

e da agricultura, e alguns ha- bitantes 

também possuem rendimento 

proveniente da previdência social, pe- 

quenos comércios e cargos públicos. 
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A relação dos moradores com a floresta 

e o rio, além  da  memória  dos  tempos  em 

que Nazaré era um seringal, propor- 

cionam um rico universo simbólico dos 

hábitos e costumes locais.  Um  patrimô- nio 

cultural beiradeiro ameaçado pela última 

enchente. 

 
 
 
 
 
 

Casa de dois andares 

com marca da enchente 

Foto: Rodrigo Vrech, 2014 
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Em trinta de março de 2014, o rio Ma- 

deira alcançou a marca histórica de 

19,74m. O recorde anterior era 17,52m 

registrado em 1997. A diferença catas- 

trófica entre os dois níveis colocou o 

município de Porto Velho em estado de 

calamidade pública. Mais de quatro mil 

e quinhentas famílias perderam suas ca- 

sas, seus bens, e muitas continuam ocu- 

pando o Abrigo Único – montado pela 

Prefeitura Municipal de Porto Velho e a 

Defesa Civil – sem data para conseguir 

novas moradias. Comunidades inteiras 

foram destruídas  pela  força  das  águas  e 

histórias centenárias se perderam em 

meses. Moradores tradicionais  sumi- ram 

ou vieram a falecer, levando con- sigo a 

história oral  de  suas  localidades, a 

exemplo de Dona Esmeralda, de São 

Sebastião, que foi removida de seu lar 

devido à enchente e faleceu às vésperas 

de seus 93 anos, levando consigo me- 

mórias irrecuperáveis de seu povo. 

Sobre a enchente, Fearnside (2014), 

importante pesquisador das usinas hi- 

drelétricas da Amazônia, relata: 

Alguns dos impactos da  inundação  do 

rio Madeira foram agravados pelas 
usinas hidrelétricas instaladas ao lon- 
go de seu curso, embora, é evidente, 

essas barragens não possam ser res- 
ponsabilizadas sozinhas por todos os 

estragos. (…) A inundação e vários 
trechos da rodovia BR-364 que bei- 

ram os lagos formados pelas usinas de 
Santo Antônio e Jirau também deve ter 
sido agravada por causa das bar- 

ragens. A cheia recorde teria causado 
enchente também recorde mesmo na 

ausência das barragens. Mas, com 
elas, a cheia é ainda maior na mar- 

gem dos reservatórios,  uma  vez  que 
o aumento tem início a partir de um 

nível mais alto. Se os níveis dos reser- 
vatórios tivessem sido rebaixados ao 

máximo para aproximar o rio de seu 
leito natural, a inundação lateral teria 
sido menor. (...) O problema é que os 

sedimentos mais grossos, como areia, 
tendem a migrar para o fundo do re- 

servatório logo no seu início, onde a 
água entra no lago rio acima. Os sedi- 
mentos acumulados funcionam como 

uma espécie de segunda barragem, 
represando a água no trecho do rio 

que está acima do que é oficialmente 
considerado ‘reservatório’. Isso forma 

o chamado ‘remanso superior’, onde 

o nível da água é mais alto do que o 

rio natural. 

 

A enchente histórica havia  sido  prevista  na 

peça anterior da  Beradera  Compa-  nhia 

de Teatro: “Lete”. Naquele traba- lho, 

que estreou em 17/05/2013, o gru- po 

fazia um paralelo entre a  construção das 

hidrelétricas no rio Madeira e os de- mais 

fluxos migratórios que formaram a 

cidade de Porto Velho. O nome “Lete” 

provém do rio do esquecimento na mi- 

tologia grega, que leva consigo a me- 

mória daqueles que são banhados por 

ele. Na peça “Lete”, o esquecimento é 

uma metáfora para o rio Madeira, atin- gido 

pela  instalação  de  duas  hidrelétri- cas em 

seu leito. 

A narrativa oral é utilizada pela comu- 

nidade de Nazaré como forma de res- 

significar a identidade ribeirinha e em- 

poderar representações locais, como o 
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Instituto Minhas Raízes. Esta identida-  de, 

e a oralidade que a perpetua, en- 

contram-se em acelerado processo de 

esfacelamento. Se  “Lete”  vinha  discutir a 

responsabilidade dos empreendimen- tos 

hidrelétricos e dos demais ciclos 

econômicos de Porto Velho na for- mação 

de um sistema exploratório de ocupação, 

“Saga Beradera” age sobre outro ponto: a 

valorização da  identida- de ribeirinha. Ou, 

como preferem dizer tantos artistas locais: 

identidade beira- deira. Uma 

manifestação simbólica que se perde um 

pouco mais a cada dia. 

 

3. Antecedente: Lete 

 

A Beradera Companhia de Teatro  sur- giu 

em 2013 por ocasião da peça “Lete”, 

contemplada pelo Prêmio Fu- narte 

Myriam  Muniz  de  Teatro  2012.  A peça 

propõe-se a retratar o contexto 

sociopolítico de Porto Velho a partir da 

instalação das usinas hidrelétricas  no  rio 

Madeira, relacionando este evento com 

os diversos ciclos econômicos que 

moldaram a cidade em cem anos de 

história. 

A ação divide-se em dez cenas que 

progridem  de  modo  não  linear  atra-  vés 

do tempo. A  trama  se  inicia  nos  dias 

atuais e retrocede até 1914, ano de 

criação do município  de  Porto  Ve-  lho. A 

peça aborda conflitos durante a 

instalação de uma estrada de ferro, os 

ciclos da borracha, o final de um prós- 

pero período de garimpo de cassiterita 

 

 
no interior do estado e a instalação de 

uma usina hidrelétrica na cidade fictí- 

cia inspirada  na  capital   rondoniense. A 

migração dos trabalhadores, o au- mento 

da prostituição nas povoações 

circundantes, a criminalidade, a mobi- 

lização social, os sedutores discursos 

oficiais e o ponto de vista dos atingi- 

dos nos permitem visualizar a história 

análoga a Porto Velho sob a ótica dos 

esquecidos: aqueles que não foram e 

não são ouvidos pelo progresso. 

Diversos dispositivos utilizados na peça 

tiveram inspiração no dramaturgo e 

encenador alemão Bertolt Brecht: a 

função social do teatro, a narrativa épi- 

ca, os efeitos de distanciamento, a ob- 

jetividade da encenação, a inserção de 

 
 

 
Apresentação de Lete 

em Roraima no Projeto 

Amazônia das Artes. 

Acervo Sesc RR, 2015. 
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elementos documentais e o riso como 

ferramenta critica. Bertolt Brecht des- 

tacou-se na história do teatro pela uti- 

lização de elementos épicos para trazer 

mais racionalidade ao espectador dian- 

te da representação dramática. O obje- 

tivo deixa de ser conduzir o espectador 

à suspensão da descrença e à catarse. O 

teatro brechtiano expõe os mecanismos 

sociais e os papéis desempenhados pe- 

los indivíduos nos jogos de poder da so- 

ciedade. A peça “Ascensão e Queda da 

Cidade de Mahagonny”, deste autor, é 

uma das mais contundentes inspirações 

à peça “Lete”. 

Mais sobre o Teatro Épico de Bertolt 

Brecht, pode ser compreendido através 

de Rosenfeld (2008): 

Duas são as razões principais da sua 
oposição ao teatro aristotélico: pri- 
meiro, o desejo de não apresentar 
apenas relações inter-humanas indivi- 
duais — objetivo essencial do drama 
rigoroso e da “peça bem-feita” — mas 
também as determinantes sociais des- 
sas relações. (…) A segunda razão liga-
se ao intuito didático do teatro 
brechtiano, à intenção de apresentar 
um “palco científico” capaz de escla- 
recer o público sobre a sociedade e a 
necessidade de transformá-la; capaz 
ao mesmo tempo de ativar o público, 
de nele suscitar a ação transformado- 
ra. O fim didático exige que seja eli- 
minada a ilusão, o impacto mágico do 
teatro burguês. 

 

A fragmentação narrativa de “Lete”, a 

dissociação dos personagens enquanto 

identidades para caracterizá-los como 

funções sociais, a utilização do teatro 

como ferramenta de denúncia, a in-  clusão    

de    informações     documentais e o 

desenquadramento entre ator e 

personagem  aproximam  muito  a  peça da 

Beradera do trabalho desenvolvido pelo 

autor alemão. “Lete” não se pro-  põe a 

iludir o espectador de que ele está  

assistindo  um  fragmento  da  vida.  A peça 

não se dirige à emoção, como  uma 

telenovela, mas à reflexão crítica dos 

espectadores. A passividade do público é 

substituída pela sua inquie- tação 

diante da realidade  apresentada  em cena. 

Nesta primeira peça  da  Beradera  há  uma   

encenação   crua.    A    iluminação   é 

geral, não há qualquer cenário, o 

figurino não se propõe a identificar 

personagens, e cada ator interpreta 

diversos caracteres ao longo da trama. 

Cada cena é anunciada ao público lo- 

calizando-o quanto ao local e data. As 

poucas inserções musicais  são  canta-  das 

pelos próprios atores e, no final da 

peça, ocorre  uma  interrupção  abrupta na 

atuação dramática, quando um dos 

intérpretes fala  diretamente  ao  público  e 

relaciona a história fictícia com fatos 

reais que estão acontecendo atual- 

mente com os atingidos. 

Além de Brecht, outra inspiração para 

“Lete” foi o encenador britânico Peter 

Brook e seus pressupostos a  respeito  do 

teatro e seu espaço. Brook (1999) 

estabelece que a condição essencial 

para a existência do teatro é a presen- 

ça do ator e do público. 
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Se o hábito nos leva a crer que o te- 
atro tem por base um palco, cenário, 
luz, música, poltronas... partimos do 
princípio errado. Para fazer filmes não 
podemos prescindir de uma câmera, 
do celuloide e dos meios para revelá- 
-lo, mas para fazer teatro somente 
uma coisa é necessária: o elemento 
humano. Isto não significa que o resto 
não tenha importância, mas não é o 

principal. 

Estabelecer com o público uma relação que 

funcione é a condição primeva da 

representação.  Poltronas, iluminação, 

músicas, cenário, figurino, tudo isto é 

supérfluo. Em “Lete” a trama percorre 

cem anos, em mais de dez espaços di- 

versos sem que seja inserido qualquer 

cenário – além de quatro bancos do- 

bráveis  de   madeira   e   alguns   objetos  do 

cotidiano, como roupas, lanternas, mochila, 

vassoura e alguns copos. Um teatro pobre 

em recursos que potencia- liza a força do  

ator  e  do  texto  a  partir  da escassez de 

elementos cênicos. Este despojamento 

permitiu que o trabalho fosse realizado 

em diversos locais que não teriam sido 

possíveis caso a peça dependesse de 

grandes estruturas. 

A pesquisa de campo também foi im- 

portante recurso para “Lete”. Por se  tratar 

de narrativa inspirada por fatos reais, 

exigiu-se do dramaturgo, origi- nário do 

Rio de Janeiro, que viesse resi- dir em 

Porto Velho e vivenciasse a his- tória viva. 

Foram realizadas pesquisas de    campo    

no    Distrito    de Jaci-Paraná 

– comunidade localizada entre as duas 

usinas   hidrelétricas   e   onde existem 

os mais agressivos impactos sociais e 

ambientais – com seus diversos pros- 

tíbulos e crimes, no Distrito de Nazaré 

– localidade  preservada  em  sua  cultu-  ra 

tradicional que viria, mais tarde, a 

inspirar a peça “Saga Beradera” – na  Usina 

Hidrelétrica de Jirau e  no  Distrito de 

Cujubim – onde os atores puderam 

interpretar cenas da peça em locações 

reais para absorver a atmosfera que 

transmitiriam ao público. 

O próprio conceito de pesquisa de 

campo,  apropriado  no  teatro  a   partir da 

antropologia, encontra-se em rein- venção 

e expandindo-se a partir do uso que as 

artes têm feito destas pesqui- sas. 

Marcus (2004) aponta para uma 

pesquisa de campo de maior cumpli- 

cidade entre observador e observado, 

extensiva a campos multilocalizados, 

substituindo a tradicional perspectiva 

malinowskiana  por  uma  abordagem mais 

próxima ao que tem executado o 

teatro e o cinema. 

Trabalhar com o que se parece com 
pesquisa de campo nos ofícios de te- 
atro e de cinema, aplicando-lhes uma 
perspectiva metaetnográfica, poderia 
oferecer para a antropologia tanto um 
canal novo para continuar as discus- 
sões e colaborações com a arte, para 
além das balizas desse intercâmbio nos 
anos 1990, como fornecer um modelo 
apropriado de prática alter- nativa 
para enfrentar os desafios atu- ais das 
modalidades tradicionais de pesquisa 
de campo. A questão não é tornar a 
pesquisa de campo antropo- lógica 
uma forma de teatro — mais  do que já 
é — mas usar experiências e 
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técnicas deste para reinventar os limi- 
tes e as funções da pesquisa de campo 
em antropologia. 

Além deste trabalho de memória, a in- 

terpretação dos atores é potencializada pelo 

uso das ferramentas Viewpoints – criada por 

Mary Overlie  e  desenvolvida por Anne 

Bogart e Tina Landau – e Ra- saboxes  –  

criada  por  Richard  Schechner e 

desenvolvida por Paula Murray Cole e 

Michelle  Minnuck.  A  primeira  estabele- ce 

pontos de vista  a  serem  observados por 

atores, dançarinos e performers quando 

estão atuando. Estes pontos de vista  

emolduram  o  pensamento  estéti- co do 

artista-criador fazendo com que ele 

possa desempenhar seu trabalho 

conscientemente, mesmo em improvi- 

sações. São pontos de vista: resposta ci- 

nestésica (a mais rápida  reação  do  cor-  po 

a estímulos externos), arquitetura, 

relação espacial, tempo, duração dos 

movimentos, dentre outros.  Já  Rasabo- xes 

prepara os atores e performers para 

atuarem como atletas das emoções, 

compreendendo seus  estados  emocio- nais 

através de uma técnica psicofísica, onde o 

sentimento pode ser catalisado pelas ações 

físicas e vice-versa. Além  destas 

ferramentas, dentro deste pro- cesso de 

autonomia dos  artistas,  tam- bém é 

realizado um trabalho de apro- priação, 

onde  os  atores  são  estimulados a agir com 

espontaneidade e verdade cênica, 

inclusive sugerindo intenções, falas e 

movimentos que sejam condi- zentes 

aos caracteres e de maior  domí-  nio dos 

intérpretes. 

Em 2015, a peça circulou por dez capi- tais 

através do projeto “Amazônia das Artes”, 

do Sesc Nacional. A experiência de 

apresentar o espetáculo em outros 

estados que pertencem à Amazônia Le- 

gal permitiu aos artistas reverberarem as 

diversas vozes desta obra.  Mesmo  os 

espectadores dos estados que não 

possuem impactos diretos provenien- tes 

de usinas hidrelétricas reconhece- ram 

similaridade entre as explorações 

sofridas por outros empreendimentos 

de grande porte. Enquanto o grupo 

circulava por este projeto, e germinava 

estas discussões, nascia a peça “Saga 

Beradera”. E, no final do ano, a bar- 

ragem de Mariana se rompe causando 

um grave desastre ambiental e tornan- 

do ainda mais atual as discussões pro- 

postas por Lete. 

 

4. Saga Beradera: 

o pós-enchente 

“Saga Beradera” foi contemplada pelo 

Prêmio Funarte de Teatro Myriam Mu- 

niz 2014. Ofertado pelo Ministério da 

Cultura, é uma das poucas possibilida- 

des de viabilização econômica de ini- 

ciativas teatrais em Porto Velho. Nem o 

município nem o Estado de Rondônia 

contam com editais para a  realização  de 

projetos culturais de qualquer espé- 

cie. Fazer teatro em Rondônia, por  si  só, 

é um ato político de resistência. 

Se “Lete” conclui sua história quando 

o rio encobre a comunidade, “Saga...” 
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inicia-se a partir deste ponto. A trama 

fictícia inspira-se em eventos reais. Seu 

Arigó, o fictício ancião contador de 

histórias da peça, adoeceu ao ser re- 

movido da comunidade durante a en- 

chente, assim como Dona Esmeralda,  de 

São Sebastião. Seu Arigó é um dos 

grandes professores da comunidade, 

inspirado diretamente por Seu  Mano-  el 

Maciel Nunes, Seu Artêmis Águila 

Ribeiro, Seu Zé Ferreira, Seu Venâncio   e 

tantos outros anciãos reais que con- 

tribuíram ou continuam contribuindo 

para a identidade local. Diante do ado- 

ecimento de Seu Arigó, Neto decide vir 

com a esposa de São Paulo para levá-lo 

até a metrópole, onde, segundo seu 

ponto de vista, Seu Arigó terá melho- res 

condições de vida. 

A estrutura dramática de “Saga...” foi 

muito influenciada pela tragédia “Fi- 

loctetes”,  de  Sófocles,  onde  o  herói  que 

dá título à obra, abandonado em uma 

ilha deserta com uma ferida incu- rável, 

recusa-se a lutar ao lado  de  Ulis- ses e do 

filho de Aquiles na Guerra de Troia. 

Ulisses utiliza-se de diversas ar- timanhas 

para convencer o herói, ma- quinando 

uma trama maquiavélica de mentiras 

para seduzir o enfermo. Ao fi- nal da 

peça, diante do impasse instau- rado 

pela resistência de Filoctetes, o deus 

Héracles desce entre os mortais e define o 

destino de cada personagem. Seu 

Arigó, tal  como  Filoctetes,  resiste  em 

abandonar a ilha que aprendeu a 

amar. Urbana age como Ulisses, com 

perfídia e objetividade, enquanto Neto 

tem dificuldade de tomar as decisões 

que precisa. Sua hesitação é sua falha 

trágica. 

Outra referência importante para esta 

segunda peça é o livro  “Reprodução”, de 

Bernardo de Carvalho. O estudante de 

chinês — narrador e personagem 

principal da obra — expressa-se de forma 

preconceituosa e limitada acer- ca dos 

fatos que o cercam, quando é 

interrogado por agentes de polícia em 

um aeroporto. O  livro  inteiro  discor- re 

como uma profusão de opiniões, assim 

como a personagem Urbana.  Esta 

personagem da peça vivencia na 

comunidade desconforto paralelo ao 

que os ribeirinhos vivem na cidade. 

Urbana está deslocada de seu habitat. A 

mata, o rio e os costumes locais lhe são 

hostis, pois ela não os compreen- de. 

Diferente do comportamento dos 

ribeirinhos em relação à cidade, onde 

eles se sentem inferiorizados, Urbana 

julga seu modo de  vida  como  supe-  rior 

e analisa tudo à sua volta com a opinião 

obtusa de quem é incapaz de se 

adaptar a outra cultura. Urbana é a lógica 

por trás de todo o pensamento 

mobilizador do “progresso” praticado 

nos empreendimentos da Amazônia, 

que impõe um ponto de vista hegemô- 

nico às comunidades tradicionais. Para 

Urbana, os ribeirinhos não passam de 

gente ignorante que atrasa o país. Não 

à toa, a personagem tornou-se uma 

completa vilã na apresentação de Na- 

zaré. O público torcia por sua derrota. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Página seguiente: 

Seu Arigó conta história 

para Neto e Urbana em 

Saga Beradera 

Foto: Luana Lopes, 2015. 



ANO 1.  N1, p. 110-128, 2017. 

 

Revista Aluá 
 

 

Revista Aluá 
 

ANO 1. N1, p. 110-128, 2017.



 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Revista Aluá 

ANO 1. N1, p. 110-128, 2017.



 

 

Revista Aluá 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

A impossibilidade 

do real torna-se 

um divertido 

desafio na ficção. 
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Neto, o terceiro personagem  da obra, 

é o ponto de equilíbrio entre Urbana e 

Seu Arigó. Instalado na pós-modernida- 

de, ele transmite a crise de identidade. 

Nascido na comunidade ribeirinha, mas 

criado na metrópole, transita entre a 

empolgação tecnológica, o desamparo 

da globalização e a nostalgia da infân- 

cia à beira de rio. Em crise desde o iní- 

cio da peça, ele tenta estabelecer uma 

comunicação, diversas vezes impossí- 

vel, entre Urbana e Seu Arigó, entre a 

voracidade industrial e a vida artesanal. 

Neto é a ponte, o trânsito e o único ca- 

paz de dar continuidade à memória de 

Seu Arigó quando este se vai. 

A trama desta peça  é  mais  concentra-  da 

do que “Lete” em relação a tempo e 

espaço. A história se passa toda em Nazaré 

ao longo de um único dia, com exceção do 

salto temporal proporcio- nado pela 

cena final. A fragmentação está 

presente durante a cena inicial, quando 

os três personagens se ex- pressam ao 

mesmo tempo. Seu Arigó conta a um grupo 

de  curumins  o  mito  do surgimento das  

estrelas,  Neto  en- saia como  convencerá  

seu  avô  a  partir  e Urbana expressa todo 

o seu  incômo-  do com a viagem até 

Nazaré. Três dis- cursos e  momentos  

narrativos  distin-  tos que interagem 

entre si no mesmo tempo e espaço da 

representação. No “aqui” e “agora” da 

presença cênica. A arte nos permite 

abstrair dos limites fí- sicos e ceder às 

possibilidades do ima- ginário. A 

impossibilidade do real tor- na-se um 

divertido desafio na ficção. 

Outro elemento importante de ser des- 

tacado nesta peça é o uso de recursos 

documentais  e  inserções  de  realidade na 

narrativa. A peça inicia com um mini-

documentário em que são mos- trados 

instantes de Nazaré  e  discursos  de alguns  

de  seus  anciãos.  Os  jovens  do grupo 

musical Minhas Raízes par- ticipam da peça. 

Cantam músicas do grupo, dançam com os  

atores  a  dança  do Seringandô  —  trazida  

à  comuni-  dade por Seu Maciel a partir de 

uma tradição indígena que ocorre no 

Lago do Uruapiara, no Amazonas  —  

fazem sons da mata com instrumentos 

arte- sanais e narram, como personagens 

da peça, a história da comunidade de Na- 

zaré. História esta descrita a partir de 

informações   obtidas    oralmente    com os 

moradores. A realidade a serviço da 

ficção. A ficção a serviço do real. 

Os recursos cênicos de iluminação, ce- 

nário e figurino estão mais presentes 

nesta peça do que na anterior. A luz, 

aqui, possui importante papel narrati- 

vo, conduzindo atmosferas  e  pontuan-  do 

relações. São detalhes simbólicos, como a 

lâmpada incandescente posi- cionada sobre 

a cadeira de  Seu  Arigó  que se apaga à 

sua morte, ou a vela com a qual o 

ator que o interpreta despede-se da 

vida que se extingue. Depois que o 

personagem do ancião morre, a 

comunidade é tomada pela escuridão, como 

se o gerador houvesse parado de funcionar, 

e os personagens 
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Apresentação de “Saga 

Beradera” na Escola Mariana. 

Foto: Rodrigo Vrech, 2015 

iluminam-se com lanternas de  celular.  A luz 

só volta a acender no final, quando 

músicos e atores se reúnem  para  cele- brar 

a memória que permanece viva. 

O cenário é composto de uma tarrafa 

— rede de pesca utilizada pelos ribeiri- 

nhos  —  confeccionada manualmente por 

Seu Edir, morador de Nazaré.  Em cena, ela 

é posicionada como se estives- se sendo 

arremessada sobre a cadeira de Seu Arigó. 

A trama que captura e enreda o 

ribeirinho. 

Já o figurino compõe-se de vestimentas 

reais do Grupo Minhas Raízes somadas 

com peças compradas para os persona- 

gens urbanos e a roupa de Seu  Arigó. Esta  

última,mais  simbólica,   expressa em seu 

tecido a marca da enchente de 2014. 

Como se o próprio personagem 

tivesse sido afundado no rio e na lama. 

De modo geral, “Saga Beradera” tenta 

alterar a abordagem narrativa utilizada  em 

“Lete” para retratar, novamente, a 

atualidade de Porto Velho. Contudo, a 

pesquisa de campo necessária para a 

primeira não pôde ser suprimida em 

“Saga...”. Ao contrário, o grupo inten- 

sificou ainda mais sua participação ati- 

va na pesquisa e a inclusão da comuni- 

dade dentro da própria peça. 
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5. Pesquisa de campo e 

envolvimento da 

comunidade 

 

Para realizar “Saga Beradera” com pro- 

priedade sobre a  história  de  Nazaré  e  seus 

moradores, foi imprescindível  o  uso da 

pesquisa de campo e o envolvimento real 

da comunidade. 

A primeira ida à Nazaré, neste projeto, foi 

realizada em dezembro de 2014, para a 

criação do  texto.  Foram  feitas  gravações de 

áudio com  diversos  moradores  para que a 

narrativa estivesse baseada em 

informações transmitidas pela oralida- 

de e reconhecidas por estes contadores. 

Esta primeira viagem foi realizada apenas 

pelo dramaturgo. As informações obtidas 

nesta pesquisa permitiram idealizar o pri- 

meiro esboço do texto, que continha cinco 

personagens. 

A segunda visita à  Nazaré  ocorreu  seis  meses  

depois,  em   junho   de   2015.   Todo   o grupo 

esteve presente. Parte dos atores visitou pela 

primeira vez a comunidade — com exceção 

de Elizeu Braga, que já havia ido em outras 

ocasiões. Foi possível conhe- cer alguns dos 

anciãos que inspiraram a história, o clima  

e hábitos  locais  e vivenciar  o cotidiano 

ribeirinho. Foi nesta viagem 

Apresentação de “Saga 

Beradera” para a 

comunidade de Nazaré. 

Foto: Acervo do grupo 
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também que foi estabelecida a parceria 

com o Grupo Musical Minhas Raízes, 

através de Timaia Nunes, que veio a 

conhecer uma  versão  mais  elaborada  do 

texto, reduzida para apenas três 

personagens. A leitura do texto para Timaia 

ocorreu dentro da igreja de São Sebastião,  

levantada  por  Seu  Maciel,  pai de Timaia, 

para cumprir uma pro- messa. Outras 

parcerias importantes  nesta viagem 

ocorreram com Aleíta Passos, para a 

confecção do figurino, e Seu Edir, para a 

costura da tarrafa a ser usada no cenário. 

No mês seguinte, o dramaturgo e di- 

retor Rodrigo Vrech retorna à comu- 

nidade para realizar as entrevistas que 

compõem o mini-documentário. Foram 

entrevistados Seu Zé Ferreira, Seu Ve- 

nâncio, Seu Ceará e Timaia. Seu Artêmis 

só foi encontrado depois, em Porto Ve- lho, 

onde visitava alguns parentes. 

Nos dias 24 e 25 de junho ocorreu o 

Festejo Folclórico e Rodrigo Vrech re- 

tornou com os atores Cláudio Zarco e 

Andressa Silva, alguns dias antes da 

festividade, para que pudessem se en- 

volver ainda mais com a população e 

participar ativamente dos preparativos 

da festa. Os três integrantes ajudaram 

a confeccionar adereços, a produzir o 

evento, foram acolhidos  pela  família da 

Timaia e os dois atores puderam, in- 

clusive, participar dançando quadrilha, 

seringandô e Boi-Curumim, dentro do 

festejo. Este envolvimento foi impres- 

cindível à seriedade do trabalho, para 

que não ocorresse o equívoco de falar 

sobre os ribeirinhos sem propriedade e 

legitimidade. A tarrafa confeccionada 

por Seu Edir foi banhada no rio Madei- ra 

na pesca de surubins para o almoço, 

graças ao morador Zenildo.  O  cheiro do 

peixe e o tingimento natural dos se- 

dimentos do rio marcam a memória do 

objeto de cena. O melhor símbolo que 

o grupo poderia obter para o processo de 

criação de “Saga Beradera”. 

Nos dias  01  e  02  de  setembro,  todos  os 

integrantes retornaram à localidade para 

apresentar a peça aos moradores.  No dia 

primeiro, a apresentação rea- lizou-se em 

frente à igreja de  Nazaré, após uma  

novena.  Foi  nesta  ocasião  que Seu 

Artêmis, Seu Edir, Seu Zé Ferrei- ra e Seu 

Getúlio assistiram ao trabalho, ao lado 

de crianças e adultos que ocu- pavam  a  

praça.  Logo  após  a  exibição  do mini-

documentário, Seu Zé Ferreira levantou-se  

de  sua  cadeira  e  começou  a  cantar  suas  

mudinhas,  animado  com  a exibição 

pública. Em seguida, a peça iniciou-se. A 

população  se  divertia  com as 

referências locais e os personagens de 

Neto e Seu Arigó. Mas Urbana, en- 

carnando o olhar estrangeiro e precon- 

ceituoso, causava um misto de riso e 

desconforto. As risadas que a perso- 

nagem costuma receber do público urbano 

foram substituídas, em vários momentos, 

por reflexivos e incômodos silêncios. 

Quando ela desmaiou, em determinada 

cena, o público chegou 
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a aplaudir, como se ovacionasse sua 

derrota. Outro momento em que hou- 

ve aplauso em cena aberta foi durante a 

morte de Seu Arigó. Nesta ocasião, eram 

palmas de reconhecimento. Seu  Zé 

Ferreira puxava pelo braço as crian- ças 

que se entediavam e corriam em 

outra direção: “Vem ver o teatro”, ele 

dizia. Ao término da peça, os morado- res 

aplaudiram.  O  orgulho  estampa- do no 

semblante dos  mais  velhos.  Já  as 

adolescentes, foram direto sobre 

Andressa Silva, intérprete de Urbana:  “A 

gente queria jogar uma caneta em 

você”. Os anciãos e Timaia nos presta- 

ram agradecimentos pela peça. 

A apresentação do dia seguinte foi re- 

alizada pela manhã na Escola Estadual 

Francisco Desmorest. Alguns dos jovens 

que assistiram na noite anterior estavam 

ali novamente, reunidos ao lado de diver- 

sos outros alunos. As risadas já foram um 

pouco mais soltas e Urbana havia se torna- 

do motivo de graça. Muitos adolescentes 

se reconheceram no interesse pelos apare- 

lhos celulares e na reflexão sobre identida- 

de proposta pela peça. O grupo saiu de lá 

satisfeito por ter levado à comunidade o 

resultado de seu trabalho. 

Em “Lete”, a Beradera já havia experimen- 

tado atuar  além  da   mera   representação.  O 

teatro como ação estética  e  política. “Lete” foi 

apresentada na Estrada de Ferro Madeira-

Mamoré quando não havia tea- tro para 

estrear, criticando a ausência de espaços 

cênicos na cidade. Durante a en- chente 

de 2014, os atores encenaram a peça 

novamente na Estrada de Ferro, 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
desta vez para salientar que esta catás- 

trofe já estava  anunciada  e  para realçar a 

importância daquela memória que 

estava  sendo  encoberta   pelas   águas.   O 

grupo levou seu primeiro trabalho também 

a Jaci-Paraná, distrito mais afetado pelos 

impactos sociais da ins- talação  das  

hidrelétricas;  levou  a  peça  à Mutum-

Paraná durante  a  ocupação  em que 

quinhentas famílias desabriga- das 

passaram a habitar as casas aban- donadas 

pelos funcionários de Jirau;  levou a peça 

à casa de Seu Regino, fi- lho de Dona 

Esmeralda, e um dos  pou- cos moradores 

restantes  da  comunida-  de de São 

Sebastião. Apresentar teatro fora do 

edifício teatral permite o en- contro com 

um público  mais  próximo  das discussões 

propostas pela peça. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

O diretor e dramaturgo 

Rodrigo Vrech sob a recepção 

do evento. 

Foto: Luana Lopes, 2015 

 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

Página seguinte 

Andressa Silva e Cláudio Zarco 

interpretando personagens no 

Festejo Folclórico de Nazaré 

Foto: Rodrigo Vrech, 2015 
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Foi por este caminho que também se- 

guiu “Saga Beradera”, apresentando as 

discussões acerca de identidade ri- 

beirinha e vida urbana para comunida- 

des e estudantes de escolas públicas da 

periferia — muitos nunca haviam as- 

sistido teatro. A peça foi apresentada 

nas escolas Mariana, Juscelino Kubits- 

chek, Daniel Neri e Petrônio Barcelos. 

Todas pertencentes à rede estadual de 

ensino. Os meninos do Minhas Raízes 

— que só não puderam acompanhar 

o grupo nas apresentações nas esco-  las, 

mas estiveram em todas as outras 

oportunidades — têm sido grandes 

parceiros neste  intercâmbio   cultural. A 

companhia de teatro aprende com esta 

troca, assim como eles também 

absorvem técnicas novas. Do mesmo 

modo que Seu Maciel levou referências 

de suas origens para dentro de  Naza- ré, 

seus netos agora bebem de outras fontes 

para encorpar o trabalho que já 

desenvolvem. A peça “Saga Beradera” se 

conclui com os personagens e os jo- vens 

do Minhas Raízes compartilhando a 

história de Nazaré. É  neste  momen- to 

que “Saga...” transborda os limites 

da ficção e se torna real. Os artistas do 

Minhas Raízes, naquele momento, nar- 

rando a história de sua terra, são em- 

poderados de sua própria memória. 

 

6. Conclusão 

 

A peça “Saga Beradera” intensifica abor- 

dagens já realizadas na peça anterior e 

reafirma o compromisso do grupo com 

a utilização do teatro como  elemento de 

ação sobre a realidade. As situações 

vivenciadas pelas comunidades ribeiri- 

nhas com a enchente de 2014 tornam- 

-se mais do que tema para peça. Tor- 

nam-se um  momento  oportuno  para  agir 

em favor de culturas que vêm se 

perdendo  gradativamente  na  luta  diá- ria 

com o “progresso”. 

Utilizar o teatro como meio de ação so- cial 

impõe ao grupo  compromissos  com os 

indivíduos representados e o cuidado com 

a manutenção e representação de seus 

aspectos culturais. Possivelmente a peça 

causará impactos sobre os morado- res da 

comunidade, principalmente  so- bre os 

mais jovens, com suas identidades em 

formação e em intenso conflito com a 
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cultura urbana que absorvem através dos 

veículos de massa. Não se pode medir as 

consequências da intromissão do grupo 

dentro da comunidade e a iniciativa de 

apropriar-se da história local para repre- 

sentá-la segundo o olhar estrangeiro. Os 

riscos  assumidos  pela  Beradera,   neste caso, 

assim como em “Lete”, estendem- 

-se para além das fronteiras do palco. Em 

todo caso, a  companhia  tem  assumido os 

cuidados necessários para trazer legi- 

timidade a esta  representação  de  modo a 

realizar uma obra que seja importante 

para este grupo social. Um  trabalho  ati- vo 

de valorização e empoderamento da 

memória. Para a Beradera Companhia de 

Teatro, o palco não é apenas o terreno 

estético da representação. O palco é uma 

extensão da vida. 
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GALERIA DE ARTE UNIR 

A GAU (Galeria de Arte Unir) foi inaugurada e aberta 

pela primeira vez ao público dentro da programação 

da II Semana de Arte e Cultura da Unir da Fundação 

Universidade Federal de Rondônia, organizado pela 

Pró-Reitoria de Cultura e Assuntos Estudantis, em 

abril de 2016. A exposição “4 Nortes”, contou com 

trabalhos dos professores André Rigatti, Edison Ar- 

canjo, Felipe Paros e Samira Margotto, docentes da 

Licenciatura em Artes Visuais de nossa universidade. 

O logotipo GAU foi desenhado pelo prof. Me. Edison 

do Carmo Arcanjo, a partir da referência das três for- 

mas básicas das Artes Visuais: O quadrado o círculo e 

o triângulo, bem como das de suas três cores funda- 

mentais: vermelha, azul e amarela para sua assinatu- 

ra em cor, e preta/branca para sua assinatura sintese, 

expressão de sua vontade construtiva. 
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4 Nortes 
Por Felipe Paros 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Vá para Oeste, jovem! 

Assim diziam os norte-americanos na época da expansão do seu vasto território, 

durante o século XIX. Já nós, no início do século XXI, no Brasil, preferimos seguir a 

orientação da bússola e uma intuição muito particular. 

Viemos para o Norte 

Nenhum dos cinco professores do curso de Licenciatura em Artes Visuais da Uni- 

versidade Federal de Rondônia nasceu ou cresceu aqui. Curitiba, São Felix de 

Minas, São Paulo, Niterói... Foram muitos os pontos de partida e um só o ponto 

de chegada. Nisso, não somos diferentes de tantos outros que vieram para cá. 

Rondônia se orgulha de ser uma terra de pioneiros. 

Viemos motivados por um desafio: consolidar uma área nova nesta universidade, 

a única pública do Estado, e contribuir para o fortalecimento das Artes Visuais 

em uma realidade ainda um tanto incipiente para ela: são poucas as instituições, 

são poucos os espaços, são poucos os apoios. Mas a arte, esta há. 

Desde o início dessa história, em 2010, os primeiros de nós a chegar compreen- 

deram a necessidade de um espaço como este que agora abrimos à comunidade 

docente, discente, técnica-administrativa e extramuros da Unir: um espaço de 

pesquisa e de experimentação artística, território livre para a produção poéti- 

ca e zona de contato com experimentações artísticas desenvolvidas em outros 

centros do país. Seis anos depois, eis que temos este espaço, que só foi possível 

graças a um grande esforço coletivo. 

Quatro histórias, quatro professores, quatro poéticas, quatro nortes... 
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- Ufes. Atua como Artista Visual. 

Professor no Curso de Licenciatu- 

ra em Artes Visuais da Unir. 

Samira Margotto 
Doutoranda na Faculdade de 

Arquitetura e Urbanismo da 

Universidade de São Paulo - USP. 

Professora do curso de Artes 

Visuais da UNIR. Desenvolve 

pesquisa no campo da história 

da arte e práticas artísticas. 
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André Rigatti  

Sobre Não-Paisagens 
 

A série de trabalhos que apresento na exposição 4 

Nortes na Galeria de Arte da UNIR são um recorte 

de minha pesquisa atual no campo da pintura. Es- 

tes trabalhos são desdobramentos de investigações 

iniciadas ainda em 2005, onde a pintura é pensada 

como um jogo entre camadas, densidades, opa- 

cidades e transparências, e ainda um confronto 

com a percepção do observador e um pensamento 

sobre a ocupação do espaço físico expositivo pelo 

objeto pictórico. 

Nesta série trato de questões relativas ao confronto 

ou embate entre dualidades, construo paisagens 

que não são paisagens propriamente ditas, pois se 

consolidam entre o abstrato e o figurativo, entre 

o geométrico e o orgânico. Apresento também a 

oposição entre matérias, intercalando camadas 

fluídas aquareladas e outras densas e espessas 

construídas com tinta óleo. Máscaras são aplicadas 

para resguardar camadas anteriores, memórias do 

processo se mantém. Estas máscaras formam de- 

licadas e precisas linhas de contorno que cortam 

toda a horizontalidade do espaço, porém possuem 

pequenas reentrâncias que quebram a tradicional 

linha do horizonte. Se antes com as influências da 

cidade meu trabalho apresentava relações com 

skylines de prédios e edifícios, nesta série mais re- 

cente a relação com a fluidez do rio e a frontalida- 

de da floresta prevalecem trazendo a tona reflexos 

do local onde vivo e produzo atualmente. 

Este espaço entre que normalmente é citado, é fru- 

to de uma busca, de uma inquietação e de uma 

indefinição de estados e matérias, pois é neste 

não-local que encontro não-respostas, pois não há 

nada a ser respondido e sim vivenciado. 
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 Edison Arcanjo 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

aos entes | ago. 31/2016. Uma instalação. Prelúdio para um jogo de corpo intermitente em que um expectador realiza rituais de busca 

mediante sua máxima presença. Exaltação de figuras frente ao fracasso evidente da imagem-destaque. Oferenda (eis-me aqui visível). O 

que sobra. Experiência de linguagem, objeto de escuta do olhar, engenharia de tempo a perder, delicada saudação aos que estiveram, 

fizeram, desapareceram e, ainda desaparecem sob o vil véu dos viventes. Uma origem: luz negra. Anterior experiência com imagens 

materializadas sobre Celulose. Retratos, sobretudo de entes queridos – próximos, distantes, vivos ou falecidos – gravados em suporte cor 
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de chão enquanto destruía-se um “original” à finas lâminas cortantes. Da destruição dessas primeiras figuras, outras se revelaram nas 

marcas desse rito, sob a ação de uma luz comum que compartilhamos. Uma nova imagem, gravada, mas frágil, não apta a concorrer pela 

evidência do espetáculo, instaura-se. Tempo como experiência. Nenhuma manipulação a priori é sugerida como gesto estético. Se há, faz- 

se via uma técnica vulgar, ação repetitiva, num esvair-se de expectativa do novo, como abertura para o relance de um outro olhar, sobre o 

signo/palavra/imagem/coisa. Foto: Gabriel Bcho. 
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Felipe Paros 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Ingueangue Ingueangue nasceu de um jogo, uma brin- 

cadeira: a descoberta, meio por acaso, de 

um chiste visual, na praça de alimentação de 

um shopping center. Para almoçar em uma 

conhecida lanchonete estadunidense, pedi 

um certo lanche “feliz” que vem dentro de 

uma caixinha vermelha com alças, tal como 

uma lancheira de papel. A caixinha estava 

estampada com um sorriso estilizado meio 

abobado em amarelo sobre vermelho. Ras- 

guei a caixa de maneira a ficar apenas com 

os pedaços dos sorrisos (dois, um de cada 

lado da “lancheirinha”). Manuseando os 

sorrisos sobre a mesa da lanchonete, perce- 

bi que bastava mudar sua orientação para 

que toda a alegria do lanche fosse embo- 

ra: eis que surgiam duas bocas tristes, um 

tanto ridículas. Em dado momento, uni os 

dois sorrisos pelas “extremidades” ou pelos 

“cantos das bocas”, obtendo uma forma en- 

tre a circular e a ovóide. Nessa mesma hora, 

lembrei-me de uma imagem parecida, e que 

tinha em comum com a minha ser uma re- 

presentação da passagem de um para outro, 

de estados ou naturezas complementares: 

o antigo símbolo chinês do Yin e do Yang, 

conceitos relacionados ao Taoísmo Filosófico 

e Religioso: Sol e Lua, luz e trevas, positi- 

vo e negativo, seco e úmido, quente e frio, 

macho e fêmea, movimento e estabilidade. 

Dessa vez, o sorriso foi meu: um pequeno 

poema visual acabava de nascer durante o 

meu almoço! Do chiste visual para o chiste 

verbal, foi um pulo. Yin e Yang tornaram-se 

Ingueangue, uma palavra inventada (como 

as palavras-valise de James Joyce) que com- 

partilhava com os sorrisos amarelos algo de 

seu aspecto abobado (assim como dadá, a 

princípio, era um balbuciar infantil e nada 

mais). E por questões financeiras, para a ver- 

são apresentada na exposição “4 Nortes”, o 

amarelo tornou-se preto, e o vermelho tor- 

nou-se branco. 

 
Mas eu falei poema? Sim, poema. Um poe- 

minha visual. Sou o que se chama de “po- 

eta bissexto”, e quando faço poemas, eles 

quase sempre são visuais: não são feitos de 

rimas, mas podem surgir do cruzamento 

entre palavras, imagens, sentidos... Interse- 

mióticos, portanto. Os pratico, quando os 

pratico, desde que tive contato com a Po- 

esia Concreta e Intersemiótica brasileiras, a 

primeira surgindo nos anos 50, a segunda, 

partindo da anterior e alargando suas possi- 

bilidades, a partir dos anos 60. Augusto de 

Campos, Décio Pignatari, Erthos Albino de 

Souza, Omar Khouri, Paulo Miranda, Lenora 

de Barros e Sonia Fontanezi são alguns dos 

meus heróis... 
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Samira Margotto 
 
 
 

TUDO QUE SE CONFUNDE COM AMOR E OUTRAS DISTORÇÕES 

 
Tudo que se Confunde com Amor é uma série 

de fotografias que teve início em 1998, e uma 

mesma questão perpassa os trabalhos: o que 

pode ser mais desolador do que as máscaras 

sociais que utilizamos em momentos de ex- 

trema fragilidade pessoal? Frente à desolação 

cotidiana nos resta agradecer, dissimular indi- 

ferença e seguir adiante, ainda que destituídos 

de qualquer norte... 

A matéria-prima do projeto desde então, é 

sempre a mesma: um coração de porco que, 

segundo os especialistas, é praticamente igual 

ao humano. As inquietações que rondam essa 

série, nas quais, imagem e título dialogam de 

forma ambivalente, permeiam a trajetória ar- 

tística da autora, iniciada quando ainda era 

estudante do curso de Artes Plásticas da Uni- 

versidade Federal do Espírito Santo. 
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Foram quatro as imagens selecionadas para 

integrar a exposição inaugural da Gale- 

ria de Artes da UNIR, intitulada 4 Nor- 

tes. Obrigada é a primeira delas. Nesta, 

o coração é colocado no primeiro plano, 

segurado pela mão esquerda de uma figu- 

ra feminina que oferece ao espectador a 

víscera fresca em agradecimento conven- 

cional, tensionando imagem e legenda. 

O mesmo recurso é utilizado na imagem 

seguinte, Volte mais tarde, na qual um 

cadeado enferrujado e fechado indica um 

diálogo encerrado. As imagens seguintes, 

Talvez e Corpos estranhos, trazem tam- 

bém os ruídos e fissuras, constantemente 

silenciadas que enredam as negociações, 

na maioria das vezes convencionais, entre 

o sujeito e o outro. 
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MARCELO DO CAMPO 
 

Dora Longo Bahia 

 

 

A Galeria de Arte da Unir teve o prazer de exi- 

bir sua primeira mostra audiovisual com artistas 

convidados entre os dias 27/9 e 14/10 de 2016, 

quando foram exibidos filmes históricos do ar- 

tista paulistano Marcelo do Campo, produzidos 

durante os anos 70, entre a Suíça e o Brasil, e um 

longa-metragem de 2016 de Dora Longo Bahia, 

desenvolvido a partir de sua pesquisa de pós-dou- 

torado na Universidade de São Paulo. 

 
Marcelo do Campo 
Quand les attitudes déforment les altitudes 

(FOEHN) detalhe do livro do artista, 

Berna,1969 
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Dora Longo Bahia, artista multimídia 

e professora da ECA-USP, exibiu O Caso 

Dora (2016): longa-metragem fruto de 

sua pesquisa de pós-doutorado. O tí- 

tulo refere-se ao 1º caso publicado por 

Freud em 1905: um estudo sobre a his- 

teria. Nessa obra complexa, realizada 

em diálogo com filmes como A Chinesa, 

de Jean-Luc Godard, e Império dos So- 

nhos, de David Lynch, Dora Longo Bahia 

estabelece um paralelo entre o cenário 

mundial de maio de 1968 com o das 

Jornadas de Julho de 2013, no Brasil, 

no limite entre documentação e ficção: 

uma reflexão audiovisual sobre a possi- 

bilidade da ação artística como ato re- 

volucionário. 

Marcelo do Campo, nascido em São 

Paulo em 1951, é uma figura ainda mis- 

teriosa dentro da arte brasileira contem- 

porânea. Ex-aluno da Faculdade de Ar- 

quitetura e Urbanismo da USP, Marcelo 

foi um experimentador e um contesta- 

dor, tanto do sistema artístico quanto 

do cenário político brasileiro durante o 

Regime Militar. Dentro da sua produção 

conhecida, os filmes em super 8 estão 

entre os registros mais importantes, rea- 

lizados a partir de ações coletivas e per- 

formances nas quais são discutidas rela- 

ções de gênero e poder. Foram exibidos 

FOEHN (1969), A Bout de Soufle (1969), 

Ambiência 2 (1971) e Le Dejeuner sur 

L’Herbe (1974). 
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Wandes Leão 
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Algumas linhas sobre as linhas de Wandes Leão 
 
 

 

Wandes Leão 
Exposição “Desenhos” 

Com curadoria dos professores 

do departamento de Artes 

Visuais da Universidade Federal 

de Rondônia, André Rigatti, 

Edison Arcanjo e Felipe Paros, 

a exposição “Desenhos”, de 

Wandes Leão, esteve aberta ao 

público de 18 de novembro a 

18 de dezembro de 2016, 

na Galeia de Arte Unir, na 

Av. Presidente Dutra, 2965. 

A exposição foi aberta com a 

apresentação da performance 

“Vísceras” da estundante do 

4º período do curso de Artes 

Visuais, Marina Del Cármem. 

 

Logo que cheguei a Porto Velho e come- 

cei a lecionar na Unir, Wandes de cara 

foi um aluno que me impressionou por 

sua grande abertura: o contemporâneo 

nunca o assustou. Muito pelo contrário. 

Durante o tempo em que foi estudante, 

Wandes buscou a experimentação de 

várias maneiras, em diversas linguagens. 

Nos trabalhos que agora exibimos aqui, 

revisitou seu gosto pelo labor das mãos 

através de uma reflexão muito particular 

sobre o desenho. 

A linha, elemento essencial dessa lingua- 

gem, à maneira de artistas contemporâ- 

neos como José Leonilson e Edith Der- 

dyk, foi fisicalizada, ganhando o campo 

branco-pleno de possibilidade dos te- 

cidos através da costura e do bordado: 

saberes que Wandes aprendeu com sua 

avó e sua mãe no interior do estado do 

Pará, ainda criança. 

O labor das suas mãos, Wandes identifi- 

ca com o labor de todo processo criati- 

vo. Não existe inspiração que se garanta 

sozinha: há de se ter paciência e de se 

trabalhar. Muito. Existe também aqui 

uma dimensão de contemplação da arte 

e de si enquanto artista, que também 

percebi em Wandes logo nas nossas pri- 

meiras conversas em sala de aula. 

Ele nos conta que “observava o movi- 

mento que a agulha fazia ao perfurar o 

tecido, o qual comparo ao modo de 

 

imergir e submergir dos botos quando 

nadam. Aprendi a costurar e a bordar 

sozinho em uma época em que isso não 

era coisa de menino”. Sobre os desenhos 

da exposição, Wandes afirma que cada 

um deles “apresenta uma construção 

diferente: às vezes, rápida; em outros 

momentos, mais lenta. Inicialmente, fiz 

os desenhos em papel para, depois, com 

a ajuda da agulha e linhas, costurá-los 

manualmente no tecido. A presença do 

resíduo de papel rasgado em alguns de- 

senhos é, por um lado, uma forma de 

mostrar seu uso convencional e, por ou- 

tro, de revelar novos sentidos”. 

Tive a satisfação de receber Wandes 

como meu primeiro orientando de TCC 

na Unir. Juntos, exploramos suas experi- 

ências como produtor cultural e arte-e- 

ducador, facetas que são indissociáveis 

da do artista que agora apresentamos 

aqui. Wandes também é o primeiro 

egresso da Licenciatura em Artes Visuais 

de nossa universidade a expor na GAU. 

Tendo em mente seu grande compro- 

misso com a arte e a educação, não con- 

sigo imaginar outra pessoa melhor para 

abrir esse espaço aos outros estudantes 

de nosso curso. 

 

 
Felipe Martins Paros 
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Gabriel Bicho 
 
 
 
 
 
 
 

a[dor]a-dor, 

 
 

do rio somos, se fez sí, vontade, [re]estar, 

onde pisas, entre desarranjos e lembranças, volto, 

estou e, sou, eu, aqui, 

 
olha, 

ser metáfora do mundo, di[a]manhã, de manhã, nasço, 

 

 
 

caço 

[re]nasço e, 

in-mim, 

re, integro, me, 
 

 

 

  

 
  

Reintegração 

fotografia digital, 2014 
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vaga-lume em memória 

Mario de Souza Chagas 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Mario de Souza Chagas 

Poeta. Mestre em Memória 

Social pela Unirio (1997) e 

doutor em Ciências Sociais 

pela Uerj (2003). Fundador da 

Revista Brasileira de Museus 

e Museologia - MUSAS e 

criador do Programa Editorial 

do Ibram. Atualmente é pro- 

fessor da Unirio, com atuação 

na Escola de Museologia e no 

Programas de Pós-graduação 

em Museologia e Patrimônio 

(Ppgpmus). 

louvação louvada seja a memória 

do cacique galdino 

morto queimado vivo 

na cidade de brasília 

no dia vinte de abril 

um dia depois do dia do índio 

dois dias antes do encobrimento do brasil 

 
louvado seja o próprio 

cacique pataxó 

queimado vivo 

por quatro adolescentes 

da cidade de brasília 

cavalheiros de família 

do apocalipse burguês 

 
louvado seja o povo pataxó hãhãhãe 

(honra e glória da bahia) 

um dia foi soberano 

hoje não tem porto seguro 

povo que dorme na ponte 

no ponto ou na parada de ônibus 

periga acordar com o corpo em chamas 
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louvados sejam o sono e o sonho 

do índio galdino 

interrompidos com a dor 

do corpo que queima 

e o ardor do sangue que ferve 

o sono acabou em morte 

¿o sonho outra sorte teve? 

 
galdino jesus dos santos 

(perdido é seu nome pagão) 

índio devorado vivo 

na cruz central do país 

um dia depois do dia do índio 

dois dias antes 

do encobrimento do brasil 

ao abrigo do sonho 

¿ 

com que sonhava o índio quando dormia 

antes que o seu corpo virasse lume 

a alma lua e o hálito virasse sol 

 
sonhava com o abrigo pataxó 

com a água do rio e do poço 

livres do envenenamento 

 
sonhava com a pedagogia do voo 

o exercício livre do direito ao ar 

e à terra onde seus ancestrais foram crianças 

 
sonhava o fim do não 

e o fim do sim das violências e ameaças 

dos fazendeiros e grileiros de plantão 

 
sonhava com uma canção justa 

menos hipócrita 

e mais solidária 

 
com que sonhava galdino quando dormia 

antes que o seu corpo virasse sol 

a alma lua e o hálito ascendesse a vaga-lume 

? 
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                      a fala da mãe meu nome é minervina de jesus 

de um lado sou pagã 

filha de minerva 

deusa da sabedoria 

da guerra e da guerrilha 

de outro sou filha de jesus 

 
ao dizer meu nome 

digo nada 

digo tudo 

sou minervina pataxó hãhãhãe 

de jesus indignada 

 
os burgueses não gostam de índio 

os policiais não gostam de índio 

os donos das leis não gostam de índio 

os cristãos não gostam dos deuses de índio 

os políticos não gostam de índio 

 
as mães pataxó hãhãhãe somam forças 

 
: 

não queremos com carne vil 

enfraquecer os fortes 

: 

não queremos morder corações nefandos 

ou comungar do corpo e do sangue de covardes 

 
para os quatro deuses lares infames 

sonhamos a justiça 

dos deuses do fogo 

com a estrela flamejante na testa 

e na destra o facho luminoso 

 
mas a justiça é rica 

branca bela e cega 

a justiça não gosta de índio 

a justiça não gosta de índio 

pai proteja a mãe e as crianças 
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a fala da mãe 

 

 

 

 

 

 

cante pra elas os cantos pataxó 

puxe pela lembrança dos mais velhos 

reacenda a chama da memória do lugar 

diga pro edvaldo 

pro gérson 

pro pessoal do zé caboclo 

pro alcides 

pra maura 

pro wilson 

pro juraci 

e pra maria titiá 

diga pra todo mundo velho e pra todo mundo novo 

que eu continuo fogo vivo 

e que a luta mantém a chama do guerreiro 

pai 

quando a mãe deitar a cabeça em seu ombro 

cante pra ela a meu pedido 

 
: 

mãe não sofra tanto mãe 

mãe não chore tanto mãe 

fogo não queima fogo 

e a língua de fogo 

acender o fogo da língua do povo
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a fala dos defensores do crime brincadeira e jogo 

de meninos civilizados 

bárbaro é dormir no ponto 

 
brincadeira doce e pura 

de meninos educados 

bárbaro é dormir na rua 

 
brincadeira de luz e brilho 

de meninos bem polidos 

bárbaro é índio maltrapilho 

 
brincadeira de amigos 

de meninos bem limpinhos 

bárbaro é índio mendigo 

 
brincadeiras e brincadeiras 

queimar mendigos e índios 

faz parte das brincadeiras 
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o canto da amante 

 

 

 

 

 

 

 

digam o que queiram dizer 

falem o que queiram falar 

eu amo galdino 

vivo 

 
morto há de virar filme 

peça de teatro música poesia 

monumento nome de rua 

museu 

 
galdino há de virar bandeira 

arte marca imagem 

quem sabe 

sonho 

 
eu quero galdino vivo 

vivo dormindo e acordando comigo 

pegando fogo 

comigo 
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banguela 

 

 

 

 

 

banguela dos lábios de mel 

guarani 

 
ancestral do tempo 

guarani 

 
aconteça o que acontecer 

o medo não será estrada 

e não será estrela 

no céu da boca banguela 

 
anoiteça o que anoitecer 

a mãe do sol há de vir 

e há de incendiar os medos 

de amar e de ser 

 
de ser e amar 

um pedaço da lenda 

que meus filhos 

hão de cantar 

 
banguela dos lábios de mel 

sem males 

 
ancestral guarani do tempo 

sem males 

 
buscador guarani da terra 

sem males 

 
reverencio tua boca portal 

vazia de males e dentes 
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esfinge dos lábios de mel 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

não há descobrimento 

américa de alencar 

iracema de além mar 

américa não foi descoberta 

 
iracema foi coberta e recoberta 

tal como roberta 

em pose e de perto 

iracema é o enigma do desterro 

 
deslocada em sua mesma terra 

é o ambíguo umbigo da esfinge 

é a cobra grande 

sem coberta que a cubra 

 
não há descoberta que cubra 

a colcha de gentes e retalhos 

do deus dos fados e atalhos 

se a onda de vida se põe a caminho 
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Maria Berenice Tourinho 
Mulher, filha, esposa, 

mãe, professora, doutora, 

pesquisadora, engajada, 

ativista, decidida. Estas não 

são todas, mas algumas das 

qualidades/características da 

professora doutora Maria 

Berenice Alho da Costa 

Tourinho, a primeira mulher 

no comando da única 

universidade federal de 

Rondônia. 

Possui Doutorado em  Psicologia  Social  e  do  Trabalho pela  Universidad  de  La  Habana  (2002), com 

título revalidado pela Universidade de Brasília (UNB); Mestrado em Serviço Social  pela Pontifícia 

Universidade Católica do Rio de Janeiro (1986); Graduação em Serviço Social pela 

Universidade Federal do Amazonas (1981); Especialização em Avaliação Institucional pela 

Universidade de Brasília (UNB) (1998), além de formação complementar em Excelência 

em Gestão Pública, Liderança e Direção, Determinantes da Eficácia Diretiva, Hierarquia 

de Necessidades e Práticas Diretivas, Comunicação Dirigente-Colaborador e Filosofia da 

Ciência. Na Universidade Federal de Rondônia (UNIR) é docente e pesquisadora permanente 

do Programa de Pós-Graduação Mestrado em Administração (PPGMAD), atuando em 

Planejamento Estratégico nas Organizações; e na Graduação em diversos cursos ministrando, 

entre outras, as seguintes disciplinas: Sociologia, Metodologia e Epistemologia das Ciências 

Sociais, Ciência Política, e Saúde e sociedade. É líder do Grupo de Estudos e Pesquisas 

em Educação Superior (GEPES), atuando nas linhas de pesquisa: Avaliação, Planejamento 

e Gestão de Instituições de Ensino Superior; e Pertinência Social e Formação no Ensino 

Superior. Desenvolveu vários trabalhos técnicos, dentre os quais: Coordenação da elaboração 

do Planejamento Estratégico da UNIR no ano de 2004; atuou como membro da Comissão 

Permanente de Avaliação Institucional da UNIR (CPA), com participação ativa na primeira 

autoavaliação realizada na UNIR em 2006. Atua como Pesquisadora e Coordenadora de 

Pesquisa em projetos relacionados à violência sexual contra crianças e adolescentes, em 

colaboração  com  o  Centro  de  Defesa  da  Criança  e  do  Adolescente  Maria  dos  Anjos  (CDCA);    e 

como Coordenadora da Comissão de Políticas Públicas e Orçamento do Fórum Estadual  de  Defesa 

dos Direitos da Criança e do Adolescente do Estado de RO. Tem experiência na área de 

Administração atuando principalmente nos seguintes temas: políticas públicas, violência 

sexual infanto-juvenil, assistência social, controladoria de organizações e educação. Exerceu a 

função de Reitora da UNIR no período de mai/2012 -mai/2016. 
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Ela assumiu a reitoria da UNIR em 2012,  em 

um momento de crise, com o com- promisso  

de  restaurar  a  governabilida- de e, 

consequentemente, a credibilida- de da 

Instituição. Ao que tudo indica a 

Universidade começa a trilhar um novo 

caminho e a reconstruir a sua história. 

Em entrevista para a revista Aluá, Maria 

Berenice fala um pouco sobre quem é 

a professora, a pesquisadora, a pessoa, 

ou como ela diz, o ser  humano,  por trás do 

cargo de reitora. 

Revista Aluá: Professora, a senhora é 

natural do Amazonas e faz parte de uma 

família bastante tradicional de Rondônia. 

Conte-nos um pouco sobre a sua trajetó- 

ria pessoal desde a infância, como aconte- 

ceu a vinda para Rondônia e o estabeleci- 

mento da sua família no Estado. 

Berenice Tourinho: Eu passei pratica- mente 

toda a minha infância e a primeira parte da 

juventude em Manaus, no Ama- zonas, lá eu 

nasci. A família da minha mãe  é de 

Santarém e a do meu pai é do Ama- zonas. 

Eu sou fruto de famílias da Amazô- nia. 

Estudei em escolas públicas desde o 

primário até o primeiro ano do segundo 

grau. E fiz os dois últimos anos no Colégio 

Dom Bôsco, para ter maior fôlego para o 

vestibular, que era extremamente concor- 

rido na minha época. 

Passei para a Universidade do Amazonas 

com 17 anos. Meus pais tiveram que tirar 

uma autorização no Juizado de Menores 

pra eu cursar a Universidade, porque, no 

ano que eu entrei, a Universidade era con- 

siderada um ambiente subversivo, inade- 

 

quado para menores. Fiz o curso de ba- 

charelado em Serviço Social e terminei em 

1981. Em seguida, com 21 anos, passei no 

mestrado em Serviço Social com ên- fase 

em Políticas Públicas, na PUC–Rio de 

Janeiro. No Rio de Janeiro eu conheci o 

Eudes, meu marido. 

RA: O seu casamento foi no Rio de Janeiro? 

Berenice: Sim, eu me casei lá, em 30 de 

janeiro de 88. Eu estava empregada, já era 

professora colaboradora na PUC-Rio, mas 

meu marido precisava voltar para Rondô- 

nia porque ele saiu com bolsa do Governo 

do Estado e tinha terminado a residência 

médica. Então nós voltamos. Eu vim por ele, 

mas antes fiz o concurso pra Secreta- ria 

de Saúde do Estado de Rondônia, pas- sei, 

fiquei dois anos na Secretaria, ajudei a 

implantar, junto com o governador Con- 

fúcio, que à época era secretário de Saú- de, 

o Sistema Único de Saúde  no  Estado de 

Rondônia e, em 1988, vim  pra  UNIR. Fiz o 

concurso, mas sempre  com  o  foco na 

Educação Superior. 

RA: A senhora se orgulha de ter 27 anos de 

experiência como docente e pesquisa- dora 

da UNIR. Quando e por qual motivo optou 

pelo magistério como profissão? 

Berenice: Antes de sair para o mestra- do, 

eu já havia atuado como professora 

substituta. Dei aulas durante dois anos 

na Universidade do Amazonas, quando 

eu tinha entre 20 e 21 anos. Acredito que 

foi isso que me deu gosto pela vida 

acadêmica, pesquisar e trabalhar em sala 

de aula. Eu não tinha muita paciência 
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para trabalhar com a educação de crian- 

ças, mas eu tinha um encantamento mui- 

to grande, principalmente, pela Educação 

Superior. Tive professores excelentes, dos 

quais fui monitora de Sociologia e de An- 

tropologia. Isso me despertou o gosto pela 

docência e, consequentemente, o gosto 

pela pesquisa na área de Ciências Sociais. 

E já nesse momento, a minha área de 

pesquisa era em políticas públicas de 

infância e adolescência, que nós chamá- 

vamos, na época, de políticas de defesa do 

menor. 

RA: Por que a escolha por essa área espe- 

cífica de pesquisa? 

Berenice: É uma coisa de história de vida. 

Como a minha família era muito religiosa, 

católica, eu e meus irmãos íamos [à igreja] 

desde pequenos. Quando eu entrei na ado- 

lescência, fui para o grupo de jovens da Igre- 

ja e comecei toda uma participação político- 

-religiosa. Os grupos de jovens ajudavam a 

Igreja com as crianças da comunidade, no 

catecismo, nas festinhas  do dia das crianças  e 

isso me motivou muito. Naquela época, havia 

muitas crianças engraxates na cidade de 

Manaus, minha casa fica bem no cen- tro, 

e elas batiam em casa pra pedir comida. 

Então, eu organizei um grupo de catecismo na 

minha casa só para os engraxates que batiam 

para pedir comida. Eu dizia assim: “olha, eu 

dou  o  lanche,  mas  vocês  têm que ficar aqui 

uma hora pra gente falar de Deus”. A idade 

deles variava entre seis e 13 anos. E os 

vizinhos mais novos, as crianças, também 

vinham. Teve lanche, você atrai criança. Uma 

balinha, uma coisa assim, por isso que eles são 

tão vulneráveis. 

 

RA: Foi a percepção dessa realidade que a 

motivou? 

Berenice: Eu suponho que sim,  foi  isso que 

me motivou a lidar com crianças e 

adolescentes. Mas no  percurso  da  mi- nha 

vida eu fiquei muito encantada com 

Odontologia. Eu ia para o dentista e acha- va  

aqueles  equipamentos  maravilhosos. Eu 

quis ser odontóloga. Quando eu co- mecei a 

me preparar para o vestibular, a minha mãe 

veio conversar comigo e disse assim: “poxa, 

você já trabalhou com as crianças tanto 

tempo, porque  você  não  faz Serviço 

Social?” E eu disse: “não, eu gosto de 

Odontologia, eu quero fazer porque eu acho 

bacana e acho que vou conseguir”. Como ela 

viu que eu insistia muito, ela disse: “olha, 

você vai fazer, mas seu pai nunca vai poder 

comprar um equi- pamento desse para 

você”. Naquela épo- ca, a leitura que minha 

mãe tinha era que meu pai teria que, no 

futuro, montar um consultório privado pra 

mim, e meu  pai  era fotógrafo, sustentou a 

família como fotógrafo. Então ela disse: 

“você  traba- lhou com as crianças, faça 

serviço social, você tem esse perfil”. Aí eu 

fui, fiz e gos- tei. E pronto, nunca mais quis 

saber de odontologia, nem de ir (risos). 

RA: O que mais te encanta no serviço social? 

Berenice: Na verdade, eu fiz serviço so- 

cial, mas fui para a ala crítica do serviço 

social, ou seja, de montar uma atuação de 

serviço social no país de tal forma que ela se 

implodisse, se implodisse no quê? Você 

pode perguntar “por que existe a profis- 

são  de  advogados?”  Uma  forma  de você 



Revista Aluá 

Ano 1, N.1, p. 160-173, 2017. 

 

 

 

 
 
 
 

 

analisar a questão é: existe porque existe 

crime, porque  existem  infrações,  porque  o 

ser humano coletivamente se comporta de 

forma errada, porque  ele fere o outro. É a 

mesma lógica que se aplica ao médi-  co. Por 

que existe o médico especialista do 

especialista? Porque a saúde pública não 

funciona, então o problema chega num 

estado de gravidade que só o especialista 

pode resolver. A mesma coisa é o serviço 

social. Eu sempre fui adepta da política 

pública  voltada  para   a  prevenção,   para o 

cuidado, para não tratar do problema 

instalado, da violência sexual contra os 

jovens, do abuso, da violência física. E a 

Igreja Católica sempre foi muito comba- tiva 

a respeito disso, do vulnerável, seja o idoso, 

seja o jovem, seja a criança.  Então eu me 

encantei por essa parte do cuidado com as 

novas gerações de jovens. 

RA: São então, aproximadamente, 30 anos 

de estudos nessa área. A senhora percebe 

alguma mudança significativa na socie- 

dade com relação à adoção de políticas 

públicas de enfretamento às violações de 

direitos de crianças e adolescentes? 

Não. O que a gente percebe como pesqui- 

sador é um aperfeiçoamento do ponto de 

vista legal. Mas eu parto do princípio de 

que o ordenamento legal, dado pelo Esta- 

tuto da Criança e do Adolescente, e outros 

ordenamentos ajudam, mitigam o proble- 

ma, colaboram fortemente na prevenção, 

mas não vejo uma mudança significativa 

do ponto de vista cultural  da sociedade. A 

nossa sociedade brasileira é ainda for- 

temente machista e “adultocêntrica”. Ela 

 

foca no adulto, que é o agente, o fator 

produtivo do mercado. Ela procura direcio- 

nar a maior parte da riqueza do seu investi- 

mento para esse adulto, na fase produtiva, 

e destina as políticas públicas àquela popu- 

lação de público-alvo mais vulnerável. 

Do ponto de vista legal, eu não posso ne- 

gar que houve avanços, mas não acredito 

que esses avanços tenham a capacidade 

de alavancar a mudança cultural da nossa 

sociedade. Não é a força da lei que altera 

a tua relação com a sociedade num curto 

espaço de tempo. E uma criança ou um 

adolescente, quando ele é violentado nos 

seus direitos, ele não tem muito tempo. 

Se você sofre uma violência sexual, um es- 

pancamento em casa, sofre agressões na 

rua, isso é para o resto da vida. A socieda- 

de ainda é muito agressiva com o vulne- 

rável. A forma como a gente lida com o 

jovem, com a criança, não mudou muita 

coisa. Hoje os pais podem até deixar de 

agredir em casa, muito mais por medo de 

ser punido, do que pelo sentimento de 

respeito à criança. Isso eu considero ex- 

tremamente grave, você usar do seu po- 

der de adulto, da sua autoridade de pai, 

de vizinho, de irmão mais velho, de avô, 

de avó, e subjugar, com base na força, a 

criança ou o adolescente. 

RA: Sobre esse tema, a Universidade pode 

ser uma parceira? 

Berenice: Sim. Uma das linhas de pesqui- 

sa é justamente trabalhar com a formação 

do aluno de graduação para essa área. Eu 

ofereço três disciplinas optativas e abro 

para Enfermagem, Psicologia, Pedago- 
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gia, Ciências Sociais e também para aluno 

especial. Faço uma turma mista, e nessa 

turma trabalho com políticas públicas de 

direitos de crianças e adolescentes. Nes- 

ses momentos na educação  eu mobilizo a 

formação do aluno para a área. Além 

disso, a gente coloca os alunos de diferen- 

tes áreas para trabalhar, com bolsa, nos 

projetos de pesquisa. Isso acaba atraindo 

o interesse do aluno. E é essa a estratégia 

que usamos, unindo extensão, educação e 

pesquisa. 

RA: A senhora já entrou para a história da 

instituição como a primeira mulher eleita 

para assumir o cargo de reitora através de 

consulta à comunidade acadêmica. O que isso 

significa para a senhora enquanto mu- 

lher e profissional? 

Berenice: Na verdade, eu não tinha como 

propósito de vida acadêmica chegar a ser 

reitora. Sempre tive muito interesse pelos 

processos de gestão, fui convidada mui- 

tas vezes para entrar concorrendo como 

vice ou para ser pró-reitora e não aceitei 

nenhuma das vezes. Não me interessava o 

poder de posto, sempre me encantaram a 

pesquisa e a extensão. 

Eu acabo embarcando nessa proposta, pos- 

tulando a candidatura à reitoria da UNIR, por 

força de um momento de crise que a nossa 

Instituição viveu. Quando houve o desfecho, 

em 2011, com a renúncia do reitor anterior, 

começou a surgir o meu nome. A princípio, 

eu neguei, mas sempre com uma crise de 

consciência, pensava “poxa, eu participei do 

movimento, como é que agora, que estão 

 

postulando para eu me colocar à disposição 

da Intuição, não vou dar a minha contribui- 

ção?” Confesso que eu fui, mas sem expec- 

tativa nenhuma de ganhar porque eu não 

era tão conhecida, não tinha ocupado car- 

go nenhum na Instituição. Foi mais uma de- 

manda do movimento, de grupos de apoio 

que enxergavam no meu nome um ponto 

de convergência conciliadora para retomar 

a governabilidade da UNIR. 

RA: A senhora enfrentou alguma resistên- 

cia pelo fato de ser mulher e estar à frente 

da instituição? 

Berenice: Essa questão da resistência eu 

percebi, mas ela é muito sutil porque o 

ambiente organizacional da academia é um 

ambiente em que a mulher é um di- 

ferencial. A mulher professora, a mulher 

pesquisadora consegue se impor acade- 

micamente pela produção, pelo trabalho,  e 

os colegas acabam enxergando um pou- co 

dessa competência e do espaço políti- co 

que ela ocupa. Na hora que eu ocupo   a 

reitoria, isso é sutil, mas eu tenho todo o 

staff masculino, com exceção da pró-reitora 

de Administração, a Ivanda (Soares, mestre, 

servidora técnica da UNIR). E quando você 

está no poder de mando como mulher, e 

segue os trâmites republicanos da gestão, 

essas possíveis discriminações por força de 

gênero se atenuam. 

RA: De que maneira foi possível contornar 

essas situações? 

Berenice: Eu nunca perdi,  por exemplo,  a 

condição de me sentir mulher enquanto 

reitora. Muito pelo contrário, me apro- 

veitei de todos os momentos em que ela 
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pudesse trazer vantagens institucionais, 

como, por exemplo, o poder do cuidado, 

o poder de conciliar, isso é próprio nosso, 

das mulheres, a gente pensa duas vezes 

antes de ir para um enfrentamento. É 

uma forma de você também, estrategi- 

camente, usar algumas habilidades para 

atenuar as discrepâncias que possam vir 

do preconceito de gênero porque ele 

existe, ele existe. 

E eu me recusei a me  comportar  como um 

homem, no sentido do processo de- 

cisório. Acho que você tem que ser firme, 

mas você não precisa ser “conflitiva”. O 

conflito faz parte do nosso processo de 

condução humana, de tomada de deci- são, 

mas você não precisa ser mal edu- cado, 

você não precisa ser agressivo. Se você tem 

um processo de gestão que é conduzido 

pelo ordenamento jurídico, pela disciplina 

administrativa, você não precisa ser 

grosseiro com o outro. 

RA: Como foi a experiência do seu dou- 

torado em Psicologia Social e do Trabalho 

realizado na Universidad de La Habana, 

em Cuba? 

Berenice: Eu sou praticamente apaixo- nada, 

amo o povo cubano, vou  de  dois  em dois 

anos apresentar um artigo no Congresso 

Internacional de Educação Su- perior, fui 

lançar o meu livro, minha tese doutoral que 

se tornou um livro, em fe- vereiro de 2014, 

e é gratificante voltar à Ilha, conviver no 

ambiente acadêmico e também desfrutar da 

cultura Caribenha. Também coloquei  a  

nossa   Universidade, a UNIR, no circuito de 

universidades la- 

 

tino-americanas e espero que a próxima 

gestão mantenha, para que possamos 

discutir o que é a Latinoamérica, como vi- 

vemos. Isso nos interessa manter. 

Enfim, a minha aproximação com Cuba 

foi em função da própria UNIR. Não foi uma 

ideia que  eu  tirei  da  minha  cabe- ça. Tanto 

é que não tinha a proposta do doutorado na 

minha área, havia sim a proposta para a área 

de Psicologia  Social do Trabalho que é muito 

próxima,  uma área que tangencia as 

Ciências Sociais e  que sempre me 

interessou. E eu consegui, com a proposta 

do doutorado, juntar três áreas que tenho 

intenso interesse, a área de Gestão,  

Psicologia  Social  do  Trabalho,  a área de 

Sociologia, que é minha área de atuação na 

educação e na pesquisa, e a área das 

Políticas Públicas. 

RA: Em 2012, no início do seu mandato 

como reitora, a senhora afirmou que o 

maior desafio seria “restaurar a governa- 

bilidade da UNIR”. Como está a Universi- 

dade hoje? A senhora acredita que atingiu 

esse objetivo? 

Berenice: Sim, eu acredito que conse- 

guimos atingir. A nossa proposta de cam- 

panha era “UNIR refaz seu caminho”, no 

sentido de reconstruir a UNIR. E sempre foi 

uma proposta muito modesta, baseada na 

leitura de que nós não podemos propor 

crescimento, ampliação, consolidação de 

elementos fragmentados. Naquela época, 

há quatro anos, a nossa Universidade es- 

tava desgovernada, estava vivendo o ápice 

de uma crise moral, política, institucional e 

acadêmica muito grande. Então, a minha 



 

Ano 1, N.1, p. 160-173, 2017. 

 

Revista Aluá 
  

 

 
 
 
 

 

proposta de campanha foi no sentido de 

retomar a governabilidade porque, dessa 

forma, criaríamos as bases institucionais 

para que pudéssemos crescer novamente. 

O que a nossa gestão fez foi tomar aquilo 

que estava abandonado, do ponto de vis- 

ta da estrutura física, da capacidade insta- 

lada, do corpo técnico, do corpo docente, 

de equipamentos, de laboratório, de lim- 

peza, do mais elementar, e retomar essa 

governabilidade. 

E eu acredito que atingimos porque fo- mos 

além disso. Falta muito, eu admito, mas nós 

restituímos a circulação dos pro- cessos, 

mantivemos com seriedade as reu- niões 

dos Conselhos Superiores, passamos a 

respeitar todas as decisões departamen- 

tais, estamos entregando prédios  novos,  os 

quatro restaurantes, uma reivindicação 

antiga dos nossos estudantes, estamos 

terminando os prédios que ficaram pa- 

rados e estamos com as contas da Uni- 

versidade em dia, mesmo em período de 

crise. Obviamente que nos dois próximos 

anos nós não poderemos fazer nada es- 

truturalmente de novo, mas estamos em 

condições de encerrar o que foi começado 

nesta gestão. Então nos retomamos a go- 

vernabilidade e quebramos aquele  círcu-  lo 

paternalista de achar que só a Reitoria tem 

que prover. 

RA: Qual a sua mensagem de despedida 

para a comunidade acadêmica e socieda- 

de em geral? 

Berenice: A mensagem que eu posso dei- 

xar, a respeito desses  quatro  anos,  é que é 

importante que todos os professores, 

 

enquanto agentes e sujeitos do processo 

de construção da universidade, saibam 

que eles não podem se acomodar numa 

lógica paternalista. O professor é o sujei- 

to articulador principal da qualidade do 

trabalho acadêmico e ele tem que fazer 

uma interlocução competente e responsá- 

vel com o aluno de graduação. Esse é o 

nosso público-alvo. É o aluno que precisa 

ser potencialmente bem preparado por- 

que sem esse aluno bem preparado não 

temos pós-graduação, nem se desenvolve 

o interesse pela extensão. É o aluno que 

também carece de muitas coisas, inclusive 

de uma boa formação nos ensinos funda- 

mental e médio. Essa é uma sobretarefa 

que cai nos ombros do professor da edu- 

cação superior e com a qual ele tem que 

aprender a lidar. Ele tem que ser um pro- 

fessor empreendedor, tem que trabalhar 

com a possibilidade de criar nesse aluno o 

interesse pela educação, de possibilitar 

que ele seja protagonista da sua própria 

formação acadêmica e que desenvolva o 

respeito pela própria universidade. 

A universidade não é construída apenas pela 

Gestão Superior, ela é construída também 

por cada servidor, cada  profes-  sor que se 

respeita enquanto docente, enquanto 

profissional que vai pra sala de aula e é 

respeitado pelos alunos, que sabe que eles 

são jovens e carecem de ajuda, e que 

cumpre o mais elementar de sua fun- ção. 

Eu não entendo a universidade, nes-  sa 

mensagem, como um grande centro de 

assistência social, não é. O nosso mote, o 

nosso respeito é na formação e na educa- 

ção superior de qualidade, mas isso não 
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quer dizer que a gente não compreenda a 

forma como o nosso aluno chega. Isso faz 

parte da profissão de educador. 

RA: E com relação à extensão, como é 

possível avançar nesse aspecto? 

Berenice: A extensão é  uma  obrigação,  é o 

equivalente da  responsabilidade  social da 

iniciativa privada, mas, nacionalmente, tem 

assumindo um perfil assistencialista na 

universidade pública, principalmente nesses 

quatro últimos anos com o proces- so de 

inclusão mais intenso, e na minha avaliação 

isso é um equívoco, pois exten- são é 

compartilhar o produto da universi- dade, 

principalmente, com a comunidade em que 

ela atua. Ela acabou ficando muito 

concentrada na assistência ao estudante 

carente, o que também é certo, mas não é 

suficiente. O principal objeto da extensão 

é tornar este aluno carente independente, 

maduro, capaz de interagir com os de- mais. 

Isso que é estimular o protagonis-  mo deste 

aluno para incluí-lo no processo de 

formação da educação superior. Não é criar 

bolsas de assistência porque apenas com 

uma política de “bolsismo” você aca- ba 

instituindo o paternalismo como po- lítica 

institucional e tornando esse aluno 

novamente dependente. Nós temos que  ter 

a competência de oferecer os nossos 

próprios produtos para tornar esse aluno,   e 

mesmo o servidor, hábil e senhor da sua 

própria condução no processo de forma- 

ção acadêmica. Eu vejo que a contribuição 

deve ser mais nesse sentido, de superação 

dessa conotação que recrudesceu muito nos 

quatro últimos anos por força das po- líticas 

inclusivas de caráter assistencialista. 

 

RA: Em sua opinião, o que é preciso para 

conceber a universidade como um espa- 

ço de desenvolvimento e de fomento da 

cultura? 

Berenice: Como eu sou professora e es- tou 

na academia, eu parto de um pressu- posto 

teórico. O termo “cultura”,  quan- do 

tratado como conceito sociológico, 

comporta a  condição  de  todo  o  fruto  do 

trabalho humano, tudo aquilo que o 

homem, com habilidade e competência, 

produz, independente se ele tem uma 

formação superior ou não. Então, eu vejo o 

elemento de cultura na nossa universi- 

dade, cuja gestão é feita pela PROCEA, 

como um elemento difuso que extrapola  a 

condição só da produção esportiva e 

artística. É preciso descobrir quais são as 

habilidades dos nossos alunos, dos nos- sos 

professores e dos nossos técnicos.  Tem 

professor que sabe compor poesias, 

música, tem professor que é repentista, 

técnicos também. Isso é uma  coisa  que eu 

gostaria de ter desenvolvido na UNIR, mas 

nós tínhamos tantas outras tarefas mais 

urgentes que acabou parando. Di- zem que 

a gente só começa a procriar a cultura 

transcendente à medida que tem 

assegurada a  existência  material.  Como  a 

gente precisava assegurar a existência 

material da nossa Universidade, essa am- 

bição ficou num segundo plano. 

Mas se a PROCEA fizer um levantamento 

de todas as habilidades e  competências dos 

nossos servidores, ela vai descobrir coisas 

inimagináveis. Eu acredito que isso mitiga 

muito as áreas de atrito e de con- flito na 

universidade porque nos dá uma 
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conotação mais humanista. Essa foi uma 

ação que eu realmente acho que acabou 

fermentando, mas não decolando como 

gostaríamos, ou seja, mais no nosso pú- 

blico interno. A universidade tem que ser 

mais que sala de aula, mais do que pes- 

quisa, mais do que extensão e cursos, ela 

tem que despertar as habilidades do ser- 

vidor que nela atua. E ela tem, inclusive, 

que fornecer a possibilidade de o servidor 

desenvolver essa habilidade. A relação 

custo/benefício é muito pequena e o pro- 

duto a ser compartilhado é incontável. 

RA: Fazendo um balanço desses quatro 

anos, qual lição a senhora levará dessa ex- 

periência? 

Berenice: Eu posso resumir em três gran- 

des  aprendizados.  Primeiro  eu   apren-  di 

que assumir o poder de mando, em 

qualquer situação, desde chefia de de- 

partamento à reitoria, significa lidar com 

uma família extensa. Ser gestor extrapola 

toda a condição definida estatutária e re- 

gimentalmente do cargo exercido. Você 

tem que ser amigo, psicólogo, às vezes 

psiquiatra, padre, pastor. Você tem que ser, 

sobretudo, um ser humano. Se você tentar 

a rigidez da discrição  do  cargo  para 

administrar um corpo extenso de 

servidores e uma população alvo enorme 

de alunos apenas pelos ditames e pela 

disciplina legal estabelecida, você que- bra. 

Essa é a primeira grande lição: você tem 

que ter flexibilidade sem perder o or- 

denamento do que deve ser feito. 

A segunda  grande  lição  é  sobre  o  que 

é gerir uma equipe, ou melhor, o que é 

transformar um grupo de cogestores em 

 

equipe. Harmonizar, alinhar a equipe de 

gestão, procurar trazer todas as ações que 

são prioritárias e mais importantes num 

momento que faltava tudo, e ainda  fal- ta 

muito, a quem atender primeiro, como 

atender primeiro. Essa foi a segunda gran- 

de lição: harmonizar a equipe gestora, 

trazê-la para um trabalho verdadeiramen- 

te de equipe. 

E na terceira aprendizagem que  eu  obti- ve 

no exercício da reitoria, o meu olhar é no 

sentido contrário, da professora para a 

gestora. Eu vejo que toda a contribuição que 

eu já dei pra UNIR,  como  professora  e 

também como pesquisadora, embora a 

considere relevante e importante,  ela não é 

suficiente. Eu penso que todos nós, pro- 

fessores e servidores técnicos, devemos 

entender de uma vez por todas que nós não 

somos usuários, nós somos cogesto- res. 

Quando buscamos um edital, nós va- mos 

trazer para dentro da universidade e dentro 

da universidade o espaço é coleti- vo, o lugar 

onde esta atividade deverá ser instalada é 

pago por todos. Esse alinha- mento eu 

consigo ver  agora,  na  posição de 

professora tendo vivenciado a gestão. Nós 

sempre procuramos acreditar que se vamos 

para a sala de aula, desenvolvemos projetos 

de pesquisa, PIBIC, PIBID, PIBEX, pós-

graduação, se damos conta disso, já estamos 

contribuindo, e isso não é verda- de. Nós 

precisamos contribuir com quem está na 

gestão de forma clara  e  direta.  Nós temos 

que saber pedir, nós temos que nos inteirar 

corretamente dos processos. É preciso que 

a gente seja profissional, um servidor 

profissional que saiba pedir, que 
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saiba se colocar politicamente e que saiba 

ser republicano  naquilo  que está  fazendo. 

RA: Reitora, e por que não mais quatro 

anos, já que a senhora era um dos princi- 

pais nomes para dar continuidade à gestão? 

Berenice: Eu parto do princípio de uma 

afirmativa feita pelo Betinho, sociólogo na- 

cionalmente reconhecido, que dizia que “o 

lugar da democracia é o vazio”, partindo da 

ideia de que lugar  se reporta  a locus,  e 

locus de poder. Então, na concepção de 

democracia não existe dono do lugar, dono 

do poder. 

Meu professor de inglês disse uma vez 

que a relação do ser humano com o po- 

der é uma relação de realização de dese- 

jos. Desejos pelo próprio poder. E ele usou 

uma metáfora: é como pegar um cálice do 

mais precioso vinho, o poder é assim, é 

um cálice de um precioso vinho, caro, 

maravilhoso, saboroso, enfim, fantástico, 

e você pega e dá o primeiro gole. Excelen- 

te! Você dá o segundo gole. E você não 

consegue parar porque ele é maravilhoso. 

Assim é o poder, usando a metáfora do vi- 

nho, e você vai tomando, você vai beben- 

do, bebendo, até que você se embriaga. E 

embriagado pelo poder você não tem 

mais o discernimento. Então, ficar mais 

quatro anos, significava o risco. 

E a outra, e finalmente, muito mais uma 

postura política que eu adoto é essa do 

lugar da democracia, ele é o vazio, não é de 

ninguém e é de todos. É preciso que    a 

gente faça essa rotatividade para dar 

 

oportunidade a todas as pessoas de se- rem 

gestoras. Eu acredito que só assim 

amadurecemos politicamente como ins- 

tituição e aumentamos a  massa  crítica  da 

nossa universidade. Eu tenho essa fi- 

losofia comigo e acho que isso também 

acaba, do ponto de vista pessoal, dando 

chance pra eu retomar a atenção à famí- 

lia, à minha carreira, ao meu pós-douto- 

rado, que eu tenho muito interesse em 

fazer, que eu já me programei pra isso e que 

abortei em 2012 para servir à UNIR. 
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Ari Miguel Teixeira Ott 

Reitor da Universidade Federal 
de Rondônia desde 2015. 

Possui graduação em Medicina 
pela Universidade Federal 

da Bahia (1978), mestrado 
em Antropologia pela 

Universidade de Brasília (1982) 
e doutorado Interdisciplinar 
em Ciências Humanas pela 

Universidade Federal de Santa 
Catarina (2002). Atualmente  

é professor associado IV 
da Universidade Federal de 
Rondônia. Tem experiência 

na área de Antropologia, com 
ênfase em Antropologia 

médica e indígena, atuando 
principalmente nos seguintes 

temas: rondônia, políticas 
públicas, saúde indígena e 

desenvolvimento  sustentável. 

Fazer aluá não  é  fácil,  nem  simples.  Pelo 

menos o aluá que aprendi a be- ber 

ainda criança na casa de meus  pais em  

Salvador  da  Bahia,  na  década   de 60 do 

século passado. Certamente não foi 

meu pai alemão quem introduziu a 

receita na família,  pela  singela  razão  que 

não nasce abacaxi na Alemanha, mas  

como  tem  maça  eles  aprenderam  a fazer 

cidra  com  a  casca  fermentada  da maça. 

Antes que existisse a ciência da 

química, já existia o conhecimen- to 

de que qualquer casca de qualquer 

fruta deixada na água fermenta e  pro-  duz 

uma bebida borbulhante. Com um pouco 

mais de técnica e paciência se fez 

champanhe com a uva! 

Esse é o primeiro passo da receita: aluá 

se faz com casca de abacaxi, ou de 

ananás. Que são coisas diferentes: 

ananás é o fruto como havia no emba- 

te duro da natureza; abacaxi é o fruto 

selecionado artificialmente para agra- 

dar ao paladar humano. Nem adianta 

procurar por ananás, então vai ter que 

usar abacaxi. 

Também  não  foi  minha  mãe,   carioca  de 

classe média, que sabia a receita de 

aluá. À moda de Marcel Proust puxo 

pela memória e lembro-me de tantas 

mulheres baianas que frequentavam 

nossa casa, mais corretamente a cozi-  nha, 

de onde brotavam as iguarias hoje 

esquecidas. Era uma azafama intermi- 

nável no preparo de comidas doces e 

salgadas, de tortas e bolos, de beijus e 

tapiocas, de farinhas e farofas. As co- midas 

de santo, reservadas às grandes 

comemorações:  vatapá,  caruru,  xinxin  de 

galinha, acarajé frito no azeite de dendê, 

abará cozido na folha de bana- neira. 
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E eu, criança ainda, empanturrado de 

tanta comilança, recebia como uma 

benção, um copo de aluá gelado para 

desempachar. E ficava alí sentadinho 

na mesa,  bebericando  vagarosamen- te 

meu copo de aluá com pedaços de gelo, 

apreciando o movimento das an- cas e 

dos braços, do dorso e das per-  nas 

femininas, até que fosse vencido 

pelo sono e fosse carinhosamente co- 

locado na cama. Dormia antes do beijo 

da mamãe. 

Nunca adivinhei o que mais me em- 

briagava: se a dança feminina em tor-  no 

das panelas e dos pratos; a mágica 

transformação de matéria bruta em co- 

mida; ou as doces borbulhas do aluá. 

Nunca perguntei as receitas e agora a 

única coisa que sei é que se faz aluá de 

casca de abacaxi. 

Depois, muito depois, aprendi que 

descascar um abacaxi é coisa que exige 

conhecimento  e  arte.  Nem   com   mui- ta 

força de modo a ferir a carne,  nem  com 

muita delicadeza de modo a não arrancar a 

casca. Também se deve  dei-  xar na água 

por tempo suficiente para fermentar: 

nem pouco que não azede, nem 

muito que apodreça. 

Acrescente as ervas de seu gosto à be- 

beragem: alecrim, cravo, canela, car- 

 
damomo, até zimbro se lhe apraz o 

abecedário. Deixe descansar por um 

número primo de dias, sem conhecer  a 

luz do sol ou da lua, em absoluta es- 

curidão. 

Também aprendi que aluá frequenta 

a literatura. Ninguém menos que Gui- 

marães Rosa o descreve em uma cena de 

A estória de Lélio e Lina: “O aluá es- 

pumava, dessoltando em chío e estali- 

dos seu azedo bom”. 

É esta a Revista Aluá que me cabe 

apresentar. É esta a receita: relatos 

pessoais subjetivos misturados com 

artigos objetivamente científicos; tra- 

balhos teatrais desenvolvidos nas ruas 

articulados com análises do modo que 

se constitui a cultura indígena; entre- 

vistas e depoimentos dos que tentam 

e conseguem se puxar pelos cabelos e 

desenhar, e atuar e expor e escrever. 

Assim se faz Aluá. 
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“Voltou, com 
uma cuia de aluá, 
trouxe-a às mãos 
de Lélio, que depôs 
o chapéu no arção e 
se curvou da sela 
para receber,  
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abaixando a vista, 
num perturbo; 
mas, por mais 

que os abaixasse, 
sempre restava 

alguma coisa dela 
em seus olhos”. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

In: ROSA, João Guimarães. Ficção completa. Rio de Janeiro: Nova Aguilar, 1994. v. 1. p. 559  
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